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A cada dia, a adequada gestão da água torna- 
se mais importante. Recentemente, mesmo em 
locais onde a escassez hídrica era rara, apresenta-
ram-se situações hidrológicas anômalas, que im-
plicaram na crise hídrica observada, por exemplo, 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte e em 
diversas regiões de Minas Gerais e do Brasil. Esta 
crise teve início no ano de 2015 e prolonga-se 
até os dias atuais, com destaque para as regiões
Semiáridas, que apresentam maior demanda hí-
drica. Também deve-se ressaltar a ocorrência 
recente de desastres ambientais em larga escala, 
que implicaram em degradação mais acentuada 
dos já escassos recursos hídricos nas bacias hi-
drográficas. 

Complementando o contexto já tão comple-
xo, que envolve o manejo dos escassos recursos 
hídricos, observa-se uma acentuada mudança cli-
mática, com implicações nas demandas hídricas, 
precipitações e ocorrências de veranicos em de-
terminados períodos do ano, quando, no passado, 
não eram recorrentes. 

Por outro lado, já é de amplo conhecimen-
to, que há regiões no mundo cuja aridez média 
é superior à observada em quaisquer regiões do 
Brasil, nas quais, entretanto, o uso adequado 
da tecnologia e de uma gestão eficiente da água 
propicia o desenvolvimento sustentável de seus 
povos, mesmo em situações de habitual escassez 
hídrica. A produção e a riqueza geradas nos pe-
rímetros irrigados do Semiárido norte mineiro e 
nordeste brasileiro, e o desenvolvimento de paí-
ses localizados em regiões Áridas e Semiáridas, 
como Israel, são exemplos disso.

Assim, é de fundamental importância a di-
vulgação dos conhecimentos e tecnologias para 
o uso racional dos recursos hídricos, como se 
pretende nesta edição do Informe Agropecuário.

João Batista Ribeiro da Silva Reis
Fúlvio Rodriguez Simão

Polyanna Mara de Oliveira
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Recursos hídricos: 
responsabilidade de todos

A despeito do fato de 75% de toda superfície terrestre ser 
coberta por água, este recurso é de uso limitado, pois apenas 
2,5%, que equivale a 35 milhões de km3, são considerados de 
água doce. Em todo o mundo, a contaminação por poluentes 
agrícolas, urbanos e industriais e a falta de planejamento do 
uso e da ocupação do solo são as principais causas de dete-
rioração dos recursos hídricos. 

O território brasileiro contém cerca de 12% de toda a 
água doce do Planeta. Ao todo, são 200 mil microbacias es-
palhadas em 12 regiões hidrográficas. É um enorme potencial 
hídrico, mas o Brasil apresenta crescente demanda por água, 
desencadeada pelo crescimento populacional, ocupação ur-
bana, adensamento populacional e também pela demanda 
por alimentos. Apesar da abundância, os recursos hídricos 
brasileiros não são inesgotáveis. O acesso à água não é igual 
para todos. As características geográficas de cada região e 
as mudanças de vazão dos rios afetam a distribuição desse 
recurso natural.

A preocupação crescente com a degradação dos re-
cursos naturais e com a sustentabilidade da agricultura tem 
exigido esforços no desenvolvimento de estratégias e práticas 
adequadas. Por isso, é de fundamental importância a divul-
gação dos avanços nos conhecimentos e tecnologias voltados 
para o uso racional e eficiente dos recursos hídricos. 

A EPAMIG, as Secretarias de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável do Estado de Minas Gerais e seus diversos órgãos 
e várias instituições brasileiras têm buscado soluções para 
melhor gestão dos recursos hídricos. Dentre essas tecnologias 
destacam-se programas e ferramentas como Indicadores de 
Sustentabilidade em Agroecossistemas (ISA), Zoneamento Am-
biental e Produtivo (ZAP) e o Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
bem como sistemas capazes de auxiliar na recomposição de 
biomas devastados por rompimento de barragens e estratégias 
e técnicas de irrigação que visam à eficiência no uso da água.

Diante do cenário atual vivido em todo o País, especial-
mente em Minas Gerais, esta edição do Informe Agropecuário 
tem como objetivo  desenvolver uma gestão sustentável dos 
recursos hídricos por meio de conhecimento e de tecnologias 
que possam atender a demandas atuais e futuras.

Trazilbo José de Paula Júnior
Presidência da EPAMIG

(Em exercício)



Marília Carvalho de Melo, diretora-geral do Instituto Mi-
neiro de Gestão das Águas (Igam), possui graduação em 
Engenharia Civil, pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG); especialização em Gestão com ênfase 
em Negócios, pela Fundação Dom Cabral; Mestrado em 
Saneamento, Recursos Hídricos e Meio Ambiente e Dou-
torado em Recursos Hídricos, pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ). É também professora e coorde-
nadora do Mestrado da Universidade Vale do Rio Verde, 
de Três Corações, e professora da Escola de Engenharia 
Kennedy. É autora de diversos trabalhos nas áreas de sa-
neamento, gestão ambiental, recursos hídricos, hidrolo-
gia, hidráulica e gestão pública.

Pesquisa e tecnologia são fundamentais para a 
gestão dos recursos hídricos

IA  - Quais fatores contribuíram para 
que o estado de Minas Gerais 
tenha hoje uma das mais comple-
tas redes de monitoramento das 
águas dos seus corpos hídricos?

Marília Carvalho de Melo - A implan-
tação do Projeto Águas de Minas, em 
1997, representou um marco para do-
tar a Secretaria de Estado de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável 
(Semad) de informações sobre o estado 
de preservação e das necessidades de 
melhorias das condições ambientais de 
Minas Gerais. O Projeto iniciou-se na 
Fundação Estadual do Meio Ambiente 
(Feam), em 1997, e, após a criação do 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
(Igam), foi absorvido como competên-
cia do órgão gestor. O monitoramento 
da qualidade das águas é uma das ativi-
dades mais estratégicas do Igam. Com 
os dados apurados podemos identificar 
quais são as principais fontes de degra-
dação de uma bacia hidrográfica, propor 
ações de melhoria e avaliar o desempe-
nho das propostas na alteração da qua-
lidade das águas. Assim, os 22 anos de 

operação da rede de monitoramento vêm 
demonstrando a sua importância no for-
necimento de informações básicas ne-
cessárias para a definição de estratégias 
e da própria avaliação da efetividade 
do Sistema de Controle Ambiental, sob 
responsabilidade do Sistema Estadual 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Sisema), e para o Planejamento e Ges-
tão Integrada dos Recursos Hídricos, 
subsidiando a atuação do Sistema Esta-
dual de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (SEGRH). Desde 1997 até a pre-
sente data, a rede foi ampliada de 197 
pontos para 620, abrangendo mais regi-
ões no Estado e seguindo as diretrizes 
da comunidade europeia para densidade 
de rede de um ponto a cada 1.000 km2. 
Além disso, ao longo desse período, 
ampliamos indicadores de avaliação 
que inicialmente eram apenas o Índice 
de Qualidade das Águas (IQA), como 
indicador de matéria orgânica (MO), e 
Contaminação por Tóxicos (CT), como 
indicador de efluentes industriais. Atu-
almente, avaliamos o Índice de Estado 
Trófico, que é um indicador da susce-
tibilidade à eutrofização, especialmen-

te pelo aporte de nutrientes nos corpos 
d’água, e, onde são verificados trechos 
suscetíveis à eutrofização, é realiza-
da a análise Densidade de Cianobacté-
rias. Também foram incluídos os ensaios 
de ecotoxicidade, visando aprimorar as 
informações referentes à toxicidade cau-
sada pelos lançamentos de substâncias 
tóxicas nos corpos d’água e o índice bi-
ótico BMWP, que expressa os limites 
de tolerância à poluição orgânica para 
a maioria das famílias de macroinver-
tebrados bentônicos, refletindo, assim, 
a qualidade ecológica da água. Além 
desses índices, a avaliação dos dados 
foi continuamente aprimorada, com a 
introdução da espacialização dos da-
dos em cada ponto de coleta, em cada 
Unidade de Planejamento e Gestão de 
Recursos Hídricos (UPGRH), com a 
avaliação do Panorama de Violações da 
Qualidade das Águas. Esse Programa 
consiste na avaliação de cada estação de 
amostragem e do cumprimento da De-
liberação Normativa Conjunta do Con-
selho Estadual de Política Ambiental/
Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(COPAM/CERH-MG 01/08), por meio 
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da avaliação dos resultados de três gru-
pos de parâmetros: enriquecimento or-
gânico, contaminação fecal e contami-
nação por substâncias tóxicas. Em seu 
último resumo executivo, publicado 
em 2018, o Igam apresentou, também, 
o estudo estatístico de suas estações, 
para avaliar a tendência de melhora 
ou piora da condição de qualidade das 
águas em relação ao IQA. Estudos como 
esses apoiam na avaliação da efetivida-
de de políticas públicas que influem di-
retamente na qualidade das águas, como 
o saneamento ambiental nas bacias hi-
drográficas. Destaca-se também a preo-
cupação do Estado em manter as ações 
do monitoramento sempre alinhadas 
com as diretrizes do Programa Nacio-
nal da Qualidade das Águas  (PNQA) e, 
mais recentemente em 2014, a inserção 
da rede do Estado no Programa Quali-
Águas da Agência Nacional de Águas 
(ANA), inclusive com aporte de recur-
sos financeiros para aprimoramento da 
rede.  Esse Programa visa ao fortaleci-
mento institucional e à gestão sistemá-
tica dos recursos hídricos, promovendo 
a divulgação de dados sobre a qualida-
de das águas superficiais no Estado e 
no Brasil, bem como a implementação 
da Rede Nacional de Monitoramento de 
Qualidade das Águas (RNQA). 

IA - Investimentos e parcerias estão 
entre estes fatores?

Marília Carvalho de Melo - O cus-
teio do monitoramento é realizado por 
meio do Fundo de Recuperação, Pro-
teção e Desenvolvimento Sustentável 
das Bacias Hidrográficas de Minas Ge-
rais (Fhidro), desde 2009, com um in-
vestimento de cerca de 3,5 milhões, em 
2018. Esses recursos são fundamentais, 
uma vez que o que garante um moni-
toramento efetivo é a manutenção de 
uma série histórica que permita a ava-
liação ao longo do tempo. Um ponto de 
evidência é a manutenção de um corpo 
técnico capacitado, que atua na condu-
ção do Programa de Monitoramento, 

bem como a constante preocupação na 
contratação de laboratórios com expe-
riência no campo ambiental, com as de-
vidas acreditações para execução dos 
serviços de coletas e análises. Vários 
esforços vêm sendo feitos para implan-
tar, operar e aprimorar, inclusive tecno-
logicamente, a rede de monitoramento 
de águas no estado de Minas Gerais, 
seja por meio de rede própria, seja por 
meio de Acordos de Cooperação Téc-
nica. Nesse sentido, esses Acordos fir-
mados possibilitaram a criação da Sala 
de Situação, desde 2013, instalada nas 
dependências do Igam, sendo um dos 
objetivos desenvolver ações conjuntas 
referentes à integração e à moderniza-
ção das redes hidrometeorológicas si-
tuadas em Minas Gerais. A iniciativa 
é de grande importância, uma vez que 
promove: fortalecimento do órgão ges-
tor de recursos hídricos estadual, com 
vistas para atuação na área de monitora-
mento hidrometeorológico; integração 
e modernização das redes hidrometeo-
rológicas;  intercâmbio de dados e de 
informações sobre os recursos hídricos 
no estado de Minas Gerais; cooperação 
na implantação de sistema de previsão 
de eventos hidrológicos críticos; desen-
volvimento de ações destinadas a pre-
venir e/ou minimizar eventos de secas 
e de inundações. Neste sentido, busca-
mos integrar a rede de qualidade das 
águas com o monitoramento fluviomé-
trico, para que se tenham, nos pontos 
de monitoramento, dados de vazão e de 
qualidade das águas, ampliando a capa-
cidade de avaliações integradas quali- 
quantitativas. Para o Igam, é de grande 
importância uma rede de monitoramen-
to operacional, bem especializada e em 
quantidade suficiente, para que seja pos-
sível auxiliar na tomada de decisão para 
o gerenciamento dos recursos hídricos 
do estado de Minas Gerais. A rede de 
monitoramento não é apenas um instru-
mento do Sisema, mas de todas as polí-
ticas públicas que se relacionam com as 
águas. No caso da agricultura, os resul-

tados podem auxiliar os produtores ru-
rais na avaliação da água que utilizam, 
se tem qualidade compatível com a cul-
tura que será irrigada. Outro exemplo 
de integração é que o monitoramento 
também pode ser usado como indicador 
de avaliação de desempenho do grande 
trabalho que o sistema de agricultura de 
Minas Gerais tem feito para apoiar a re-
gularização ambiental das propriedades 
rurais, bem como a aplicação do Zone-
amento Ambiental produtivo em bacias 
hidrográficas.   

IA - Como os desastres ocorridos em 
Mariana e depois em Bruma-
dinho modificaram a forma de 
gerenciamento das águas nas 
regiões atingidas? Como o Igam 
tem-se posicionado para gerar 
informações seguras sobre os re-
cursos hídricos para a sociedade, 
em especial para as populações 
dessas áreas afetadas? 

Marília Carvalho de Melo - Após o 
rompimento das Barragens de Mariana 
e de Brumadinho, o Igam deu início ao 
monitoramento diário, com avaliação 
dos parâmetros pertinentes à constitui-
ção do rejeito que impactou as duas ba-
cias hidrográficas. Em ambos os casos, 
o objetivo é manter a população infor-
mada sobre as alterações na qualidade 
das águas e, junto com outros órgãos da 
administração pública, avaliar as medi-
das cabíveis para proteção da população 
que utiliza essa água. O monitoramen-
to é também a base para avaliar o im-
pacto decorrente dos desastres e apoio 
para tomada de decisões na recuperação 
das bacias hidrográficas atingidas. Em 
Mariana, o monitoramento, que ainda é 
realizado pelo Igam, mensura a efetivi-
dade das ações de recuperação propos-
tas pelo sistema Comitê Interfederativo 
(CIF) e executada pela Renova. Além 
disso, o Igam integra a Câmara Técni-
ca de Segurança Hídrica e Qualidade 
das Águas do CIF. Em maio de 2018, 
este Instituto assumiu a Coordenação 



desta Câmara Técnica e vem atuando 
na definição de ações para esgotamen-
to sanitário, destinação de resíduos e 
abastecimento público dos 40 municí-
pios impactados na Bacia do Rio Doce, 
ações que estão ligadas ao atendimento 
de sete cláusulas do Termo de Transa-
ção e Ajustamento de Conduta (TTAC). 
No caso recente do Desastre da Vale 
em Brumadinho, estamos atuando ain-
da na fase da avaliação do dano cau-
sado. Neste caso, estamos trabalhando 
de maneira integrada com outras insti-
tuições no monitoramento, ANA, Com-
panhia de Pesquisa de Recursos Mine-
rais (CPRM) e Companhia de Sanea-
mento de Minas Gerais (Copasa-MG).
Estabelecemos uma rede integrada de 
monitoramento que abrange o local do 
rompimento até o Reservatório de Três 
Marias. Nos primeiros 45 dias, fizemos 
o monitoramento diário em 11 pontos 
da calha do Rio Paraopeba e desde o 
dia 11/3/2019, alteramos a periodicida-
de. Todos os dados gerados de água e 
sedimento são analisados e publicados 
nos informativos do Igam para dar total 
transparência das informações geradas, 
riscos e impactos. Foi ainda com base 
nesses dados que o governo de Minas, 
por meio das Secretarias de Saúde, de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to e de Meio Ambiente, recomendou a 
suspensão da utilização de água bruta 
do Rio Paraopeba, inicialmente até Pará 
de Minas e, em um segundo momento, 
até Pompéu. Dessa forma, com base no 
monitoramento, o Estado e órgãos de 
controle têm subsídio para determinar 
medidas para mitigar o impacto cau-
sado à população afetada, bem como 
compensações, especialmente aos pro-
dutores rurais que dependem da água 
para produção. 

IA - A escassez hídrica verificada 
recentemente, não só nas regiões 
Semiáridas, mas também em 
outras partes do Brasil, mudou 
a percepção da população e dos 

governos com relação aos recur-
sos hídricos?

Marília Carvalho de Melo - O  CERH 
regulamentou por deliberação os crité-
rios de  escassez hídrica e o Igam pu-
blica portarias de restrição, quando a 
condição de escassez ocorre nas bacias 
hidrográficas. Com o advento da crise 
hídrica, a curva de crescimento desse 
uso se pronunciou. A população passou 
a ver a água subterrânea como a garan-
tia para o atendimento às suas deman-
das em diferentes níveis de necessidade 
e, na grande maioria, a construção de 
poços dá-se fora dos preceitos estabele-
cidos pela política de recursos hídricos 

norte do Estado, em 2005, e paulati-
namente ampliada em 2017/2018 com 
cerca de 120 pontos de monitoramento, 
além de implementar também o moni-
toramento quantitativo, com a absorção 
da rede de monitoramento integrada de 
recursos hídricos do Projeto Águas do 
Norte de Minas, finalizado em 2018. 
Esse projeto foi realizado em parceria 
com a CPRM, contribuiu com a amplia-
ção do conhecimento hidrogeológico do 
Estado e melhoria da gestão dos recur-
sos hídricos. Precisamos mudar nossa 
relação com a água, que, até então, tem 
sido usada em uma cultura de abundân-
cia, uma vez que grande parte do nosso 
Estado é de fato privilegiado com uma 
disponibilidade hídrica confortável. En-
tretanto, a dinâmica de mudança do cli-
ma tem gerado um novo cenário aumen-
tando as incertezas nessa disponibilida-
de que, historicamente, o Estado teve. 
Precisamos incentivar a racionalização 
do uso, com apoio de tecnologias ade-
quadas. Outro ponto importante, espe-
cialmente no setor agrícola, é o fomen-
to ao reúso na irrigação. Vários estudos 
já demonstram as grandes vantagens da 
utilização de reuso de efluente domésti-
co tratado para irrigação, seja do ponto 
de vista dos recursos hídricos, seja no 
aproveitamento de nutrientes presentes 
nos efluentes. 

IA - O Igam destacou-se pela inovação 
do cadastro on-line do uso insig-
nificante de recursos hídricos. 
Existe previsão de novidades com 
relação à melhoria dos processos 
de obtenção de outorgas em Minas 
Gerais?

Marília Carvalho de Melo - Sim. Es-
tamos buscando fortemente aprimorar a 
Tecnologia de Informação (TI) nos pro-
cessos internos. Para outorga de direito 
de uso de recursos hídricos está em de-
senvolvimento um módulo denominado 
Sistema de Outorga (Sout), que viabili-
zará a solicitação de outorgas via web. 
Em paralelo, está sendo desenvolvido 

e normas vigentes. A crise hídrica cha-
mou a atenção para uma análise integra-
da das águas superficiais e subterrâneas 
no Estado, inclusive com o aprimora-
mento e o monitoramento desta última.  
Assim, o Estado vem investindo no co-
nhecimento dos seus recursos hídricos 
subterrâneos ao longo do tempo, com a 
implantação de redes de monitoramen-
to de qualidade das águas, iniciadas no 

                   

Vários estudos já de-
monstram as grandes 
vantagens da utilização 
de reuso de efluente do-
méstico tratado para irri-
gação, seja do ponto de 
vista dos recursos hídri-
cos, seja no aproveita-
mento de nutrientes pre-
sentes nos efluentes.
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o módulo de análise de processos de 
outorga do Sout, que propiciará maior 
celeridade nas análises dos processos, 
trazendo novas ferramentas de TI para 
o analista ambiental e garantindo maior 
segurança ao Banco de Dados de Ou-
torga. Outro destaque em inovação para 
outorga é o estudo que estamos desen-
volvendo junto à ANA e à UFMG, que 
resultará no aprimoramento do estudo 
de regionalização de vazões do Estado. 
A regionalização de vazão que hoje uti-
lizamos, nos propicia realizar apenas a 
análise da disponibilidade em base anu-
al. Em período de chuva temos mais 
águas disponíveis e, portanto, a disponi-
bilidade é maior. O trabalho da UFMG 
resultará no novo estudo de regionaliza-
ção de vazões de base mensal para todo 
o Estado e será a base para implemen-
tarmos, em 2020, a outorga sazonal. 
Isso será um grande avanço, especial-
mente para o setor de agricultura, pois 
aumentaremos a disponibilidade neste 
período de chuvas. 

IA - Como vem sendo aplicado o pro-
cesso de fiscalização das outorgas 
das águas superficiais e subterrâ-
neas em Minas?

Marília Carvalho de Melo - A fiscali-
zação dos recursos hídricos é realizada 
pela Semad, por meio da Subsecretaria 
de Fiscalização Ambiental, das Direto-
rias Regionais de Fiscalização e pela 
Polícia Ambiental. A Semad elabora, 
anualmente, o Plano Anual de Fiscali-
zação Ambiental (PAF), para o estado 
de Minas Gerais. Esse Plano tem por 
objetivo definir uma agenda de fiscali-
zação e organizar as ações com foco nos 
principais problemas ambientais. Con-
siderando o cenário de crise hídrica en-
frentado em Minas Gerais, desde 2015, 
os planos de fiscalização têm prioriza-
do ações dos usos e intervenções de re-
cursos hídricos. A definição das áreas a 
ser fiscalizadas leva em consideração as 
outorgas emitidas, imagens de satélite, 
as demandas dos órgãos de controle, 

das concessionárias de abastecimento 
municipais, além de denúncias da pró-
pria população. O PAF abrange a rea-
lização de Operações de Fiscalização 
Preventivas, com foco na disseminação 
do conhecimento e na conscientização 
ambiental, as quais serão executadas 
em projetos específicos e durante sema-
nas especiais como a Semana da Água, 
a Semana Florestal, dentre outras. Ou-
tro ponto de destaque é o Programa de 
Fiscalização Preventiva que inicialmen-
te foi realizado com a Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais 
(Fiemg), para o setor industrial. Preci-
samos atuar fortemente na orientação e 
apoio à regularização e é este ponto que 
a Semad tem reforçado.  

IA - A geração de conhecimentos e 
o desenvolvimento, adaptação e 
adoção de novas tecnologias e 
inovações podem influenciar na 
forma de manejarmos as águas 
em nosso Estado? 

Marília Carvalho de Melo - Com 
certeza.  Solução para a gestão de um 
recurso que é limitado e tem uma de-
manda crescente só pode ser pela pes-
quisa e aprimoramento tecnológico. 
Antes mesmo de pensar em novas tec-
nologias, precisamos dar acesso aos 
usuários de água, sejam estes domés-
ticos, produtores rurais ou indústrias, 
às tecnologias existentes. Temos vários 
exemplos disso, como para o usuário 
doméstico fomentar o aproveitamento 
de águas pluviais no uso não potável, 
ou utilização de equipamentos, com 
controle de vazão, os quais diminuem 
a quantidade de água utilizada. Mas é 
claro que precisamos também pensar 
em novas tecnologias. Existem várias 
Startups no Brasil e no mundo pensan-
do isso. Destaca-se na agricultura o uso 
de sensores para identificar a umidade 
ótima da cultura, gerando eficiência de 
uso de água e energia. Além do reúso, 
como uma tecnologia a ser aprimora-
da e aplicada em bacias hidrográficas. 

Temos, aqui no Igam, nos aproximado 
muito das Universidades. Muito co-
nhecimento é desenvolvido e pode nos 
apoiar e auxiliar em problemas cotidia-
nos das políticas públicas que, muitas 
vezes, nem conhecemos. Por esse moti-
vo criamos a revista científica do Igam, 
Revista Mineira de Recursos Hídricos. 
Nosso objetivo é o de esta Revista ser 
um instrumento de integração da ci-
ência e da política pública das águas. 
Teremos publicações de artigos de pes-
quisas e poderemos ampliar a parceria 
para a aplicação prática desse conheci-
mento.

IA - Qual a sua opinião com relação 
à atuação da EPAMIG no desen-
volvimento de tecnologias para 
a sociedade mineira frente aos 
desafios na gestão dos recursos 
hídricos no meio rural? 

Marília Carvalho de Melo - Acompa-
nho o trabalho da EPAMIG. Sua atua-
ção no desenvolvimento de pesquisa e 
tecnologia é fundamental para a gestão 
ambiental e das águas. O desenvolvi-
mento das metodologias do Zoneamen-
to Ambiental Produtivo e dos Indica-
dores de Sustentabilidade em Agro-
ecossistemas (ISA), para adequação 
ambiental das propriedades rurais é um 
exemplo incrível do trabalho integrado 
nas bacias, especialmente com vistas à 
produção rural sustentável. Precisamos 
reforçar a pesquisa na EPAMIG. Sabe-
mos que a irrigação é responsável pela 
utilização de, aproximadamente, 60% 
da água, mas também temos a clara evi-
dência de sua importância para a segu-
rança alimentar e desenvolvimento do 
nosso Estado. Temos que reforçar téc-
nicas e tecnologia de uso eficiente, reú-
so para a gestão sustentável das águas e 
fomento à produção agrícola em Minas 
e, nesse cenário, a EPAMIG tem um pa-
pel central.

 Por Vânia Lacerda
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O espaço EPAMIG Empório tem a proposta 

de aproximar colaboradores, visitantes e 

a sociedade das tecnologias produzidas 

pela Empresa. No EPAMIG Empório estas 

tecnologias estão disponibilizadas na forma 

de produtos para aquisição, demonstração e 

difusão de informações.

Os produtos têm a qualidade e tradição 
do Instituto de Laticínios Cândido 
Tostes, referência na América Latina.

A EPAMIG divulga ao público as tecnologias 
geradas pelas pesquisas por meio de 
publicações técnicas, com destaque para o 
Informe Agropecuário, uma das principais 
revistas do gênero no país.

O azeite EPAMIG, primeiro tipo extravirgem 
produzido no Brasil, tem-se destacado em eventos 
nacionais e internacionais de gastronomia e 
atraído a atenção de chefs e apreciadores.

Café 100% Arábica, constituído como um blend 
de variedades nas versões Séries Ouro e Bronze.

As pesquisas da EPAMIG propiciaram um grande 
avanço no cultivo de uvas e na fabricação de 
sucos, vinhos finos e espumantes de qualidade 
com terroir mineiro.

Conheça os produtos com
TECNOLOGIA EPAMIG

Queijos

Publicações

Azeite 
Extravirgem

Cafés de 
Qualidade

Vinhos e
Espumantes

EPAMIG Empório - Vitrine de Tecnologias

EPAMIG Empório - Cândido Tostes
Rua Tenente Luiz de Freitas, 116

B. Santa Terezinha - CEP 36045-560 - Juiz de Fora - MG
Tel.: (32) 3225-5852 - epamigilct@epamig.br

Avenida José Cândido da Silveira, 1647
União - CEP 31170-495 - Belo Horizonte - MG

Tel.: (31) 3489-5000 - www.epamig.br
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Avanços na gestão de recursos hídricos e                             
ambientais no meio rural

Abstract - The growing demands for a sustainable water use and environmental resources management have encouraged advances 
in its management, especially in rural areas. In this article, we address innovative aspects related to the management of water and 
environmental resources, such as the improvement of water use efficiency in agriculture; elements of environmental economics 
applicable to water resources management and economic evaluation of water use efficiency, application of institutional tools 
developed support  environmental management in the rural environment including a environmental recovery proposal encouraged 
by the Rural Environmental Registry; reuse of effluents in agriculture, among others. It is essential to disseminate the advances in 
knowledge and technologies aimed at the rational and efficient use of water resources, as described in this paper.

Keywords: Environmental management. Environment. Water use efficiency. Water conservation. Treatment. Wastewater.

Advances in water and environmental resources management                                            
in the rural environment

Resumo - Crescentes demandas por um uso sustentável da água e do meio ambiente têm incentivado avanços voltados à gestão destes 
recursos, em especial no meio rural. Aspectos inovadores relacionados com a gestão dos recursos hídricos e ambientais são de grande 
relevância, tais como: a melhoria da eficiência no uso da água na agricultura; os elementos de economia ambiental aplicáveis à gestão 
de recursos hídricos e avaliação econômica da eficiência no uso de água; a aplicação de ferramentas institucionais aplicáveis à gestão 
ambiental no meio rural, incluindo proposta de recuperação ambiental incentivada pelo Cadastro Ambiental Rural; a reutilização de 
efluentes na agropecuária, dentre outros. É de fundamental importância a divulgação dos avanços nos conhecimentos e tecnologias 
voltados para o uso racional e eficiente dos recursos hídricos e ambientais.

Palavras-chave: Gestão ambiental. Meio Ambiente. Uso eficiente de água. Conservação da água. Tratamento. Água residual.

INTRODUÇÃO

Para retratar a gestão de recursos 
hídricos e ambientais no meio rural, a 
primeira abordagem que se deve ressaltar 
é a sustentabilidade. No entanto, quatro 
pilares oriundos deste tema foram muito 
bem definidos no ano de 1973, na Confe-

rência de Estocolmo, na Suécia, os quais 
são (TEIXEIRA, 2012): 

a) evitar o crescimento populacional; 
b) controlar o crescimento industrial; 
c) produzir alimentos para todos os 

povos; 
d) impedir o esgotamento dos recursos 

naturais. 

Entretanto, estas quatro ações não têm 
sido cumpridas a contento na atualidade. 
Isto provoca desequilíbrio em vários níveis, 
mas um destes, de extrema importância e 
em potencial, tem-se agravado, ou seja, os 
vários mecanismos que determinam o ciclo 
hidrológico da natureza que acerca todos 
os setores: urbano, industrial e agrícola.
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Neste artigo, serão abordados aspectos 
inovadores relacionados com a gestão dos 
recursos hídricos e ambientais, destacando- 
se a melhoria da eficiência no uso da água 
na agricultura, os elementos de economia 
ambiental aplicáveis à gestão de recursos 
hídricos e avaliação econômica da efici-
ência no uso de água, a aplicação de fer-
ramentas institucionais aplicáveis à gestão 
ambiental no meio rural, como o Cadastro 
Ambiental Rural/Programa de Regulariza-
ção Ambiental (CAR/PRA), Indicadores 
de Sustentabilidade em Agroecossistemas 
(ISA) e o Zoneamento Ambiental e Pro-
dutivo (ZAP), os quais implicam na me-
lhoria do manejo de recursos hídricos, na 
proposta de recuperação ambiental atrelada 
ao CAR, na reutilização de efluentes na 
agropecuária, dentre outros, resultando em 
um padrão adequado de sustentabilidade. 
Essas inovações têm sua aplicação incen-
tivada pelos grandes desafios apresentados 
pela necessidade de uma melhor gestão dos 
recursos hídricos na atualidade.

O Brasil apresenta crescente demanda 
por água, desencadeada pelo crescimento 
populacional, ocupação urbana, adensa-
mento populacional e também pela deman-
da por alimentos. Observam-se regiões que 
antes tinham plena disponibilidade hídrica 
e passaram a ter intenções de uso além da 
disponibilidade (SIMÃO; ANTUNES, 
2015).  Considerando um cenário de escas-
sez hídrica, é essencial o adequado manejo 
de práticas agropastoris, que envolvam téc-
nicas de irrigação e atividades na pecuária. 

A alocação de água consiste no processo 
de tomada de decisão no gerenciamento de 
recursos hídricos. Este processo incorpora 
as regras e os procedimentos por meio dos 
quais a distribuição da água é decidida para 
uso individual ou coletivo, em relação à sua 
disponibilidade (ROA-GARCÍA, 2014). É 
um processo que, em muitas vezes, tende 
a ser marcado por conflitos em virtude da 
escassez do próprio recurso ou mesmo por 
assimetrias entre demanda e oferta hídrica. 
A alocação negociada visa discutir as es-
pecificidades ocasionadas com a elevada 
variabilidade climática interanual, quando 

são discutidos junto aos atores locais e 
representantes das instituições do poder 
público.

Assim, é de fundamental importância a 
divulgação dos avanços nos conhecimentos 
e tecnologias voltados para o uso racional 
e eficiente dos recursos hídricos.

ELEMENTOS DE ECONOMIA 
AMBIENTAL APLICÁVEIS À 
GESTÃO E À EFICIÊNCIA NO USO 
DE RECURSOS HÍDRICOS

Ao observar a recente história do 
Brasil, torna-se evidente que o desenvol-
vimento da sociedade moderna está fun-
damentado em alicerces frágeis, por não 
creditar a devida importância à manuten-
ção do ambiente natural. Neste contexto, 
as teorias econômicas que se estabeleceram 
na regência da economia global devem-se 
alinhar com os preceitos ambientais para a 
perpetuação das futuras gerações.

A teoria econômica contemporânea, 
definida como ciência social, que estuda 
a alocação de recursos escassos entre 
usos alternativos e fins competitivos, foi 
formulada por meio das contribuições de 
diversos pensadores. Nesse período da his-
tória social humana, os recursos ambientais 
eram considerados abundantes e infinitos 
de acordo com as necessidades humanas e a 
tecnologia disponível na época. A socieda-
de e o governo não tinham a preocupação 
e a consciência necessária sobre a utiliza-
ção desses recursos disponíveis. Assim, 
os pensadores econômicos acreditavam 
que deveriam buscar, prioritariamente, o 
conforto e a segurança da sociedade, para 
tanto deveriam dominar e utilizar todas as 
forças e matérias disponíveis na natureza 
em função do bem-estar humano.

O meio ambiente, por anos, suportou 
o crescimento populacional e a evolução 
das tecnologias, e os limites de absorção 
e recuperação por parte da natureza não 
haviam sido transpostos. Por estes motivos, 
o meio ambiente era considerado como 
fonte inesgotável de recursos, os quais 
eram destinados a suprir todas as neces-
sidades da humanidade, sendo também 

explorado com a função de receptor de 
resíduos com capacidade inesgotável de 
absorção. De acordo com Santos (2006), no 
pensamento da economia tradicional, não 
há limites ambientais para o crescimento 
econômico, pois sequer se questionava 
sobre a “capacidade de carga” do Planeta 
(pegada ecológica).

Com o crescimento exponencial da 
população mundial veio o aumento das 
necessidades e vontades, para suprir a 
crescente demanda populacional e os in-
teresses econômicos ocultos, visto que o 
processo produtivo da época passou por 
mudanças. A Revolução Industrial alterou 
totalmente os processos de produtos vigen-
tes, aumentando a escala de produção e a 
qualidade dos bens comercializados. Con-
sequentemente, ampliou-se a necessidade 
de matéria-prima e de recursos naturais, 
por causa da maior necessidade de descarte 
de materiais do processo produtivo e dos 
bens consumidos já sem utilidade. 

O rápido avanço tecnológico que 
iniciou áureos tempos com a Revolução 
Industrial tem pagado um alto preço ao 
ambiente natural. (CALLAN; THO-
MAS, 2010).

Atualmente, os recursos hídricos por 
estarem presentes em grande parte dos 
processos produtivos, tanto no meio urba-
no, quanto no rural, merecem uma atenção 
especial. A economia, ao integrar esse 
pensamento ambiental, deve considerar as 
ciências naturais, como a ecologia, química 
e a física, para obter uma melhor alocação 
e utilização eficiente dos recursos hídricos. 
Esse pensamento passa pela minimização 
na utilização e, quando não for possível, 
visa à reutilização e o descarte adequado, 
aproveitando os nutrientes e resíduos ne-
cessários em um processo contínuo.

Segundo Carrera-Fernandes e Garrido 
(2002), os recursos hídricos possuem vá-
rias finalidades, tais como: abastecimento 
humano; dessedentação animal; absorvente 
de calor; agente de limpeza; elemento de 
transmissão mecânica; elemento para a 
produção de vapor; matéria-prima; meio de 
transporte; processamento de materiais; sol-
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vente; uso doméstico e em fábrica; veículo 
de despejo de efluentes líquidos; agricultura 
irrigada; geração de energia elétrica; pesca; 
piscicultura e aquicultura; navegação; lan-
çamento, diluição e transporte de efluentes; 
esporte, lazer e demandas ecológicas. É 
inquestionável, portanto, a utilidade que a 
água tem para o homem e, diante de uma 
situação de uso constante do recurso hídrico 
e sua possível escassez, faz-se necessário 
gestão para seu melhor aproveitamento, 
reduzindo as externalidades negativas e 
potencializando as positivas.

Outro pensador que se dedicou ao 
estudo da melhor alocação dos recursos 
naturais foi Coase (apud PINDYCK; RU-
BINFELD, 1994). Conforme o Teorema de 
Coase, o problema a ser debatido seria o 
da ausência de direitos de propriedade dos 
recursos naturais. As instituições e pessoas 
pressupõem que têm os mesmos direitos 
em utilizar o meio ambiente para obtenção 
de recursos, local de descartes e de lazer, 
mas essas questões às vezes não são bem 
delimitadas, não ficando esclarecido quan-
to cada um tem o direito de utilizar.

Para Coase (apud PINDYCK; RUBIN-
FELD, 1994), os direitos de propriedade são 
altamente importantes para funcionamento 
dos mercados, podendo o proprietário ter 
reivindicações válidas sobre o uso e a trans-
ferência do bem ou recurso. Ronald Coase 
atribuiu aos diretos de propriedade uma 
solução eficiente mesmo na presença de ex-
ternalidades negativas. No caso da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 
instituída pela Lei Federal no 9.433,
de 8/1/1997 (BRASIL, 1997), que é consi-
derada uma das mais avançadas do mundo, 
o domínio dos recursos hídricos no Brasil 
é atribuído aos Estados e à União, entre-
tanto, tem-se como um dos instrumentos 
da PNRH, a outorga dos direitos de uso 
dos recursos hídricos, que pode cumprir o 
papel dos direitos de propriedade na regu-
lação do uso da água, conforme defendido 
por Coase. 

Diante do trade-off sobre a melhor 
utilização da água alguns pensadores 
econômicos abordaram o assunto com 

uma perspectiva não só econômica. Pigou 
(apud MAY; LUSTOSA; VINHA, 2003), 
no início do século 20, observou que, à 
medida que o meio ambiente recebe uma 
carga maior de poluentes, a capacidade 
de o ambiente receber mais poluentes 
vai-se tornando escassa e isso deve ser 
monitorado e economizado. Assim, Pigou 
elaborou um estudo no qual lidava com as 
externalidades negativas das empresas. Tal 
estudo propunha a cobrança de um tributo, 
pelo Estado, o qual pretendia internalizar 
ao processo produtivo os valores dos 
custos sociais advindos de sua atividade 
econômica. Portanto, a equação de custos 
das empresas é representada como:

Custo total = CmP  + CmS             (1)

em que:
CmP = Custo marginal privado;
CmS = Custo marginal social.

A modificação da curva de custo da 
oferta em função da receita e da introdução 
do conceito de custo marginal social pode 
ser observada no Gráfico 1. 

A maior motivação para a cobrança do 
tributo seria induzir as empresas a inter-
nalizar suas externalidades, colocando os 
custos sociais nas decisões sobre a produ-
ção. Um modo de fazê-lo é impor uma taxa 
unitária no produto que gera a poluição 
(ou utilização/degradação do recurso am-
biental) igual ao seu custo marginal social.

Portanto, a precificação relacionada 
com a utilização do recurso ambiental (ou 

CmP + CmS

Custo da oferta

Custo da demanda

Quantidade

P
re

ço

BPd

P*

P1

q2 q1 Q

A

$

Gráfico 1 - Equilíbrio entre oferta (curva verde convencional) e demanda (curva azul) no 
ponto A e novo ponto de equilíbrio (ponto B) pela inclusão do custo marginal 
social na oferta (curva vermelha)

Fonte: Renato Pereira Claus

Nota: CmP - Custo marginal privado; CmS - Custo marginal social; 

P1 = Preço associado à quantidade q2 na curva convencional; Pd = Preço as-
sociado à quantidade q2 na curva azul (novo ponto de equilíbrio); P* = Preço 
associado à quantidade q1 na curva convencional (ponto de equilíbrio); q1 = 
Quantidade consumida ao preço P* (ponto de equilíbrio); q2 = Quantidade con-
sumida ao preço Pd (novo ponto de equilíbrio); q2 é sempre menor que q1 porque 
Pd é maior que P*.
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em que:
UEAT = Uso Eficiente de Água com 

base na transpiração total da 
planta (kg/ha/mm);

Pr = produtividade (kg/ha) 
Tr = transpiração total da planta durante 

o ciclo (mm).

relação entre o volume de água necessário 
para as plantas e o volume de água captado 
no corpo hídrico. A diferença pode ser 
considerada como perda, ou seja, a parcela 
de água retirada do corpo hídrico que não é 
aproveitada pelas plantas. As perdas podem 
ocorrer por vazamentos na distribuição e 
no armazenamento, evaporação, arraste ou 
deriva pelo vento, escoamento superficial 
e percolação profunda. As perdas não ex-
pressam necessariamente desperdício de 
água, pois nenhum equipamento garante 
100% de eficiência e não é possível con-
trolar com precisão todas as variáveis em 
condições de campo (a exemplo do vento).

Parte das perdas pode retornar direta-
mente aos corpos hídricos. A eficiência de 
irrigação tem correlação com o método e 
com o sistema adotado. Mas em condições 
brasileiras tende a ser mais influenciada 
pelas práticas locais de operação dos equi-
pamentos e de manejo da água e do solo. A 
eficiência é comumente afetada por erros 
nas etapas de planejamento e de implemen-
tação da irrigação na propriedade. Moto-
bombas mal dimensionadas, equipamentos 
com baixa qualidade, má ancoragem de 
bombas e tubulações, entrada de sujeiras 
nas tubulações durante a montagem, falta 
de manutenção e instalação diferente do 
projeto concebido são algumas das falhas 
mais comuns nessas etapas (TESTEZLAF, 
2017).

Independentemente dos conceitos de 
eficiência adotados, acredita-se que a racio-
nalização da alocação dos recursos hídricos 
com seu uso eficiente  é uma das principais 
estratégias em favor da preservação dos 
recursos naturais, do meio ambiente e 
da sociedade, juntamente com outras 
ferramentas aplicáveis à gestão hídrica e 
ambiental no meio rural.

CAR, ISA E O ZAP FERRAMENTAS 
DE GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS E AMBIENTAIS NO 
MEIO RURAL

Considerando a grande importância do 
meio rural, recentemente, foram criadas e 
institucionalizadas pelos governos diversas 

UEAIRR =                     (4)  Pr
LBA

a exigência de compensações ambientais 
que teriam aplicação análoga), no caso 
específico, do recurso hídrico, é abarcada 
pela cobrança do uso da água, que também 
é um dos instrumentos da PNRH. Essa 
valoração do recurso hídrico tende a pro-
mover, em longo prazo, maior eficiência 
no uso dos recursos hídricos com a adoção 
da tecnologia necessária para efetivamente 
atingir o uso eficiente da água.

USO EFICIENTE DE ÁGUA

Em um contexto mais amplo de gestão 
da água, há que se ressaltar a importância de 
buscar o uso cada vez mais eficiente deste 
escasso recurso natural. Entretanto, um fator 
limitante para que esta gestão seja ótima é a 
confusão feita comumente entre os concei-
tos, envolvendo as diversas formas de avaliar 
a eficiência hídrica dos sistemas agrícolas, 
em especial quanto à agricultura irrigada.

Há, portanto, que se diferenciar a 
eficiência dos sistemas de irrigação (en-
genharia) e de seus diversos componentes, 
incluindo o adequado manejo de irrigação 
(em um sentido restrito relacionado apenas 
com a aplicação da água no momento e na 
quantidade adequada).

Também destaca-se que a eficiência da 
água nos cultivos, mais conhecida como 
o Uso Eficiente de Água (UEA) de um 
sistema agrícola (irrigado ou não), pode 
ser definida de diversas formas, inclusive 
aplicam-se em escalas que vão desde o ní-
vel celular com a determinação da relação 
entre a quantidade de carbono assimilado 
e de moléculas de água transpirada por 
meio da abertura estomática (SIMÃO; 
RITCHIE; BEDNARZ, 2013), passando 
pelo uso da água em campos agrícolas 
(produção por unidade de água definida 
e suas variantes), conforme descrito por 
Simão e Antunes (2015) nas equações 2 a 
4, até ser expandido para a produtividade 
da água em larga escala, uma vez que esta 
é uma medida da eficiência do uso do re-
curso hídrico em uma determinada região 
(TEIXEIRA et al., 2015).

UEAT = 
Pr
Tr

(2)

UEAET =                       (3)
Pr
ET

em que:
UEAET = Uso Eficiente de Água com 

base na evapotranspiração 
do solo e da planta (kg/ha/
mm) (STILLER; REID; 
CONSTABLE, 2004);

ET = evapotranspiração do solo e da 
planta durante o ciclo (mm).

em que:
UEAIRR = Uso Eficiente de Água com 

base na irrigação aplicada 
(kg/ha/mm) (SIMAO, 2013);

LBA = lâmina bruta de irrigação total 
aplicada (mm).

Eficiência no uso da água pode incluir 
o conceito econômico referente ao máximo 
retorno financeiro para determinada unida-
de do recurso hídrico alocado, conforme 
preconizado pela Economia da Produção 
(DOLL; ORAZEN, 1992). Assim, a máxi-
ma eficiência física no uso de um insumo 
(no caso a água) pode ser observada na 
inflexão da curva que relaciona a produção 
obtida com a quantidade de água aplicada. 
Entretanto, para se maximizar o lucro do 
produtor, deve-se observar a relação entre 
os lucros obtidos e a água utilizada.

Na área de recursos hídricos, o termo 
eficiência de uso da água é empregado 
como sinônimo de eficiência de irrigação 
(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS; 
CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS 
ESTRATÉGICOS, 2012), exprimindo a 
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ferramentas aplicáveis à gestão ambiental 
neste meio, destacando-se: 

a) ISA: Decreto Estadual no 46.113, 
de 19/12/2012 (MINAS GERAIS, 
2012);

b) ZAP: Decreto Estadual no 46.650, 
de 19/11/2014 (MINAS GERAIS, 
2014); 

c) CAR: Decreto Federal no 7.830, de 
17/10/2012 (BRASIL, 2012a).

O ISA é aplicável à gestão de pro-
priedades agrícolas e tem sido um suporte 
à elaboração de planos de adequação 
socioeconômica e ambiental dessas áreas.

O ZAP é aplicável ao diagnóstico de 
sub-bacias hidrográficas, o que possibilita 
a identificação de áreas de conflito por 
recursos hídricos e adequação do uso e 
ocupação do solo.

Durante o CAR os proprietários de 
áreas agrícolas, dentre outras informações, 
delimitam os corpos hídricos, as áreas que 
possuem remanescentes de vegetação na-
tiva, as Áreas de Preservação Permanente 
(APP) e de Reserva Legal (RL). Assim, 
é um indicativo da adequação ou não de 
determinada propriedade à legislação 
florestal vigente − Lei Federal no 12.651, 
de 25/5/2012 (BRASIL, 2012b) −, que 
também tem implicações nos recursos 
hídricos, em especial no que diz respeito à 
preservação de nascentes e Matas Ciliares 
(APPs/APPs hídricas).

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
E DE RESERVA LEGAL PELO 
PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL

Além do CAR, o Decreto Federal           
no 7.830, de 17/10/2012 (BRASIL, 2012a) 
instituiu o Sistema de Cadastro Ambiental 
Rural (Sicar), responsável pela integração 
das informações do CAR de todos os entes 
federativos e o PRA, que é um conjunto de 
ações ou de iniciativas a ser desenvolvidas 
por proprietários ou posseiros rurais, com o 
objetivo de adequar e promover a regulari-
zação ambiental. Na prática, o PRA passa a 
ser executado após uma sequência de dois 

módulos consequentes e relacionados com 
o CAR, que são o próprio módulo CAR e 
o módulo de análise, no qual os analistas 
ambientais verificam e, se necessário, so-
licitam ajustes nos cadastros (por exemplo, 
os referentes à sobreposição de áreas) de 
forma que torna possível a realização dos 
trabalhos de readequação.

Assim, na parte final do CAR, o pro-
prietário rural pode verificar se existe 
déficit de vegetação referente tanto à RL, 
quanto às APPs. Por exemplo, no Campo 
Experimental de Lambari (CELB) da 
EPAMIG, no Sul de Minas, apesar de 
ser uma área de boa condição ambiental, 
vizinha ao Parque Estadual Nova Baden 
do Instituto Estadual de Florestas (IEF) e 
com potencial para a produção de mudas 
de espécies florestais, foi identificada a ne-
cessidade de recuperação de APP. Portanto, 
apesar da legislação estabelecer prazo para 
a recomposição florestal referente ao CAR/
PRA, no caso do CELB, este processo foi 
favorecido por meio de oportunidade refe-
rente à implantação no âmbito do governo 
de Minas do Programa Plantando o Futuro 
(PPOF), coordenado em nível estadual pela 
Companhia de Desenvolvimento de Minas 
Gerais (Codemge).

Programa Plantando o Futuro 
e área modelo em Lambari

O Brasil comprometeu-se a reduzir 
43% da emissão de gases de efeito estufa 
(GEEs) até 2030, assumindo os compro-
missos de restaurar e reflorestar 12 milhões
de hectares, recuperar 15 milhões de hec-
tares de pastagens degradadas e integrar     
5 milhões de hectares em Sistemas Agros-
silvipastoris. Assim, o País deverá restau-
rar e reflorestar o equivalente a 800 mil 
hectares/ano, em 15 anos. Portanto, ao 
estado de Minas Gerais compete  restaurar 
e reflorestar cerca de 55 mil hectares/ano, 
que correspondem a 6,91% da área em 
questão. Neste contexto, para atender à 
demanda apresentada, o estado de Minas 
Gerais propôs-se a efetuar o plantio de 
82,6 milhões de árvores/ano, sendo que 
o PPOF, instituído pelo Decreto Estadual 

no 46.974, de 21/3/2016 (MINAS GE-
RAIS, 2016), tem o objetivo de realizar 
o plantio de 10 milhões de árvores/ano, 
atingindo a meta de 12,1% desse total. 

A EPAMIG é uma parceira estratégica 
para o PPOF, desde a elaboração de seu 
projeto, colaborando com grupo de tra-
balho instituído pelo Decreto Normativo 
Estadual no 298, de 25 de agosto de 2015 
(MINAS GERAIS, 2015), também consi-
derando ainda expertise da instituição nas 
áreas de pesquisa agropecuária e ambien-
tal, bem como em atividades de produção 
de mudas.

Portanto, a EPAMIG está participando 
concretamente do PPOF, inicialmente, 
produzindo 40 mil mudas de espécies na-
tivas no CELB, onde já possuía estrutura 
disponível, tendo os custos e investimentos 
dessa produção cobertos pelo Programa. 
Em um segundo momento, o total da 
produção de mudas no CELB poderá ser 
ampliado, apoiando, ainda mais, a concre-
tização dos objetivos propostos pelo PPOF. 
Assim, o PPOF possibilitou a melhoria da 
estrutura de produção de mudas de espécies 
nativas do CELB, conforme é observado 
na Figura 1. 

Dessa forma, estão sendo produzidas 
mudas das espécies florestais descritas 
na Tabela 1, que garantiram a diversi-
dade vegetal nas áreas recuperadas, em 
complemento às espécies regeneradas 
naturalmente.

Essas 40 mil árvores serão plantadas 
na área de APP a ser recuperada no pró-
prio CELB, e serão também protegidas 
por cercamento, financiado pelo PPOF. 
Após o plantio, ainda haverá manutenção 
da área, incluindo o manejo da vegetação 
espontânea e das formigas, preservando 
as mudas plantadas (pegamento), cons-
tituindo, assim, um protótipo de ações 
intensivas que podem ser adotadas dentro 
de um PRA.

As recuperações e manutenções das 
APPs são de grande importância para a 
gestão dos recursos hídricos, pois, essas 
áreas, além das funções comuns aos diver-
sos tipos de RL como proteção dos solos e 
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conservação da biodiversidade, podem ser-
vir de corredores ecológicos (no caso das 
APPs de córregos e rios/Matas Ciliares), 
que também auxiliam de maneira especial 
na recarga dos aquíferos e na prevenção do 
assoreamento de corpos hídricos. 

Outras ações ainda podem ser imple-
mentadas em favor dos recursos hídricos, 
em especial quanto à redução de lançamen-
tos de efluentes que reduzam a qualidade 
das águas.

UTILIZAÇÃO DE EFLUENTES NA 
AGROPECUÁRIA

A agricultura brasileira, majoritaria-
mente a irrigada, responsabiliza-se por 
grande quantidade da água captada nos 
corpos hídricos do País, como preconizado 
por Brasil (2006b) e Bertoncini (2008). 
Também são responsáveis por grandes 
porcentagens do consumo da água, o 
uso doméstico e a atividade industrial. 
O consumo exacerbado pela irrigação e 
o desperdício são verificados com o uso 

Figura 1 - Viveiro reformado _ Campo Experimental de Lambari (CELB), da EPAMIG 

Nota: No CELB estão sendo produzidas mudas com recursos do Programa Plantando o 
Futuro (PPOF).
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Tabela 1 - Espécies de mudas nativas que estão em produção no Campo Experimental de Lambari (CELB) da EPAMIG, com recursos do 
Programa Plantando o Futuro (PPOF)

Nome comum (nome científico) Quantidade

Amendoim-bravo (Pterogyne nitens Tul.) 1.380

Angico-vermelho (Parapitadenia rigida (Ben-
th.) Brenan)

1.380

Angico-preto-1 (Anadenanthera peregrina 
var. falcata)

1.380

Aroeira (Myracrodruon urundeuva Fr. All.) 1.380

Aroeira-pimenteira (Schinust erebinthifolia) 1.380

Café-de-bugre (Cordia ecalycullata) 1.380

Canafístula (Peltophorum dubium) 1.380

Cedro (Cedrela fissilis) 1.380

Cerejeira-do-rio-grande (Eugenia involucrata 
DC.)

600

Chal-chal (Allophylus edulis (St.Hil.) Radlk.) 320

Dedaleiro (Lafoensia pacari) 1.380

Embaúba (Cecropia pachystachya Trec.) 1.380

Embaúba-prata (Cecropia holaleuca) 550

Embaúba-vermelha (Cecropia glaziovii) 1.380

Farinha-seca (Albizia niopoides [Albizia                   
hasslerii])

1.380

Fruta-de-sabiá (Acnistus arborescens) 1.000

Goiaba-branca (Psidium guajava var. branca) 1.380

Goiaba-vermelha (Psidium guajava var. ver-
melha)

1.380

Guarantã (Esenbeckia leiocarpa Engl.) 1.380

Ingá-branco (Inga laurina) 775

Ipê-amarelo (Tabebuia chrysotricha) 1.380

Ipê-roxo (Tabebuia heptaphylla) 1.380

Jacarandá-mimoso (Jacaranda mimosofolia) 1.380

Jequitibá-rosa (Cariniana legalis) 25

Monjoleiro (Senegalia polyphylla [Acacia 
polyphylla])

1.380

Pata-vaca-rosa (Bauhinia variegata) 1.380

Pata-vaca-roxa (Bauhinia purpurea) 1.380

Paineira (Ceiba speciosa) 1.380

Pau-viola (Citharexyllum myrianthum) 950

Pitanga (Eugenia uniflora L.) 1.280

Sangra-d’água (Croton urucurana) 1.380

Tamanqueiro (Aegiphila integrifolia [Aegiphila 
sellowiana]) 1.380

Tamboril (Enterolobium contortisiquum) 1.380

Quantidade Total 40.000

Nome comum (nome científico) Quantidade

Fonte: Elaboração do autor (André M.S.A. Cruz).
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de métodos e de sistemas ineficientes que 
favorecem grandes perdas de água por 
evaporação (BERTONCINI, 2008).  Há 
uma tendência progressiva e eficiente do 
uso de águas residuárias na irrigação, uma 
vez que esta reduzirá o descarte do efluente 
em corpos hídricos e diminuirá o uso e a 
captação de água doce para fins irrigáveis 
(BECERRA-CASTRO et al., 2015).

 Outra atividade que consome volu-
mes consideráveis de água é a pecuária 
confinada, que gera grande quantidade 
de resíduos e necessita do recurso hídrico 
para limpeza de pisos e tubulações de 
dejetos. Verifica-se, também, no âmbito 
dessas atividades, a carência ou ausência 
de tratamento de esgoto e de dejetos na 
zona rural, que encontram no reúso das 
águas residuárias uma solução para des-
carte adequado do efluente gerado e mi-
nimização da degradação de mananciais, 
reafirmando as considerações citadas 
(BERTONCINI, 2008).  

Com a necessidade prática do consumo 
de água para a irrigação e o tratamento do 
esgoto rural, bem como do doméstico, são 
desenvolvidas inúmeras técnicas de reúso de 
águas residuárias e sua aplicação no campo.

Reúso de água e tratamento 
de efluentes 

Segundo a Resolução no 54, de 
28/11/2005,  do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos (CNRH), existem cinco 
modalidades de reúso direto de águas para 
fins não potáveis (BRASIL, 2006a):

I - reúso para fins urbanos: utilização 
de água de reúso para fins de irrigação 
paisagística, lavagem de logradouros 
públicos e veículos, desobstrução de 
tubulações, construção civil, edifica-
ções, combate a incêndio, dentro da 
área urbana;

II - reúso para fins agrícolas e flores-
tais: aplicação de água de reúso para 
produção agrícola e cultivo de florestas 
plantadas;

III - reúso para fins ambientais: utiliza-
ção de água de reúso para implantação 

de projetos de recuperação do meio 
ambiente;

IV - reúso para fins industriais: utili-
zação de água de reúso em processos, 
atividades e operações industriais; e,

V - reúso na aquicultura: utilização de 
água de reúso para a criação de animais 
ou cultivo de vegetais aquáticos. 

Para utilização das águas residuárias 
com fins agrícolas, como proposto na 
modalidade II, é necessário manter a 
qualidade dos aspectos físico-químicos 
e microbiológicos desta água, principal-
mente quando esta atividade for respon-
sável pela produção de culturas que serão 
ingeridas cruas (DAMASCENO, 2008). É 
imprescindível, portanto, um tratamento 
capaz de assegurar a segurança ambiental 
e eliminar microrganismos patogênicos e 
tóxicos, comumente presentes nos resídu-
os domésticos e rurais. 

A contaminação de equipamentos, 
de corpos hídricos, alimentar e também 
humana é indesejável, tendo em vista os 
riscos ambientais e de saúde a que estarão 
submetidos. Sugere-se o uso de tratamento 
preliminar, primário, secundário e prin-
cipalmente terciário, por ter maior nível 
de qualidade para remoção de patógenos 
(DAMASCENO, 2008).

Fertirrigação como técnica 
de utilização de águas 
residuárias e efluentes 
tratados 

Segundo Coelho et al. (2010), a fer-
tirrigação é uma técnica que viabiliza o 
uso de fertilizantes na agricultura irrigada 
e aumenta sua eficiência. A técnica reduz 
custos com máquinas e mão de obra, e 
torna-se uma interessante opção para apli-
car fertilizante característico de efluentes 
doméstico e rural.

Uma das aplicações da fertirrigação 
é nas pastagens, pois reduzem custos e 
tempo de trabalho para alimentar o gado, 
se comparadas com silagens e fenos, que 
implicariam no uso de máquinas para 
armazenar, preparar e fornecer aos ani-

mais (GONÇALVES, 2016). Segundo 
Drumond (2013), a aplicação de água 
residuária em pastagens, por sistema de 
irrigação, tem apresentado resultados que 
mantêm a produtividade na ordem de 8 t 
de matéria seca (MS) por hectare, por mês, 
e com a redução de até 85% na aplicação 
dos fertilizantes químicos. Os principais 
elementos químicos das águas residuárias 
são o nitrogênio (N) e o fósforo (P) que, 
por sua vez, são nutrientes presentes em 
fertilizantes químicos utilizados na agri-
cultura (DRUMOND, 2013). 

Acredita-se que o esgoto doméstico 
tratado é uma forma sustentável de reúso 
para a irrigação, assim como os resíduos de 
dejetos suínos, que se caracterizam como 
o principal resíduo aplicado na irrigação.  
Embora o reúso seja sustentável, é eviden-
ciada a necessidade de tratamento prévio, 
assegurando as normas de saúde pública, 
sempre que necessário.

Portanto, apesar de o reúso de efluentes 
ser em potencial ambientalmente benéfico, 
há que se tomar todos os cuidados, para 
não causar poluição ou contaminação das 
águas superficiais e subterrâneas.

Estudo da estação de 
tratamento de esgoto _ 
implantação em Felixlândia

Em uma área do Campo Experimental 
de Felixlândia (CEFX), da EPAMIG, 
está sendo implantada pela Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais (Co-
pasa) uma área piloto com estação de 
tratamento de esgoto (ETE), onde há a 
previsão de reaproveitamento de todo o 
efluente gerado na aplicação no solo via 
fertirrigação e via bacia de infiltração. 
Isto sem poluição dos corpos hídricos, de 
maneira semelhante ao que acontece em 
outras partes do mundo, como na Aus-
trália e em Israel. Na área, poderão ser 
realizadas, ainda, atividades de pesquisa 
e desenvolvimento, visando o aprimora-
mento da técnica utilizada.

Caso este modelo de reúso completo 
de efluentes gerados pela ETE possa ser 
adotado em maiores escalas no País, há o 
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potencial de grande melhoria na qualidade 
das águas brasileiras.

Uso do lodo de esgoto na 
agricultura

Segundo Ferreira e Andreoli (1999), o 
destino final do lodo produzido em esta-
ções de tratamento tem-se tornado um dos 
principais problemas no processo opera-
cional de uma ETE. Uma das alternativas 
de disposição final do lodo de esgoto é a 
reciclagem agrícola, na qual este lodo é 
utilizado como insumo e promove retorno 
dos nutrientes ao solo, aliando baixo custo 
e impacto ambiental positivo, se realizado 
com critérios seguros.

O lodo de esgoto altera as propriedades 
físicas do solo, é capaz de fornecer nutrien-
tes às plantas e aumenta a capacidade de 
retenção de água, assim como promove o 
crescimento de organismos do solo. Estu-
dos também comprovaram o desenvolvi-
mento e a produtividade maior ou igual aos 
fertilizantes convencionais (QUINTANA; 
CARMO; MELO, 2011).

Este insumo (lodo) tem sido empre-
gado como fertilizante alternativo, que 
auxilia os agricultores a elevar a produti-
vidade das lavouras. Constatam-se casos 
como o da região de Telêmaco Borba, no 
Paraná, que destinou em torno de 352 t de 
lodo para uma propriedade no município 
de Tibagi, o qual utilizará o insumo como 
fertilizante agrícola. Ou, ainda, como o 
estado do Espírito Santo, que tem re-
cebido apoio do Banco Mundial para o 
Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural (Incaper), 
em parceria com a Companhia Espí-
rito Santense de Saneamento (Cesan),
realizar pesquisas que viabilizem a apli-
cação do lodo de esgotos sanitários em 
pomares de abacaxi, frutas vermelhas e 
lavouras de café e de cana-de-açúcar, em 
fazendas do governo. 

Assim, acredita-se na viabilidade 
econômica e ambiental do reúso de águas 
residuárias e do lodo de esgoto para fins 
agropecuários. Embora esse reúso seja 
eficaz, é notoriamente importante o moni-

toramento sanitário desses insumos, com 
tratamento prévio, amostragem e análise. 

OUTROS AVANÇOS NO MANEJO 
DA ÁGUA NO MEIO RURAL

São alternativas para o manejo am-
biental e destino da água o uso de biodi-
gestores, associados ao uso dos efluentes 
das atividades agrícolas (com destaque 
aos dejetos de suinocultura); o monitora-
mento multidisciplinar de reservatórios, 
com ênfase na adequação da pesca e da 
piscicultura em tanques-rede e na capa-
cidade dos corpos hídricos, bem como 
o uso de sistemas de criação de peixes 
em regime de recirculação de água (uso 
eficiente de água), incluindo a possibi-
lidade de reaproveitamento desta água. 
Todos estes avanços beneficiam tanto o 
meio ambiente como a conservação dos 
recursos hídricos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

São grandes as possibilidades de me-
lhorias na eficiência do uso da água e do 
meio rural. Entretanto, grandes também 
são os desafios. Portanto, é de especial im-
portância que se dê atenção a uma adequa-
da gestão e aplicação de tecnologias que 
propiciem o uso sustentável dos recursos 
hídricos e ambientais.
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Quantificação de variáveis biofísicas para manejo racional 
dos recursos hídricos no Norte de Minas Gerais 

Abstract - Actual evapotranspiration, biomass production, and water productivity based on actual evapotranspiration, were 
quantified with Landsat 8 images under different thermo-hydrological conditions of 2015, involving the counties with agricultural 
growth in the Northern Minas Gerais State, Southeast Brazil. The incremental water productivity values, representing the 
consequence of the natural vegetation replacement by irrigated crops were 264% for the studied year. Higher uniformity for 
the water and vegetation parameters happened in the natural vegetation ecosystem, evidenced by the lower values of standard 
deviation, when compared with those for the irrigated crops ecosystem. The results demonstrated the suitability of coupling 
remote sensing parameters and agrometeorological data to monitor biophysical variables in regions with land-use changes in semi-
arid environments. 

Keywords: Agrometeorology. Evapotranspiration. Biomass production. Remote sensing. 

Quantification of biophysical variables for the rational water resources                    
management in the North of Minas Gerais

Resumo - Evapotranspiração atual, produção de biomassa e produtividade da água, com base na evapotranspiração atual, foram 
quantificadas e analisadas sob diferentes condições termo-hídricas com quatro imagens do satélite Landsat 8, no ano de 2015, envolvendo 
municípios com crescimento agrícola do Norte de Minas Gerais, Região Sudeste do Brasil. Os valores incrementais da produtividade 
da água, representativos da substituição da vegetação natural por culturas irrigadas foram de 264%, para o ano estudado. Maior 
uniformidade nos parâmetros hídricos e de vegetação foi verificada no ecossistema vegetação natural, evidenciada pelos menores 
valores de desvio padrão, quando comparados com aqueles para o ecossistema culturas irrigadas. Os resultados demonstram a 
viabilidade da união de parâmetros obtidos por sensoriamento remoto e dados agrometeorológicos para monitoramento das variáveis 
biofísicas nas regiões de mudança de uso da terra nos ambientes semiáridos.

Palavras-chave: Agrometeorologia. Evapotranspiração. Produção de biomassa. Sensoriamento remoto.

INTRODUÇÃO

As atividades agrícolas em bacias 
hidrográficas nas regiões Semiáridas bra-
sileiras revelam crescimento da economia 
rural. Entretanto, uma das grandes con-

sequências deste desenvolvimento é que, 
outros usuários estarão competindo por 
água com o setor agropecuário (TEIXEI-
RA; BASSOI, 2009).

No Semiárido do Norte de Minas 
Gerais, Região Sudeste do Brasil, as prin-

cipais bacias hidrográficas são as dos Rios 
São Francisco e Jequitinhonha (incluindo 
suas sub-bacias). O Projeto Jaíba, com uma 
área total de 107,6 mil hectares, dos quais 
65.800 ha são irrigáveis, com produção de 
frutas e de cana-de-açúcar, tem como fonte 
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hídrica o Rio São Francisco. O perímetro 
do Gorutuba tem área total de 11.280 ha e 
área irrigável de 4.885,95 ha, sendo a fonte 
hídrica a Barragem do Bico da Pedra, que 
abastece os municípios de Janaúba, Nova 
Porteirinha, Porteirinha e Riacho dos Ma-
chados (CODEVASF, 2012).

Os perímetros de irrigação fazem do 
Norte de Minas um importante polo agrí-
cola, como consequência do desenvolvi-
mento de tecnologias de irrigação. Nestes 
cenários, o uso do sensoriamento remoto 
por imagens de satélites, para a quantifi-
cação dos componentes da produtividade 
da água (PA), em larga escala, torna-se 
relevante. Um melhor conhecimento da 
PA dos diferentes agroecossistemas pode 
prover informações valiosas para atingir 
as práticas de conservação dos recursos 
hídricos sem a perda da produção agríco-
la. Para atingir este objetivo, fazem-se as 
quantificações da evapotranspiração atual 
(ET) e da produção de biomassa (BIO) 
(TEIXEIRA et al., 2013, 2015b). 

A ET é importante por ser essencial 
para a produção vegetal. Implica no prin-
cipal uso de recursos hídricos, quando 
suprida pela irrigação, e o aumento das ta-
xas evapotranspiratórias resulta em menos 
água disponível para os usos ecológicos 
e humanos nas bacias hidrográficas. As 
dificuldades para obtenção da ET em larga 
escala, por meio de medições de campo, 
estimularam o uso do sensoriamento re-
moto por imagens de satélites (PÔÇAS et 
al., 2013; LEIVAS et al., 2016). 

Para determinação da ET em larga esca-
la, o algoritmo Simple Algorithm for Eva-
potranspiration Retrieving (Safer) foi desen-
volvido e validado na região Semiárida do 
Brasil, por meio de medições simultâneas 
em campo com quatro torres de balanço de 
energia e imagens Landsat, envolvendo for-
tes contrastes de condições termo-hídricas 
ao longo de vários anos (TEIXEIRA et al., 
2008; TEIXEIRA, 2010). 

O sensoriamento remoto, por meio de 
imagens de satélites, é também uma fer-
ramenta efetiva para a estimativa da BIO 
em larga escala. O modelo da eficiência 

do uso da radiação (EUR), proposto por 
Monteith (1972), tem precisão aceitável 
para este fim, provendo informações es-
paciais e temporais da localização e do 
estado da vegetação (TEIXEIRA et al., 
2013, 2015b). 

A BIO é um parâmetro-chave para 
qualquer ecossistema, sendo seus valores 
altamente variáveis no tempo e no espaço. 
Em ambientes com disponibilidades hídri-
cas limitadas, particularmente em regiões 
Áridas e Semiáridas, o grande desafio é o 
aumento da BIO pela otimização do mane-
jo da água (ADAK et al., 2013). 

Um terceiro modelo para calcular a 
resistência da superfície aos fluxos hídri-
cos (rs) é usado em conjunto com o Safer 
e o EUR, o Surface Resistance Algorithm 
(Sureal), também elaborado com dados de 
campo e de satélites (TEIXEIRA et al., 
2008; TEIXEIRA, 2012). O Sureal, no tra-
balho corrente, é aplicado para a separação 
das variáveis hídricas e de vegetação dos 
ecossistemas representados pelas culturas 
irrigadas (CI) e pela vegetação natural 
(VN), nas condições semiáridas do Norte 
de Minas Gerais, Sudeste do Brasil.

A PA pode ser definida como a razão 
dos benefícios líquidos da agropecuá-
ria, floresta e pesca, para quantidade de 
água para a produção desses benefícios. 
Considerando a vegetação, a PA pode 
ser estimada pela razão entre a BIO e a 
ET (MOLDEN et al., 2007), e quando 
multiplicada pelo índice de colheita (IC) 
no caso de culturas agrícolas, fornece a 
produtividade da água de culturas (PAC) 
(TEIXEIRA et al., 2015b). 

Apesar de alguns estudos terem sido 
realizados para a determinação dos com-
ponentes da PA, estes geralmente utilizam 
a banda termal dos satélites. Como ocorre-
ram alguns problemas com estas bandas no 
Landsat 8, este trabalho destaca a combi-
nação dos modelos Safer, Monteith e Su-
real, para demonstrar que as medições das 
bandas do visível e infravermelho próximo 
desse satélite, em conjunto com a rede de 
estações agrometeorológicas instaladas no 
Norte de Minas Gerais, podem ser usadas 
para as análises da dinâmica da PA em larga 

escala ao longo do ano nos ecossistemas CI 
e VN, sob as condições semiáridas minei-
ras (TEIXEIRA; LEIVAS; SILVA, 2016). 
Uma análise preliminar do balanço de ener-
gia e produtividade de água, porém com 
imagens MODIS na resolução espacial de 
250 m, utilizando dados do ano hidrológico 
de 2012, também já foi apresentada por 
Teixeira et al. (2015a).

REDE DE ESTAÇÕES 
AGROMETEOROLÓGICAS DO 
NORTE DE MINAS

Em 2014, por meio de projeto da Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), uma rede de estações agrome-
teorológicas automáticas foi instalada na 
região Semiárida do Norte de Minas Ge-
rais. Esta rede vem sendo usada em conjun-
to com imagens de satélites com aplicação 
dos modelos Safer, EUR e Sureal. 

Na Figura 1, é apresentada a localiza-
ção da região de estudo com as divisões 
municipais e as estações agrometeorológi-
cas: Mocambinho (MO), Matias Cardoso 
(MC), Gameleiras (GA), Jaíba (JB), Varze-
lândia (VZ), Verdelândia (VD), Pai Pedro 
(PP), Nova Porteirinha (NP), São João da 
Ponte (SJP), Riacho dos Machados (RM), 
Bela Vista (BV) e Capitão Enéas (CE).  

Caracterização ambiental

A vegetação nativa predominante no 
Norte de Minas é classificada como Cerra-
do (subtipos Campo, Campo Cerrado, Cer-
rado Stricto Sensu, Cerradão e Veredas), 
Caatinga (Floresta Estadual Decidual) e 
transições (IEF, 2017) e as principais ba-
cias hidrográficas são as do São Francisco 
e Jequitinhonha (IGAM, 2010).

De acordo com Lumbreras et al. 
(2014) as precipitações pluviométricas 
médias situam-se abaixo dos 900 mm/
ano, concentrando-se nos três primeiros e 
nos três últimos meses do ano. A região é 
caracterizada por temperaturas do ar eleva-
das, típicas do clima tropical, com médias 
anuais em torno de 24 °C e máximas, entre 
31 °C e 32 °C, ocorrendo, respectiva-
mente, nos meses de setembro e outubro, 
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Figura 1 - Localização da região de estudo e das estações agrometeorológicas dentro dos 
municípios envolvidos nas condições Semiáridas do Norte de Minas Gerais

Figura 2 - Fluxograma para a obtenção dos componentes da produtividade da água (PA) em culturas irrigadas (CI) e vegetação natural 
(VN) – região Semiárida do Norte de Minas Gerais, Sudeste do Brasil

Nota: Uso das bandas do visível e infravermelho próximo de imagens Landsat 8 em conjunto com estações agrometeorológicas.

DN - Número digital; Ta - Valores interpolados de temperatura média do ar; Lλ - Radiação espectral para os comprimentos de  
onda de cada banda (W/m2/sr/µm); RG - Radiação solar global; RR - Radiação solar refletida; Ra - Radiação de ondas longas 
emitidas pela atmosfera; Rn - Valores diários do saldo de radiação; αp - Albedo planetário envolvendo todo espectro solar; RFA -
Radiação fotossinteticamente ativa; ARFA - Radiação fotossinteticamente ativa absorvida; NDVI - Índice da Diferença de Vegeta-
ção Normalizado; α0 - Albedo da superfície; T0 - Temperatura da superfície; Rs - Radiação de ondas longas emitidas pela superfí-
cie; ETeq - Evapotranspiração de equilíbrio; G - Fluxo de calor do solo; rs - Resistência de superfície (s/m); ET0 - Evapotranspiração 
de referência; ET - Evapotranspiração atual; BIO - Produção de biomassa; PA - Produtividade da água.

enquanto que junho e julho são os meses 
mais frios, com mínimas respectivas de 
14 °C e 17 °C.

As imagens processadas envolveram a 
órbita 218, pontos 70 e 71 em2015, cujos 
mosaicos abrangeram os dias julianos 
(DJ), 19 de janeiro (DJ 019), 12 de junho 
(DJ 163), 16 de setembro (DJ 259) e 3 de 
novembro (DJ 307). 

Modelagem dos componentes 
da produtividade da água

Na Figura 2, é descrita a modelagem 
dos componentes da PA com aplicação 
do Safer, EUR e Sureal, utilizando-se as 
bandas do visível e infravermelho próximo 
do satélite Landsat 8.

DN

Lλ

αp

RG
RR Ra Rn

Ta

RFA ARFA

GETeq

BIO

PA

ET

Rs

ET0

T0
α0NDVI

rs ET/ET0
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Seguindo a Figura 2, as radiações 
espectrais do Landsat 8 (Lλ) foram com-
putadas dos números digitais (DN):

em que:
αp(ip) = valores de albedo planetário na 

faixa de comprimento de onda 
do infravermelho para o Land-
sat 8 (banda 5);

αp(vermelho) = valores de albedo planetário 
na faixa de comprimento de 
onda do vermelho para o 
Landsat 8 (banda 4).

Com os valores de α0 determinados por 
sensoriamento remoto e dados da radiação 
solar global (RG) interpolados, a radiação 
solar refletida (RR) foi calculada:

em que:
 aG e bG = coeficientes de regressão.

Tendo RG, RR, Ra e Rn determinados, 
a radiação de ondas longas emitidas pela 
superfície (Rs) foi obtida por resíduo no 
balanço de radiação:

 Lλ = aDN + b                                 (1)

αpλ =     (2)Lλπd2

RTOPλ cosφ 

em que:
Lλ = radiação espectral para os com-

primentos de onda de cada banda 
(W/m2/sr/µm); 

d = distância relativa Terra-Sol; 
RTOPλ = radiação solar média no topo 

da atmosfera, para os com-
primentos de onda de cada 
banda (W/m2/µm);

φ = ângulo zenital (TEIXEIRA et al., 
2017). 

O albedo planetário envolvendo todo 
o espectro solar (αp) foi calculado como 
a soma do αpλ de acordo com o peso para 
cada banda (wλ).

αp = ∑wλαpλ                                                               (3)

      α0  = cαp + d                                    (4)

NDVI = 
αp(ip) 

_ αp(vermelho)

αp(ip) + αp(vermelho) 
(5)

A radiação de ondas longas emitida 
pela a atmosfera (Ra) foi calculada aplican-
do-se a lei de Stefan-Boltzmann:

      RR = α0RG                                                                    (6)

em que:
Ta = valores interpolados da tempera-

tura média do ar; 
σ = constante de Stefan-Boltzmann 

(5.67 x 108 W/m2/K4).

      Ra = σ εATa
4                                                             (7)    

em que:
τ = transmissividade atmosférica obti-

da pela razão de RG para a radiação 
solar no topo da atmosfera (RTOP);

aA e bA = coeficientes de regressão.

Os valores diários do saldo de radiação 
(Rn) foram estimados com a equação de 
Slob:

     εA = aA (_ lnτ)bA                                                      (8)

      Rn = (1 _ α0) RG _ aLτ                                    (9)

G    
= aG exp(bGα0)                       (10)Rn   

Usando a lei de Stefan-Boltzmann no-
vamente, os valores diários da temperatura 
da superfície (T0) foram estimados:

 

      RS = RG _ RR + Ra 
_ Rn                     (11)

Em que a emissividade da superfície (εS) 
é estimada como Teixeira et al. (2015ab, 
2017) e Teixeira, Leivas e SILVA (2016):

T0 =
4 RS

σεS
(12)

em que: 
as e bs = coeficientes de regressão.

No Safer, os valores instantâneos da 
razão da ET para evapotranspiração de 
referência (ET0) são modelados:

     εS = aS lnNDVI + bS                                    (13)

em que: 
asf e bsf = coeficientes de regressão.

Para a classificação da vegetação em 
culturas irrigadas e VN, o modelo Sureal 
foi aplicado:

(14)ET  =
ET0

exp asf + bsf

T0

α0NDVI

(15)rS = exp ar

T0

α0

(1 _ NDVI) + br 

Os valores de αp foram corrigidos 
atmosfericamente, para obtenção do al-
bedo da superfície (α0), pelas equações 
de regressão provenientes de medições 
simultâneas prévias por satélites e em 
campo (TEIXEIRA et al., 2008; TEIXEI-
RA, 2010):

Com aL sendo espacialmente distri-
buído por meio da sua relação com Ta

 

(TEIXEIRA et al., 2008).
Para os valores diários de fluxo de calor 

no solo (G) foi usada a equação a seguir 
(TEIXEIRA, 2010):

em que:
rs = resistência da superfície (s/m);
ar e br = coeficientes de regressão. 

em que: 
a e b = constantes de regressão obtidas 

nos metadados (VANHELLE-
MONT; RUDDICK, 2014).

O albedo planetário para cada banda 
(αpλ) foi calculado como:

em que:
c e d = coeficientes de regressão.

O Índice da Diferença de Vegetação 
Normalizado (NDVI) foi obtido como:
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Valores de rs abaixo de 800 s/m e 
NDVI acima ou igual a 0,3 foram con-
siderados culturas irrigadas; enquanto 
valores de rs entre 1.000 e 10.000 s/m e 
NDVI abaixo de 0,3 foram considerados 
vegetação natural. O valor maior dessa 
faixa foi incluído para exclusão de rochas 
e construções humanas.

A Equação 14 não se aplica em corpos 
d’água (NDVI < 0). Então, o conceito da 
evapotranspiração de equilíbrio (ETeq) é 
adotado para estas condições no algoritmo 
Safer (RAUPACH, 2001), aplicando-se 
funções condicionais para os valores ne-
gativos de NDVI:

ARFA = radiação fotossinteticamente 
ativa absorvida; 

0,864 = fator de conversão de unidades.

A ARFA foi obtida em função do 
NDVI e da radiação fotossinteticamente 
ativa (RFA) incidente, que por sua vez foi 
estimada como uma fração de RG:

Gerais, Figura 1, incluindo os períodos 
prévios, durante e após a aquisição das 
imagens de 2014 a 2015.

Pelas características semiáridas da 
região, P foi mais variável que ET0. As 
chuvas concentraram-se no início e no final 
dos anos de 2014 e 2015, em concordância 
com Lumbreras et al. (2014). Os períodos 
mais secos e longos, com valores quinze-
nais de P abaixo de 5 mm, foram de DJ 
160 (9 de junho) a 289 (16 de outubro), em 
2015, inferiores a 10% da ET0. Entretanto, 
percebem-se estiagens no início de janeiro 
e de DJ 064 (5 de março) a 097 (7 de abril), 
durante a estação chuvosa de 2015, com 
P correspondente a apenas 4% da ET0, o 
que, aliado a elevados valores da demanda 
atmosférica, contribuiu com condições 
de escassez hídrica, o que irá refletir nos 
resultados dos componentes da PA com a 
imagem de DJ 019 (19 de janeiro), mesmo 
tendo havido boa quantidade de chuvas no 
final de 2014. 

Pelos valores diários de ET0, as maiores 
demandas atmosféricas ocorreram no final 
do ano de 2015, quando os valores quin-
zenais ficaram acima de 80 mm. Nestas 
situações, o sol esteve em torno de sua 
posição zenital, com céu apresentando 
baixa cobertura de nuvens. Nas condições 

(20)(16)ETeq = 0,035 s (Rn 
_ G)

s + γ

(18)BIO = ARFA 0,864εmax

ET
ET0

  (17)ET  = ET 0 ˗ 24 ou  ETeq 
ET
ET0

em que: 
s = inclinação da curva de relação entre 

a pressão de saturação do vapor 
d’água para a Ta;

 γ = constante psicrométrica. 

Com funções condicionais aos valores 
de NDVI, a ET diária foi obtida como:

em que: 
ET0 ˗ 24 = evapotranspiração de refe-

rência para o período de 24 
horas obtido pelo método de 
Penman-Monteith padroni-
zado pela FAO (ALLEN et 
al., 1998) aplicado aos dados 
das estações agrometeoroló-
gicas da Figura 1.

Nos cálculos da BIO, o modelo EUR 
foi aplicado introduzindo o efeito da umi-
dade do solo por meio da razão ET/ET0:

Os coeficientes arf e brf foram consi-
derados 1,257 e -0,161, respectivamente 
(TEIXEIRA et al., 2015b).

A PA com base na ET foi então consi-
derada como:

ARFA = (arf . NDVI + brf) RAF        (19)

INFORMAÇÕES 
AGROCLIMÁTICAS E AMBIENTAIS 
OBTIDAS COM SUPORTE DA 
REDE DE ESTAÇÕES DO NORTE 
DE MINAS

No Gráfico 1, são apresentadas as ten-
dências dos valores quinzenais dos totais 
médios dos pixels da precipitação (P) e 
da ET0 em termos de DJ, resultantes da 
interpolação na área que envolve todos os 
municípios abordados do Norte de Minas 

PA = 
BIO

          ET 

em que: 
εmax = máxima eficiência de uso da 

radiação; 

Gráfico 1 - Componentes do balanço hídrico climático do Norte de Minas Gerais, en-
volvendo os períodos quinzenais prévios, durante e após a aquisição das 
imagens de 2014 a 2015 

Nota: P - Precipitação; ET0 - Evapotranspiração de referência; DJ - Dia Juliano.
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de elevados valores de P e ET0, no início 
e no final do ano de 2015, todos agroecos-
sistemas, VN e CI foram favorecidos por 
elevados valores da ET e da BIO.

Na Figura 3, é apresentada a distribui-
ção espacial e médias dos valores diários 
da ET em termos de DJ, envolvendo os 
agroecossistemas CI e VN no Norte de 
Minas Gerais, Sudeste do Brasil sob as 
diferentes condições termo-hídricas, do 
ano de 2015.

As variações espaciais e temporais 
da ET são evidentes, confirmando a sen-
sibilidade do Safer sem a banda termal 
do Landsat 8, principalmente quando se 
comparam os períodos de condições mais 
úmidas (DJ 019 – 19 de janeiro), com aque-
las mais secas (DJ 259 – 16 de setembro), 
onde os pixels de maiores valores nesse 
último período de aquisição da imagem 
representam claramente as CI. 

Os valores mais elevados da ET ocor-
reram no período chuvoso (DJ 019 – 19 
de janeiro), quando as precipitações acu-
muladas favoreceram o ecossistema VN, 
enquanto além do fornecimento natural 
de água pelas chuvas, o ecossistema CI 
foi beneficiado com irrigação suplementar. 

A menor média e desvio padrão da ET 
para o ecossistema CI foram no período 
logo após as chuvas (DJ 163 – 12 de ju-
nho). Para as espécies naturais os valores 
mais elevados, tanto das médias como dos 
desvios padrões, ocorreram no período 
chuvoso representado pela imagem de DJ 
019 (19 de janeiro), enquanto que os meno-
res foram no período mais seco (DJ 259 – 16 
de setembro), pelo baixo desenvolvimento 
das espécies naturais, que ocupam a maior 
área do Norte de Minas Gerais. Nessas 
últimas condições, as plantas entram em 
estado de dormência, fechando os estô-
matos, limitando a transpiração e a fotos-
síntese. Por outro lado, as irrigações nas 
culturas agrícolas são de alta frequência, 
sem a ocorrência de déficits hídricos, o 
que favorece os elevados fluxos hídricos.

Os valores médios dos pixels para ET, 
no ecossistema CI, variaram de 2,5 ± 1,3 
a 4,1 ± 1,6 mm/d. As faixas corresponden-

tes para a VN foram de 0,1 ± 0,2 a 1,9 ±           
1,3 mm/d. Os valores da ET obtidos por 
Leivas et al. (2016) em pivôs de irrigação 
no perímetro em Jaíba, chegaram a 3,5 ±
1,0 mm/dia. Parte dessas diferenças, 
com relação aos resultados apresentados 
na Figura 3, pode ser atribuída à menor 
resolução de 250 m das imagens MODIS 
usadas nesse estudo prévio, com relação às 
do Landsat 8 do estudo corrente.

Destaques para maiores valores da ET 
são para os municípios de Jaíba e Matias 
Cardoso, por causa do Projeto de irrigação 

Jaíba, onde ocorrem grandes produções de 
fruteiras e cana-de-açúcar irrigadas com as 
águas do Rio São Francisco; e para Nova 
Porteirinha e Janaúba, Perímetro Gorutuba, 
por causa das áreas com fruteiras e culturas 
para produção de sementes irrigadas com 
as águas da barragem do Bico da Pedra. O 
município Riacho dos Machados apresen-
ta também algumas áreas com elevados 
valores da ET, sendo provavelmente re-
lacionadas com o suporte à bovinocultura 
e pequenas hortas, sendo as principais 
fontes hídricas o Rio Vacaria e o Córrego 
Samambaia (Fig. 1 e 3). 

Figura 3 - Distribuição espacial e médias dos valores diários da evapotranspiração atu-
al (ET) envolvendo os agroecossistemas culturas irrigadas (CI) e vegetação 
natural (VN), no Norte de Minas Gerais, Sudeste do Brasil sob as diferentes 
condições termo-hídricas do ano de 2015 

Nota: As barras significam valores médios dos pixels apresentados com desvios padrões. 

DJ - Dia Juliano. 

ET (mm/dia)
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Na Figura 4, são apresentadas a distri-
buição espacial e a média dos valores diá-
rios da BIO em termos de DJ, envolvendo 
os agroecossistemas CI e VN no Norte de 
Minas Gerais, Região Sudeste do Brasil 
sob as diferentes condições termo-hídricas 
do ano de 2015.

As variações espaciais e temporais da 
BIO são também evidentes, destacando o 
potencial do uso conjunto do algoritmo 
Safer com o modelo EUR de Monteith, 
principalmente comparando-se os períodos 
mais úmidos e mais secos, onde se perce-
bem os pixels de maiores e de menores va-
lores da BIO, para os ecossistemas CI e NV, 
respectivamente. Destacam-se também os 
valores mais elevados da BIO, no período 
chuvoso (DJ 019 – 19 de janeiro), quando 
as chuvas promoveram o desenvolvimento 
dos dosséis das plantas do ecossistemas 
VN e CI, os quais consomem água suple-
mentar pela irrigação. 

A menor média da BIO para o ecos-
sistema CI foi verificada nas condições 
climaticamente mais secas, representadas 
pela imagem DJ 259 (16 de setembro). 
Entretanto, de acordo com os valores 
de desvio padrão, as menores variações 
espaciais ocorreram no DJ 307 (3 de 
novembro). Como no caso da ET, para as 
espécies naturais, os valores mais elevados 
da BIO e os desvios padrões aconteceram 
no período chuvoso representado pela ima-
gem de DJ 019, enquanto que os menores 
foram no período mais seco (DJ 259 – 16 
de setembro). 

As taxas médias da BIO em CI varia-
ram respectivamente de 78 ± 62 a 132 ±           
64 kg/ha/d. Os valores correspondentes para 
VN foram de 1 ± 1 a 44 ± 42 kg/ha/d. No 
polo Petrolina/Juazeiro do Submédio São 
Francisco, Teixeira et al. (2013) encontra-
ram um limite superior para as médias da 
BIO de 100 kg/ha/dia para o ecossistema 
CI, e de 46 kg/ha/dia para o ecossistema 
VN, com diferenças quanto aos resultados 
da Figura 4, as quais, também podem ser 
explicadas, em parte, pela menor reso-
lução das imagens MODIS usadas com 
relação à do Landsat 8, do estudo corrente.

Como existe uma relação direta entre 
ET e BIO, os destaques para esta última 
são também para os municípios de Jaíba 
e Matias Cardoso (Projeto Jaíba), Nova 
Porteirinha e Janaúba (Perímetro Gorutu-
ba), e Riacho dos Machados, pelas mesmas 
razões que favorecem a ET já citadas         
(Fig. 1 e 4). 

Na Figura 5, são apresentadas a dis-
tribuição espacial e as médias dos valores 
diários da PA com base na evapotranspira-
ção – PA, em termos de DJ –, envolvendo 
os agroecossistemas CI e VN, no Norte de 

Minas Gerais, sob as diferentes condições 
termo-hídricas do ano de 2015.

No caso da PA, tomada como a razão da 
BIO sobre a ET, os resultados da imagem 
DJ 163 (12 de junho) apresentaram tanto 
maiores taxas como variações espaciais 
para o ecossistema CI, como consequência 
dos efeitos das condições logo após o perí-
odo chuvoso, enquanto dentro da estação 
chuvosa representada pela imagem de 
19 de janeiro (DJ 019) foram verificados 
os maiores valores para o ecossistema 
VN, indicando diferentes condições de 

Figura 4 - Distribuição espacial e médias dos valores diários da produção de biomas-
sa (BIO), envolvendo os agroecossistemas culturas irrigadas (CI) e vegetação 
natural (VN), no Norte de Minas Gerais, Sudeste do Brasil sob as diferentes 
condições termo-hídricas do ano de 2015 

Nota: As barras significam valores médios dos pixels apresentados juntamente com os 
desvios padrões.

DJ - Dia Juliano. 

BIO (kg/ha/dia)
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umidade do solo nas espécies naturais e 
heterogeneidade nas fases fenológicas nas 
CI. Maior uniformidade para a PA ocorreu 
no ecossistema VN, caracterizada pelos 
menores valores de desvio padrão, quando 
comparados com o ecossistema CI.

Os valores médios dos pixels para a PA, 
no ecossistema CI, variaram de 2,2 ± 0,8 a 
3,3 ± 0,9 kg/m3. As faixas correspondentes 
para o ecossistema VN foram de 0,6 ± 0,3 
a 1,8 ± 0,8 kg/m3. 

Os valores de PA, quando multiplica-
dos pelo IC, fornecem a PAC. Os valores 
de IC foram em torno de 0,60 e 0,80 para 
parreiras e mangueiras, nas condições 
semiáridas do Nordeste do Brasil, os 
quais retornaram à PAC em torno de 2,8 e            
3,4 kg/m3, respectivamente (TEIXEIRA et 
al., 2009). Os valores máximos da PA do 
Semiárido mineiro, quando multiplicados 
pelos valores de IC, foram inferiores, sendo 

a causa provável a ocorrência de restrição 
de água para irrigação, durante os eventos 
de seca climática, em 2015.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso conjunto das bandas de ondas 
curtas do satélite Landsat 8 e da rede de 
estações agrometeorológicas permitiu a 
quantificação em larga escala dos parâ-
metros da PA na escala espacial de 30 m, 
em diferentes condições termo-hídricas do 
ano de 2015, considerando-se a mistura de 
agroecossistemas nos municípios do Norte 
de Minas Gerais. As análises podem subsi-
diar um melhor entendimento da dinâmica 
desses parâmetros, considerando-se as 
mudanças climáticas e as de uso da terra 
no Semiárido mineiro.  

Extraindo-se apenas as superfícies 
vegetais do município, conclui-se que o 
período chuvoso destaca-se como o de 
maior ET e BIO, tanto para CI como para 
VN. Porém, os maiores valores da PA com 
base na evapotranspiração ocorreram logo 
após as chuvas nas CIs.
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Sistemas Agroflorestais e recursos hídricos

Abstract - The link between soil, water and biodiversity explores the biological activity rule on nutrient cycling and water retention, 
favored by Agroforestry Systems, especially in areas relevant to the protection of water resources. Suited as a model for the 
restoration of native vegetation, income for the farmers and ecosystem services to society, the Agroforestry Systems’ relationship 
with surface and underground water resources is explored, as well as the relationship of land use with the deeper groundwater, 
with the focus on the Rio Doce watershed and its environmental adequacy.

Keywords: Rio Doce. Groundwater. Aquifers. Environmental regulation.

Agroforestry Systems and water resources

Resumo - A integração entre solo, água e biodiversidade, sobretudo com relação à atividade biológica, à ciclagem de nutrientes e à 
retenção de água, pode ser favorecida com a implantação de Sistemas Agroflorestais, especialmente em áreas relevantes à proteção 
dos recursos hídricos, servindo como modelo para a restauração da vegetação nativa, geração de renda aos produtores rurais e 
serviços ecossistêmicos para a sociedade. São apresentadas a relação dos Sistemas Agroflorestais com os recursos hídricos superficiais 
e subterrâneos e a relação do uso e ocupação do solo com as águas subterrâneas mais profundas, com foco na Bacia do Rio Doce e no 
programa de adequação ambiental em curso.

Palavras-chave: Rio Doce. Sistema Agroflorestal. Restauração da vegetação. Água subterrânea. Aquífero. Regularização ambiental. 

INTRODUÇÃO

O produtor rural, ao gerenciar os siste-
mas de produção, deve buscar mecanismos 
que visem reter a água neste sistema, e, 
com isso, diminuir riscos relacionados 
com a escassez hídrica e com a perda de 
nutrientes. Segundo Primavesi (2013), a 
cobertura vegetal e a atividade biológica 
auxiliam tanto na redução da velocidade do 
escoamento superficial da água, quanto na 
ampliação da capacidade do seu armazena-
mento e o tempo de residência no sistema. 
Garante, assim, que as águas das chuvas 
permaneçam no local por mais tempo. 

Essa estratégia pode ser alavancada 
com a introdução de espécies arbustivas 

e perenes, o que garante uma cobertura 
vegetal permanente e diversificada, com 
seus resíduos e atividade radicular em 
todo o perfil do solo, permitindo, assim, a 
conservação de mais água. 

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) po-
dem auxiliar na promoção dessa biodiver-
sidade, com a maximização da fotossíntese 
por meio do plantio em alta densidade e em 
diferentes estratos, explorando diferentes 
camadas do solo. Esses sistemas também 
são eficazes na preservação da água e na 
recuperação e conservação do solo.

Segundo Miccolis et al. (2016), os 
SAFs podem ser definidos como uma 
prática milenar do uso do solo, a qual en-

volve a introdução de árvores, palmeiras, 
bambus, entre outras espécies lenhosas 
perenes nas áreas de produção agrope-
cuária, visando benefícios das interações 
ecológicas e econômicas resultantes desse 
sistema. Há diversos tipos de SAFs, desde 
sistemas mais simplificados, com poucas 
espécies e baixa intensidade de manejo, até 
sistemas altamente complexos, com alta 
biodiversidade, análogos aos ecossistemas 
florestais naturais com altas taxas de aporte 
de matéria orgânica (MO). 

O Centro Internacional de Pesquisa 
Agroflorestal – International Center for 
Research in Agroforestry (Icraf) descreve 
os SAFs como um sistema de uso da terra 
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onde espécies lenhosas são utilizadas nas 
mesmas unidades de área com as culturas 
agrícolas e/ou animais, a fim de estabelecer 
um arranjo espacial e temporal integrado. 
Complementarmente, esse sistema tem 
como base a dinâmica, a ecologia e a gestão 
dos recursos naturais, que, por meio da 
integração de árvores na propriedade e na 
paisagem agrícola, diversifica e sustenta a 
produção com maiores benefícios sociais, 
econômicos e ambientais (ICRAF, 2018). 

A prática de produzir e utilizar muita 
matéria vegetal, incluindo podas frequen-
tes, em que o material pode ser picado 
e disposto sobre o solo, propicia maior 
contato entre o material e a superfície, 
garantindo uma cobertura constante, que 
reflete também na melhoria da fertilidade 
do solo, ao considerar o aporte de energia e 
matéria no sistema, aumento da infiltração 
e armazenamento da água das chuvas, bem 
como maior estabilidade da temperatura, 
adequada à atividade biológica. 

A implantação de sistemas diversifi-
cados também incorpora variados usos do 
solo e amplia possíveis serviços ecossis-
têmicos: refúgio para inimigos naturais 
e polinizadores; ciclagem e aumento da 
biodisponibilização de nutrientes; fixação 
biológica de N; aumento do teor de MO no 
solo; oferta de recursos alimentares para 
a atração da fauna, incluindo dispersores 
de sementes. 

Os SAFs servem, inclusive, como 
alternativa, em casos específicos, para 
a restauração das Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e Reserva Legal 
(RL), constituindo atividades produtivas 
que permitem conciliar a função ambien-
tal de proteção, restauração e geração 
de renda. 

A compreensão da dinâmica hidrogeo-
lógica nas diversas regiões, paisagens e 
feições do relevo, aliadas ao tipo de manejo 
e ao uso e ocupação do solo, serão funda-
mentais para avaliar as potencialidades, 
vulnerabilidades e aptidões na implantação 
dos SAFs e para o manejo dos recursos 
hídricos.

HISTÓRICO DOS SISTEMAS 
AGROFLORESTAIS E SUA 
EVOLUÇÃO NO BRASIL

A degradação dos solos é um fenômeno 
não somente de nosso tempo. Tem ocorrido 
por milhares de anos, mesmo antes dos 
impactos humanos negativos tornarem-se 
um fator importante. Durante as últimas 
décadas, o principal agente de degradação 
dos solos mostra ser os sistemas agrícolas 
com alta dependência de insumos externos 
(FROM..., 1991). Estes sistemas intensivos 
dependem de um vasto aumento no uso de 
entradas (inputs) na forma de fertilizantes 
solúveis industrializados, água para irriga-
ção e pesticidas (ODUM, 1989).

Sistemas agrícolas de alta dependência 
de insumos externos levam à simplificação, 
isto é, à redução da complexidade ecos-
sistêmica para fases iniciais da sucessão 
ecológica mais parecidas com a monocul-
tura. Quanto mais simples e uniforme for 
o sistema, menor será sua capacidade de 
atuar como um amortecedor de mudanças 
ambientais (MANSVELT, 1988). 

Visando aumentar a capacidade de su-
porte humano e manter a sustentabilidade 
de suas terras agrícolas, agricultores de 
várias regiões do Planeta observaram que 
plantas anuais e outras não madeireiras 

podem ser beneficiadas, quando cultivadas 
nas proximidades de espécies perenes ma-
deireiras como árvores e arbustos.  Durante 
vários anos estes agricultores elaboraram 
sistemas de produção bem-sucedidos, 
criativos e testados pelo tempo (WILKEN, 
1976; VISWANATH et al., 2018).

Em âmbito mundial a terminologia siste-
ma agroflorestal foi primeiramente mencio-
nada pela Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação – Food and 
Agriculture Organization of the United Na-
tions (FAO), em 1978 (CHANDLER, 1979).  
De acordo com Combe e Budowski (1979), 
os SAFs compreendem todas as técnicas, 
em que se encontram associadas a produção 
florestal com os cultivos e/ou com a pecuária 
(Fig. 1).  A combinação pode ser simultâ-
nea ou ordenada no tempo ou no espaço. 

Segundo Nao (1979), nos estudos feitos 
pela FAO, em 1956, sobre a agricultura nô-
made no Congo Belga e na Costa do Mar-
fim, na África, são mencionadas propostas 
de cultivos de cacau (Theobroma cacao) 
debaixo do dossel de florestas nativas. 
Pode-se observar esta mesma associação 
com o cacau no sistema da Cabruca, no 
estado da Bahia, Brasil.

Nao (1979) menciona também uma 
publicação da FAO, de 1958, sobre as 

Figura 1 - Exemplo de um Sistema Silvipastoril
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vantagens econômicas do plantio de álamo 
(Populus nigra), associado a cultivos agrí-  
colas e de forrageiras. Outro momento im-
portante na formação de recursos humanos 
para a pesquisa e extensão sobre SAFs, na 
América Latina, especialmente nos trópicos 
úmidos americanos, foi a institucionalização 
do Programa Cooperativo IICA-TROPI-
COS, o qual focava nos cultivos perenes e 
sistemas integrados de produção agrícola, 
com uma grande ênfase nas espécies nati-
vas suscetíveis de participar do desenho de 
SAFs,  como o guaraná (Paullinia cupana) 
e a castanha-do-pará (Bertholletia excelsa), 
entre outras  (DUBOIS, 1979). 

Outra tipologia de SAFs é a taungya, 
palavra birmanesa que, literalmente, 
significa, cultivo de colina (tung – colina 
e ya – cultivo). Neste sistema, iniciado 
na Birmânia em 1806, árvores de alto 
valor econômico, como a Teca (Tectona 
grandis), são plantadas em consórcio com 
culturas anuais (KING, 1987). 

Atualmente, um sistema parecido com 
o taungya, é o Sistema Integração Lavoura- 
Pecuária-Floresta (ILPF), utilizado para 
recuperação de pastagens degradadas, o 
qual vem sendo disseminado em várias 
regiões do Brasil (ALVARENGA et al., 
2010). É esperado que, além de espécies do 
gênero Eucalyptus, o Sistema ILPF possa 
diversificar o seu componente arbóreo, 
utilizando espécies promissoras nativas.    

Os SAFs foram difundidos no Brasil no 
início da década de 1960 – ainda que casos 
isolados tenham ocorrido anteriormente –,
com os trabalhos de Jean C. L. Dubois, 
inicialmente na Amazônia e, posterior-
mente, no Rio de Janeiro, com a criação 
da Rede Brasileira Agroflorestal (Rebraf) 
(MACEDO; VALE; VENTURIN, 2010). 

Na década de 1980, houve um avanço 
na implantação dos SAFs, sendo praticados 
com mais intensidade sobretudo por peque-
nos agricultores (SCHEMBERGUE et al., 
2017). Ao longo dos últimos trinta anos, uma 
série de iniciativas de difusão desse sistema 

surgiu, desde consórcios simples como a 
ILPF até sistemas estratificados complexos. 
A maioria dos SAFs tem sido implementada 
por agricultores em pequena escala, graças 
à difusão promovida por Organizações 
Não Governamentais (ONGs), voltadas 
para o desenvolvimento rural. Atualmente, 
o Brasil conta com ampla variedade de 
sistemas, desde os quintais agroflorestais fa-
miliares, característicos das regiões de Mata 
Atlântica, até consórcios mais complexos.

Na Amazônia brasileira, agricultores 
nipo-brasileiros dos municípios de Tomé- 
Açu e Acará implantaram SAFs, buscando 
alternativas para controlar a disseminação 
do Fusarium solani f. sp. piperis nos pi-
mentais (Piper nigrum L.), que surgiu em 
1957 e passou a devastar os plantios a partir 
da década de 1970 (HOMMA, 2006). Os 
SAFs tinham como objetivo aproveitar as 
áreas antes do plantio da pimenta, durante 
o ciclo produtivo e após o seu declínio 
(KATO; TAKAMATSU, 2005). 

No Vale do Ribeira, estado de São 
Paulo, encontra-se uma experiência conso-
lidada de SAFs conduzida pela Associação 
dos Agricultores Agroflorestais de Barra 
do Turvo e Adrianópolis (Cooperaflo-
resta). Essa associação nasceu a partir 
da organização de famílias agricultoras 
quilombolas nesta região, visando supe-
rar as grandes dificuldades ali existentes. 
O trabalho pioneiro com agrofloresta foi 
iniciado em 1996, após contato com Ernst 
Götsch, um dos pioneiros em difundir os 
SAFs no Brasil (COOPERAFLORESTA, 
201-). Também no estado de São Paulo, em 
meados de 1996, o Mutirão Agroflorestal 
surgiu como um movimento de articulação 
e fortalecimento de pessoas, grupos e ini-
ciativas de agricultura florestal, por meio 
da promoção do intercâmbio de experiên-
cias, o desenvolvimento de metodologias 
em educação ambiental e agroflorestal e 
assistência técnica rural agroecológica 
com base nas metodologias participativas 
(MUTIRÃO AGROFLORESTAL, 2018).

Os projetos Reflorestamento Econômico 
Consorciado Adensado (RECA), em Ponta 
do Abunã, RO; Cooperativa Agrícola Mista 
de Tomé-Açu (CAMTA), em Tomé-Açu, 
PA e Poço de Carbono Juruena, em Jure-
ma, MT, são uma referência em consórcios 
agroflorestais, organização comunitária e 
comercialização da produção nas regiões 
Centro-Oeste e Norte. Em Recife, o Centro 
de Desenvolvimento Agroecológico Sabiá, 
uma ONG, fundada em 1993, trabalha para 
promoção da agricultura familiar dentro dos 
princípios da agroecologia, desenvolvendo 
e multiplicando a agricultura Agroflorestal. 

Diversos assentamentos de Reforma 
Agrária, em diferentes localidades no 
Brasil também estão adotando SAFs. Des-
tacam-se os assentamentos no município 
de Serra Azul, SP, em Morretes, Antonina, 
Paranaguá, Serra Negra (Litoral do Para-
ná), Lapa (grande Curitiba, PR), e Ribeirão 
Preto e Apiaí (ambos em São Paulo). 

O estado de Minas Gerais tem desen-
volvido diversas experiências com SAFs. 
O Centro de Tecnologias Alternativas da 
Zona da Mata (CT-ZM), em parceria com 
Sindicatos dos Trabalhadores Rurais e a 
Universidade Federal de Viçosa (UFV), 
desenvolveu a experimentação partici-
pativa nesses sistemas com agricultores 
familiares em diversos municípios da Zona 
da Mata mineira (CARDOSO et al., 2001). 
Na região do Alto Vale do Jequitinhonha 
diversos trabalhos vêm sendo realizados 
pela Universidade Federal de Lavras (Ufla) 
e pelo Centro de Agricultura Alternativa 
Vicente Nica (CAV), Turmalina, MG, pio-
neiro na implantação de SAFs, desde 1995. 

Na região metropolitana de Belo Ho-
rizonte (Fig. 2) existe uma série de inicia-
tivas de implantação de SAFs e mutirões 
agroflorestais. 

Um trabalho realizado por Alves e Ro-
drigues (2018) demonstrou a distribuição 
espacial de SAFs6 e sua densidade por área 
no território nacional (Fig. 3), a partir do 
processamento de dados georreferenciados 

6Considerando apenas os sistemas com alta diversidade de espécies e interação entre os componentes, conforme o conceito de SAFs na Lei no 12.651, 
de 25/5/2012 – Novo Código Florestal (BRASIL, 2012b).
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Figura 2 - Sistema Agroflorestal (SAF)

Nota: Sítio das Mangueiras, propriedade de Lucas Machado. 
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Período da coleta: 1 maio 2017 até 17 nov. 2018  
No total de locais de SAFs georreferenciados: 1.432                         

(YouTube: 232, Google: 1.086 e Instagram: 114)
No total de SAFs contabilizados: 5.549
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Figura 3 - Distribuição espacial dos Sistemas Agroflorestais (SAFs) nos municípios brasileiros 

Fonte: Alves e Rodrigues (2018).
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e subsequente análise espacial coletados 
em plataformas de busca da Internet (Goo-
gle), redes sociais (Instagram) e YouTube. 

Com a atualização desses dados em 
novembro de 2018 (Fig. 3), o estado de 
São Paulo destacou-se por registrar o maior 
número absoluto de SAFs (1.809), dentre 
todas as 5.549 ocorrências nacionais. Na 
Região Norte, essa posição coube ao estado 
do Pará (961 SAFs); na Região Centro- 
Oeste, ao estado do Mato Grosso (236 
SAFs); na Região Nordeste, ao estado de 
Pernambuco (198 SAFs) e, finalmente, 
na Região Sul, ao estado do Paraná (160 
SAFs). 

A partir desse levantamento especiali-
zado foi possível calcular o ranqueamento 
dos Estados por número de ocorrência de 
SAFs, quando ponderados pelas extensões 
territoriais das suas respectivas Unidades 
da Federação. A maior densidade territorial 
nacional coube, então, ao Distrito Federal 
(49,16%), seguido por Santa Catarina 
(7,37%), São Paulo (6,17%), Pernambuco 
(4,95%) e Sergipe (4,36%). 

Já os dados preliminares do Censo 
Agropecuário de 2017 (CENSO AGRO-
PECUÁRIO, 2018), ao considerar todos 
os sistemas de produção com base em 
consórcios ou combinações de espécies 
florestais variadas, produtivas ou não, 
com agricultura diversificada ou criação 
de animais (incluindo diversos sistemas de 
integração como o ILPF), apontou 491.400 
estabelecimentos agropecuários com uso 
de SAFs, segundo esse critério, ocupando 
13.930.307 ha, um aumento significativo 
em relação ao Censo de 2006 (CENSO 
AGROPECUÁRIO, 2007), quando foi 
realizado o primeiro levantamento desse 
tipo de sistema (305.826 estabelecimentos 
agropecuários ocupando 8.197.564 ha, em 
2006), ou seja, um crescimento de, aproxi-
madamente, 60 %, em 11 anos.

Embora com distribuição heterogê-
nea pelo País, constatou-se que os SAFs 
ocorrem em todos os Estados da Fede-
ração, evidenciando boa aceitação pelos 
agricultores e sucesso em sua difusão. 
Apesar do incremento do número de SAFs, 

segundo os dados do IBGE, não existem, 
atualmente, políticas públicas específicas 
para o estímulo de sua adoção no País. Por 
outro lado, várias políticas nacionais são 
voltadas à diversificação da produção pela 
agricultura familiar, com destaque para o 
Programa Nacional da Alimentação Esco-
lar (PNAE), o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), que trouxeram oportunidades 
significativas de acesso a mercados para 
agricultores familiares em diversas regiões 
do Brasil (SOUZA-ESQUERDO; BER-
GAMASCO, 2014). 

Apesar dessas iniciativas, percebe-se a 
necessidade de políticas de crédito rural, 
que visem estimular a expansão dos SAFs. 
Com a regulamentação do Programa de 
Regularização Ambiental (PRA), em todos 
os Estados, poderão surgir oportunidades 
para a implantação de políticas e planos 
para estimular a implantação de SAFs, 
visando à restauração de APPs e RL. 

ARCABOUÇO LEGAL SOBRE OS 
SISTEMAS AGROFLORESTAIS

Os SAFs têm sido difundidos como
sistemas para a reintrodução do  compo-
nente arbóreo no meio rural, visando à 
melhoria da conectividade na paisagem 
entre os fragmentos de vegetação nativa, 
o resgate da biodiversidade nativa, para 
a prestação de serviços ecossistêmicos, 
bem como econômicos, com enfoque na 
obtenção de produtos florestais madeirei-
ros, frutíferos e hortaliças e geração de 
emprego e renda nas propriedades rurais 
(SCHROTH et al., 2004). Desde que bem 
planejados e conduzidos, podem subsidiar 
a adequação legal de propriedades rurais 
no que tange à presença do componente 
florestal, e tornarem-se alternativas viáveis 
de geração de renda aliadas à melhoria da 
paisagem, à restauração de ecossistemas 
florestais e à conservação da biodiversi-
dade, incluindo as APPs e RLs. 

De acordo com as novas regras, os 
imóveis rurais que estão em situação de 
déficit de APPs ou RL devem ser sub-

metidos a um processo de regularização 
ambiental. Segundo estimativas feitas 
por Soares-Filho et al. (2014), conside-
rando o novo Código Florestal, o Brasil 
possui um déficit, de aproximadamente, 
4,1 milhões de hectares em APPs ripárias 
e 16,3 milhões de hectares em RL. Em 
Minas Gerais, o déficit de APPs ripárias 
equivaleria a, aproximadamente, 620,7 mil 
hectares e a de RL equivaleria a 998 mil 
hectares (SOARES-FILHO et al. 2014). Já 
o Observatório do Código Florestal (2018) 
aponta para um déficit total de APPs, em 
Minas Gerais, equivalente a 3 milhões de 
hectares e, no Espírito Santo, o equivalente 
a 400 mil hectares.

Conforme dados da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável (Semad), o estado de 
Minas Gerais possui, atualmente, mais de                    
700 mil imóveis cadastrados na base do 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural                                                                                
(Sicar), com 2,8 milhões de hectares de 
APPs declaradas, das quais apenas 48,2% 
com cobertura de vegetação nativa (SICAR,
2018).

Os dados apresentados abrem uma 
perspectiva de grande desafio e de várias 
oportunidades para a regularização am-
biental, a qual envolve assistência técnica, 
transferência de tecnologia, capacitação, 
pesquisa e desenvolvimento sobre dife-
rentes arranjos produtivos para SAFs e 
outros sistemas de restauração das APPs e 
RL, políticas mercadológicas, certificação, 
coleta de sementes, produção de mudas, 
além da necessidade de um arcabouço ju-
rídico que auxilie na formulação, execução 
e monitoramento de políticas, programas 
e planos para a indução e apoio à imple-
mentação do PRA.

Os SAFs, por sua vez, proporcionam 
uma multifuncionalidade da paisagem, o 
que possibilita a integração do homem 
nos processos de restauração ecológica, 
além de gerar uma melhor relação custo- 
benefício, quando comparados a outros 
métodos convencionais (BRASIL, 2015). 
Entretanto, apesar dos benefícios citados, 
ainda há entraves regulatórios para implan-
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tação destes sistemas em áreas de APPs 
e RLs. O Código Florestal – Lei Federal     
no 12.651, de 25/5/2012 (BRASIL, 2012b) 
deixa expressa algumas oportunidades para 
implantação deste método de restauração 
nesses espaços, porém, ainda não há de-
finições específicas sobre prazos, regras 
para a condução do sistema e o seu moni-
toramento. Dessa forma, fica ao encargo 
do órgão ambiental competente, em cada 
Estado, determinar os critérios e padrões 
aceitáveis para restauração, exploração e 
manejo dessas áreas protegidas pelos SAFs 
(MARTINS; RANIERI, 2014).

Novo Código Florestal e a Lei 
Mineira

No Código Florestal, há uma referência 
aos SAFs para recomposição de APPs em 
áreas rurais consolidadas, e em imóveis 
rurais até quatro módulos fiscais, definindo- 
se como o plantio intercalado de espécies 
lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóti-
cas com nativas de ocorrência regional, em 
até 50% da área total a ser recomposta. Tal 
possibilidade também fica vigente para a re-
composição de RLs, nesse caso, abrangendo 
todos os imóveis rurais. Também é autoriza-
da, em áreas consolidadas, a continuidade 
das atividades agrossilvipastoris, quando de 
uma tipologia de SAF. Outro componente 
importante dos SAFs, incluído na Lei Federal              
no 12.651 (BRASIL, 2012b), é o seu manejo, 
sendo este caracterizado como atividade 
eventual ou de baixo impacto ambiental, 
quando a exploração agroflorestal for comu-
nitária ou familiar, incluindo a extração de 
produtos florestais não madeireiros, desde 
que não descaracterizem a cobertura vegetal 
nativa existente e nem prejudiquem a função 
ambiental da área. 

No Decreto no 7.830, de 17/10/2012, 
que dispõe sobre o Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural, foram estabelecidas 
normas de caráter geral aos PRA, onde os 
SAFs acabam sendo conceituados.

Sistema de uso e ocupação do solo 
em que plantas lenhosas perenes são 
manejadas em associação com plantas 
herbáceas, arbustivas, arbóreas, culturas 

agrícolas, forrageiras em uma mesma 
unidade de manejo, de acordo com 
arranjo espacial e temporal, com alta di-
versidade de espécies e interações entre 
estes componentes. (BRASIL, 2012a).

Já no contexto estadual mineiro, a Lei    
no 20.922, de 16/10/2013 (MINAS GE-
RAIS, 2013), que dispõe sobre a política 
florestal e de proteção à biodiversidade no 
estado de Minas Gerais, traz conceitos so-
bre APPs e RLs semelhantes ao do Código 
Florestal, assim como aspectos quanto à 
recomposição destas áreas. No Art. 16, por 
sua vez, a Lei inova e destaca os SAFs, de 
forma explícita, como método de recom-
posição, podendo ser implantados em até 
50% da área a ser recomposta, desde que 
mantenham a finalidade da área, sem dis-
criminar o tamanho da área ou o corte até 
quatro módulos fiscais. Inclui, portanto, os 
pequenos, médios e grandes proprietários.

Regulamentação do PRA e 
normatização do SAF

O novo Código Florestal criou um 
processo de regularização de posses e 
propriedades rurais com base no PRA, 
composto por três instrumentos administra-
tivos institucionais: o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR); o Plano de Regularização de 
Áreas Degradadas (Prada); e a assinatura 
de um Termo de Compromisso (TC), que 
proporcionam uma segurança jurídica ao 
produtor e ao órgão ambiental.

A consolidação de tais instrumentos é 
uma forma de definir um processo claro de 
adequação, trazendo previsibilidade e se-
gurança para implantação e mensuração do 
resultado de políticas públicas. Dos imó-
veis cadastrados em Minas Gerais, apenas 
57,2 % possuem requerimento de adesão 
ao PRA, uma realidade que se justifica 
pela falta de conhecimento e capacitação 
sobre o que seria este programa e quais os 
impactos para os proprietários.

Diante desses números, foi iniciado, em 
2018, o processo de elaboração do marco 
regulatório para construção do decreto do 
PRA, em Minas Gerais, com a realização de 
quatro encontros para discussão e validação 

do PRA, envolvendo entidades da sociedade 
civil, da pesquisa, do ensino e extensão, de 
ONGs, de Fundações e outros órgãos do 
Estado, incluindo temas como os possíveis 
regimes de adequação pré e pós 22/7/2008, 
os métodos de compensação, dentre estes, a 
Cota de Reserva Ambiental (CRA) e os mé-
todos de restauração florestal e mecanismos 
e ferramentas de monitoramento.

Com o objetivo de construir uma le-
gislação estadual para os SAFs no estado 
de Minas Gerais, instituiu-se um grupo 
de trabalho, para ter uma proposta de ato 
normativo, pela qual sejam definidos cri-
térios e procedimentos para implantação 
desses SAFs. Para isto, foram realizados 
dois Seminários sobre SAFs e Recuperação 
Ambiental, com a participação de várias 
entidades e de produtores rurais. 

Portanto, está sendo proposta uma le-
gislação mais focada na aferição ecológica 
do sistema ao final do prazo de recom-
posição das APPs e RL, que ofereça um 
processo menos engessado e mais próximo 
da realidade dos proprietários rurais. Este 
arcabouço legal pretende ser o início de 
um processo de construção de políticas, 
planos e programas de indução e apoio 
em torno dos SAFs, envolvendo a difusão 
e a capacitação de agricultores, produtores 
e técnicos. 

Restaurar Matas Ciliares por meio da 
implantação de SAFs não só possibilita 
um dinâmico processo de reintrodução de 
espécies arbóreas nativas para cumprir o 
papel de proteção das nascentes e os mais di-
versos corpos d’água, mas também permite 
a geração de renda. A partir de experiências 
bem-sucedidas dos arranjos produtivos nos 
SAFs, estes podem ser expandidos para 
além das APPs, proporcionando um manejo 
do solo, água e biodiversidade mais eficaz, 
melhorando, como consequência, a gestão 
dos recursos hídricos.

SISTEMAS AGROFLORESTAIS E 
RECURSOS HÍDRICOS

A agricultura representa, pela natureza 
de sua atividade, um empreendimento que 
pode demandar elevados volumes de água 
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(alguns produtos são sensíveis à falta de 
água, e a criação de animais também de-
manda grandes quantidades de água tanto 
para a manutenção do rebanho, como para 
a fase de abate, preparo agroindustrial dos 
cortes e oferta de produtos derivados, tais 
como leite e ovos). 

Segundo Rodrigues (2017), a agricul-
tura no mundo utiliza em média 70% das 
águas retiradas. No Brasil, o porcentual 
médio de água retirada para irrigação 
representa, aproximadamente, 54%, para 
o abastecimento humano 25% e para a 
indústria 17%. Essas proporções diferem 
entre as regiões hidrográficas, refletindo 
as diferenças nos padrões climáticos e 
socioeconômicos. Vale ressaltar que o 
uso da água pelo setor de Geração de 
Energia não é considerado como usuário 
consuntivo; contudo, a água armazenada 
nos reservatórios das barragens evapora 
em quantidades significativas, ficando 
indisponível para outros usos (sua inclu-
são modificaria a proporção utilizada por 
outros setores). As águas públicas que 
precisam de tratamento e distribuição 
têm uma repartição diferente. Aproxima-
damente 60% desta água é utilizada para 
fins domésticos, 15% para fins comerciais, 
e 13% para as indústrias, o restante, para 
fins públicos e outras necessidades (JA-
COBI, 2009; REBOUÇAS et al., 2006 
apud PRIMAVESI, 2013). 

O ambiente para a produção agrícola 
será cada vez mais dinâmico e restritivo, 
e demanda do produtor uma visão mais 
abrangente, considerando a resiliência dos 
sistemas de produção e o uso racional dos 
recursos naturais, com destaque para o ma-
nejo dos recursos hídricos. Ainda, segundo 
Rodrigues (2017), a abordagem de usos 
múltiplos da água requer uma atuação in-
tegrada dos diversos setores que concorrem 
pelo seu uso. Apesar do Brasil reter 12% de 
água doce superficial disponível no Planeta, 
observa-se o crescimento de conflitos pelo 
uso da água. Segundo o relatório da Agência 
Nacional de Águas (ANA) (CONJUN-
TURA DOS RECURSOS HÍDRICOS 
NO BRASIL, 2013), dos 104.791 km de 

rios federais, 16% encontram-se em estado 
considerado crítico em relação ao balanço 
quali-quantitativo.

É importante pontuar que eventuais 
crises de água não são consequências apenas 
de fatores climáticos, mas também da gestão 
da oferta e demanda dessa água, incluindo a 
adoção de práticas conservacionistas tanto 
do solo quanto da água em toda a bacia hi-
drográfica, a implantação de sistemas mais 
eficazes no uso e conservação dos recursos 
hídricos, a diminuição de desperdícios no 
consumo e perdas na distribuição.

Segundo Primavesi (2013), a captação 
de águas pluviais pela bacia hidrográfica 
vai depender da capacidade de armazena-
mento do solo e da cobertura vegetal (in-
terceptação), da permeabilidade do solo, da 
presença de estruturas de armazenamento 
(lagos, veredas, pântanos, reservatórios 
artificiais) e do seu grau de assoreamento, 
da evapotranspiração e da distribuição e 
intensidade de chuvas.

Já os SAFs, quando conduzidos em 
modelos agrícolas policulturais e sucessio-
nais, preconizam também um ininterrupto 
aporte de matéria orgânica (MO), com fins 
de assegurar tanto a proteção física do solo 
como o fornecimento contínuo de nutrientes 
biodisponibilizados. Esse arranjo reduz a 
evaporação da água do solo, representan-
do uma vantagem complementar, quando 
comparado às práticas convencionais sem 
a preocupação com a cobertura permanente 
do solo. Há registros de SAFs que alcançam 
uma redução de até 90% da demanda de 
água, viabilizando cultivos por vezes sem 
qualquer necessidade de irrigação. Mes-
mo em cenários agrícolas, onde não são 
alcançados índices tão altos de redução da 
demanda hídrica, é inquestionável a manu-
tenção mais prolongada da umidade do solo, 
quando em desenhos agroflorestais, espe-
cialmente em sistemas mais diversificados.

Independentemente do método agrícola 
de cultivo, a irrigação, quando necessária, 
precisa ser viabilizada ou pela captação 
de água superficial (de rios ou reservató-
rios) ou pela água subterrânea, por meio 
de poços tubulares. A decisão por um 

ou outro tipo de captação dependerá da 
disponibilidade hídrica de cada um desses 
sistemas e dos custos associados. Cabe 
ressaltar que as águas subterrâneas pro-
fundas (aquíferos) representam, com raras 
exceções, águas de alta qualidade, o que 
nem sempre ocorre no caso dos recursos 
hídricos superficiais. 

AQUÍFEROS E ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS

Quando a água de superfície, como a 
de rios, não for suficiente para suprir qual-
quer atividade humana, incluindo a agri-
cultura irrigada, é inevitável a utilização 
das águas subterrâneas, as quais, são, obri-
gatoriamente, águas pluviais infiltradas 
em solo e rocha. A água subterrânea, por 
sua vez, é renovada apenas numa época 
do ano, porém, pode ser extraída o ano 
todo, desde que o reabastecimento seja 
adequado e a fonte esteja protegida de 
contaminação, e que a sua retirada seja 
igual ou inferior à taxa de recarga. A 
degradação das fontes superficiais de 
água doce e a retirada intensa de água 
subterrânea podem ter efeitos profundos 
para a população e para as atividades 
econômicas (PRIMAVESI, 2013).

As águas de aquíferos são recursos hí-
dricos valiosos e funcionam como reservas 
estratégicas. Portanto, deveriam ser utiliza-
das em casos de absoluta indisponibilidade 
de mananciais superficiais, mas sempre sob 
continuado monitoramento, de forma que 
não ultrapasse a sua capacidade de recarga, 
para evitar o risco de sobre-explotação do 
aquífero.

Os aquíferos nacionais foram identifi-
cados e classificados pelo Serviço Geoló-
gico do Brasil quando da geração do Mapa 
Hidrogeológico do Brasil na escala 1:1 
milhão (CPRM, 2014). Esse mapeamento 
seguiu o enquadramento dos aquíferos em 
um dos três tipos clássicos: fissural, poro-
so/granular ou cárstico. No âmbito de cada 
um, esses tipos foram hierarquizados em 
seis classes, sendo a classe 1 para aqueles 
com as melhores características hidráulicas 
em oposição aos de classe 6, com as pio-
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Figura 4 - Mapa Hidrogeológico do Brasil

Fonte: CPRM (2014).

Nota: SIG - Sistema de Informações Geográficas.

Tabela 1 - Porcentual de distribuição dos aquíferos por tipo e classe no Brasil  

Classe
Granular 

(km2)
Fissural
 (km2)

Cárstico 
(km2)

Total 
(km2)

Brasil
(%)

1   562.258 0 0   562.258  6,6

2    131.601      12.823    11.908   156.332   1,8

3 1.331.063      69.065    16.302 1.416.431 16,7

4 1.130.049    483.712    65.232 1.678.993 19,7

6 1.130.689 2.961.087    12.214 4.303.990  50,6

5    139.688    236.818     8.128    384.634    4,5

Total 4.625.348 3.763.505 113.785 8.502.638 100,0

Fonte: CPRM (2014).

res (Fig. 4). Observa-se que as tipologias 
fissural e cárstico não ocorrem na classe 
1, pois nunca se equiparam àquelas for-
mações hidrogeológicas com as melhores 
características hídricas do tipo Granular. 

A distribuição areal desses aquíferos no 
território nacional está representada na 
Tabela 1.  

Em Minas Gerais, os porcentuais 
de ocorrência desses aquíferos diferem 

consideravelmente do cenário nacional, 
na Figura 5 e na Tabela 2: aquíferos de 
classe 3, por exemplo, ocorrem com menor 
frequência em Minas Gerais, em relação 
ao território nacional; já os de classe 4 e 5,

Baixa porém Localmente Moderada

Baixa porém Localmente Moderada

Baixa porém Localmente ModeradaBaixa porém Localmente Moderada

Muito Baixa porém Localmente Baixa

Muito Baixa porém Localmente Baixa

Muito Baixa porém Localmente Baixa
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formações hidrogeológicas de menor 
capacidade hidráulica,  ocorrem em ter-
ritório mineiro com maior frequência que 
na média nacional. Isso significa dizer 
que o estado de Minas Gerais apresenta 

Fonte: CPRM (2014).

Tabela 2 - Porcentual de distribuição dos aquíferos por tipo e classe em Minas Gerais  

Classe
Granular 

(km2)
Fissural 

(km2)
Cárstico 

(km2)
Total 
(km2)

Minas Gerais
(%)

1 10.875 0 0  10.875  1,9

2 0 0      571       571   0,1

3   1.478 0 15.960   17.438   3,0

4 42.296 180.672   4.079 227.047 38,7

6 23.854 304.535 0 328.389 56,0

5   2.204 1,4 0     2.205   0,4

Total 80.707 485.209 20.610 586.525 100,0

Figura 5 - Mapa Hidrogeológico de Minas Gerais

Fonte: CPRM (2014).

Nota: SIG - Sistema de Informações Geográficas.

aquíferos em cenários de características 
hidráulicas consideravelmente piores que 
a média brasileira. Uma pequena melhoria 
de cenário ocorre somente quando se anali-
sam os aquíferos do tipo cárstico, os quais 

ocorrem em Minas Gerais em melhores 
classes que a média nacional (Tabela 1 e 
2). Entretanto, essa tipologia de aquíferos 
está presente em baixas frequências tanto 
no Brasil como em Minas.

Baixa porém Localmente Moderada

Baixa porém Localmente Moderada

Baixa porém Localmente Moderada

Muito Baixa porém Localmente Baixa

Muito Baixa porém Localmente Baixa
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No caso específico da região do 
Quadrilátero Ferrífero (QF), onde, em 
consequência do interesse econômico e 
da concentração populacional, foram dis-
ponibilizados mapeamentos em escalas 
com maior detalhe – 1:50 mil (LOBATO 
et al., 2005), é possível identificar aquí-
feros de classe 2 nos topos de morro, 
quando considerados os parâmetros hi-
dráulicos da literatura especializada para 
essa região (MOURÃO, 2007). Essas 
formações hidrogeológicas, o aquífero 
Cauê, são compostas por rochas ricas 
em minério de ferro, objeto há décadas 
de extração econômica – o itabirito Cauê 
(homônimo, portanto do aquífero). Por 
suas características geológicas, o aquífero 
Cauê reúne tanto características porosas, 
quanto fissurais, o que lhe confere fun-
cionalidades hídricas muito raras e de 
destaque nos cenários estadual e nacio-
nal. Quando contextualizados no mapa 
nacional de aquíferos (Fig. 4), observa-se 
que essa classe ocorre em apenas 0,1% 
do território mineiro, ou seja, em Minas 
Gerais os melhores aquíferos, segundo 
o enquadramento no mapa nacional, 
ocorrem na região do QF, localizados em 
topos de morro, infelizmente no mesmo 
espaço físico que o minério de ferro. 

Outras características geológicas, 
pluviométricas e geográficas da formação 
Cauê corroboram essa excepcional situa-
ção de riqueza das águas para as regiões 
ainda preservadas do QF. No Quadro 1, 
estão reunidos diversos desses fatores 
naturais que asseguram, quando ocorrem 
simultaneamente, essa grande disponibili-
dade hídrica. As cangas lateríticas (forma-
ções ferruginosas bem mais recentes que o 
minério de ferro, as quais se caracterizam 
por apresentar grande resistência física, 
mas altas porosidade e permeabilidade), 
situadas em topo de morro, funcionam 
como um forte promotor da infiltração 
hídrica, enquanto o aquífero Cauê atua 
simultaneamente como área de recarga e 

grande reservatório (com profundidades 
acima de um quilômetro), compondo um 
Geossistema Hidroferruginoso7. 

Os dados do Sistema de Informações 
Geográficas (SIG), de Lobato et al. (2005) 
para o QF, quando associados às informa-
ções hidrogeológicas de produtividades hí-
drica (MOURÃO, 2007; SILVA; SOBREI-
RO NETO; BETARCHINI, 1994) e às 
unidades hidrogeológicas do mapeamento 
da Área de Proteção Ambiental – APA Sul 
Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH) (BEATO; MONSORES; BER-
TACHINNI, 2005) revelam dois cenários 
muito distintos (Fig. 6).

a) sistema de aquíferos de circulação 
hídrica profunda, com grande capa-
cidade de resiliência hídrica, capaz 
de manter os caudais em volumes 
praticamente estáveis ao longo de 
todo o ano; 

b) sistema de circulação hídrica rasa, 
assegurando níveis de água consi-
deráveis somente enquanto houver 
aporte direto de água de chuva ou 
enquanto for abastecido pelas águas 
dos aquíferos profundos, originárias 
dos topos de morro. 

Silva et al. (1994) mencionam que a 
formação ferrífera Cauê responde sozi-
nha por 80% das águas dos aquíferos de 
circulação hídrica profunda de todo o QF. 
Por essa razão, a expressão Quadrilátero 
Ferrífero vem sendo substituída por Qua-
drilátero Ferrífero-Aquífero (QFA), por 
vários grupos conservacionistas. 

Os topos de morro do QFA compõem as 
Zonas de Recarga Hídrica direta da Bacia 
do Alto Rio das Velhas e, parcialmente, das 
Bacias do Rio Paraopeba (a oeste) e Rio 
Piracicaba (a leste), os quais são grandes 
tributários de duas importantíssimas bacias 

7O conceito de Sistema Ferruginoso, relativo à associação ecossistêmica das cangas com o itabirito Cauê, foi empregado pela primeira vez por 
Jacobi et al.  (2015).

Quadro 1 - Fatores naturais que asseguram, quando ocorrem simultaneamente, essa grande 
disponibilidade hídrica

Condicionantes simultâneas
Fenômeno natural correspon-

dente
Agente físico-químico 

responsável

Disponibilidade hídrica Chuva Pluviosidade farta

Recarga hídrica Grande infiltração direta em 
Zonas de Recarga (APP - Topo 
de Morro)

Cangas Ferruginosas

Recarga hídrica Grande infiltração (in) direta em 
Zonas de Recarga (APP - Topo 
de Morro)

Itabirito Cauê

Acumulação hídrica Grande porosidade intersticial 
e grande espessura (até 400 m)

Itabirito Cauê

Circulação hídrica Grande porosidade fissural e 
grande espessura (até 400 m)

Itabirito Cauê

Forte inclinação das camadas Aquífero elevado mas com cir-
culação hídrica muito profunda 
(até 1.000 m)

Itabirito Cauê

Excelente potabilidade Baixa concentração de minerais 
de intemperismo do Geossistema 
Canga-Itabirito

Baixos teores de íons 
salinos e argilominerais

Fonte: Paulo César Horta Rodrigues.
Nota: APP - Área de Preservação Permanente.

Cangas Ferruginosas e Itabirito Cauê são Geossistemas Hidro-Ferruginosos.
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Figura 6 - Mapa da distribuição espacial dos Aquíferos Profundos e Rasos do Quadrilátero Ferrífero (QF)

Fonte: Beato, Monsores e Bertachinni (2005) e Lobato et al. (2005).

Nota: Quanto mais forte o tom de azul, mais importante é o aquífero.

hidrográficas mineiras e nacionais: Rio São 
Francisco (Rio das Velhas e Paraopeba) 
e Rio Doce (Rio Piracicaba), conforme 
Figura 7. 

Esse estratégico cenário do QFA no 
contexto da segurança hídrica da região 
comprova-se a partir das captações de água 
para abastecimento público, advindas das 
zonas de recarga de suas montanhas, em es-
pecial na estação de captação e tratamento 
de água (ETA) de Bela Fama (município 
de Nova Lima), localizada no centro do 
Quadrilátero, próximo ao exutório da Ba-
cia do Alto Rio das Velhas, no município 
de Sabará (Fig. 8). Essa estação responde 
sozinha pelo abastecimento de cerca de       
2,4 milhões de cidadãos da RMBH, a partir 

de cálculos com base nos porcentuais de 
abastecimento da Conjuntura dos Recursos 
Hídricos no Brasil (2013). 

Assim, se por um lado o QFA destaca- 
se pela sua inquestionável importância 
hídrica, por outro, é palco de grande 
conflito de interesses, onde se confrontam 
as atividades de extração do minério de 
ferro, expansão urbana e a preservação 
dos aquíferos profundos e suas zonas de 
recarga. 

A relevância dessas áreas de recarga hí-
drica, quando localizadas no flanco leste do 
QFA, assume um significado ainda maior 
a partir do incomensurável desastre social 
e hidroambiental causado pela mineradora 
Samarco, das mineradoras Vale S.A. e 

BHP Billiton, com o rompimento da bacia 
de rejeito de minério de ferro de Fundão, 
em novembro de 2015. Essas zonas de 
recarga, em especial na região da Serra do 
Gandarela, quase totalmente preservada, 
têm um papel preponderante para a segu-
rança hídrica tanto para inúmeros municí-
pios da RMBH, como para a gravemente 
impactada Bacia do Rio Doce. 

BACIA DO RIO DOCE 

A Bacia do Rio Doce possui uma ex-
tensão de 879 km, contempla os estados 
de Minas Gerais e Espírito Santo e tem 
98% de sua área inserida no bioma de 
Mata Atlântica. O histórico desse terri-
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tório é de degradação local do solo e do 
uso inadequado dos seus recursos, como 
a água. Em 2015, com o rompimento da 
barragem de Fundão (mineradora Samar-
co), localizada no município de Mariana, 
tal cenário agravou-se. De acordo com 
Pires et al. (2017), entre 40 e 63 milhões 
de m³ de rejeitos, oriundos da mineração, 
foram dispostos no rio e em muitas de 
suas planícies de inundação. Além da 
destruição total ou parcial dos distritos 
de Bento Rodrigues, Paracatu e Gestei-
ra, ocorreram perdas na biodiversidade, 
perdas econômicas para as populações 
ribeirinhas, indígenas, e uma poluição 
intensa de todo o Rio Doce com profundas 

repercussões para muito além de sua calha 
e planície de inundação.

Os efeitos da tragédia sobre a flora 
e os hábitats aquáticos foram graves e 
provavelmente se repercutem em toda a 
bacia hidrográfica. O assoreamento dos 
Rios Gualaxo do Norte, Carmo e parte 
do Rio Doce até a barragem de Candonga 
(numa extensão de 77 km), comprometeu 
APPs nas suas faixas marginais. Uma 
área de 1.587 ha foi fortemente impactada 
nesse trecho, dos quais 511,08 ha de Mata 
Atlântica. As modificações, registradas no 
curso das bacias, causadas pela enxurrada 
de lama, foram degressivas, alterando o 
curso do rio e, com isso, a sua dinâmica 
fluvial (FERNANDES et al., 2016). 

Tais impactos podem ser vistos numa 
análise de dados de refletância de super-
fície em imagens Landsat-8, a partir das 
análises espaciais desenvolvidas, conforme 
os protocolos da equipe do GeoForschun-
gsZentrum (GFZ) (MIELKE et al., 2015). 
Foi identificada uma perda significativa 
de vegetação e deposição de rejeitos com 
alta concentração de ferro ao longo do Rio 
Doce (Fig. 8).

Programas de restauração 
relacionados com as APPs na 
Bacia do Rio Doce

Diante de tal contexto, alguns instru-
mentos de recuperação da Bacia do Rio 
Doce já se fazem presentes. Por meio da 

Figura 7 - Mapa dos Aquíferos Profundos do Quadrilátero Ferrífero-Aquífero (QFA) e seu contexto nas Bacias Hidrográficas do Parao-
peba, Velhas e Doce

Fonte: Lobato et al. (2005).

Nota: SIG - Sistema de Informações Geográficas.
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Figura 8 - Área afetada pelo rompimento da Bacia de Rejeito de Minério de Ferro de Fundão 

Fonte: Fernandes et al. (2016).
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consolidação de um termo de ajustamento 
de conduta entre a Samarco Mineração, as 
acionistas Vale e BHP Billiton, os Órgãos 
Estaduais de Minas Gerais e do Espírito 
Santo e o Órgão Federal, foi criada a 
Fundação Renova, cuja missão visa imple-
mentar e gerir os programas de reparação 
dos impactados com o rompimento da 
barragem de Fundão. Em que pesem as 
controversas ações institucionais da Fun-
dação Renova, destaca-se a de recuperação 
das APPs com uma meta de 40 mil hectares 
dos quais 10 mil hectares que deverão ser 
restaurados por meio de reflorestamento 
e 30 mil por meio de regeneração natu-
ral. Dentre os métodos a ser escolhidos 
destaca-se o plantio com fins econômicos, 
na modalidae SAFs.

Como esta área representa uma propor-
ção muito pequena da Bacia do Rio Doce, 
foram realizados estudos a partir de março 
de 2018, conduzidos pela UFV e Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
para a priorização de áreas e verificação 
dos métodos de restauração florestal mais 
indicados em cada área. 

Ferramentas e metodologias 
para a identificação de áreas 
com maior potencial/aptidão 
para a implantação dos SAFs

A restauração de paisagens florestais 
é um processo de longo prazo que visa à 
recuperação da funcionalidade ecológica e 
à melhoria das condições de vida dos seres 
humanos, sobretudo em áreas onde o capi-
tal natural foi dilapidado. No processo de 
identificação das áreas com maior aptidão 
para os SAFs foi dado um enfoque nas vo-
cações territoriais, a partir do cruzamento 
de informações agrícolas, florestais e turís-
ticas (NASCIMENTO, 2005). Por se tratar 
de um sistema altamente complexo, foram 
levantadas múltiplas vocações produtivas, 
ambientais e de lazer, da paisagem. São 
inúmeras as variáveis envolvidas em cada 
uma dessas vocações, o que pode tornar um 
desafio para o ranqueamento e a prioriza-
ção das áreas.  Para tanto, foram utilizadas 
metodologias de modelagem ambiental, 
destacando a Análise dos Componentes 

Principais (ACP) e seu agrupamento em 
clusters (K means), permitindo identificar 
o perfil produtivo e associá-lo ao perfil 
socioeconômico.

Para compreender a vocação agro-
florestal da Bacia, foram consideradas 
projeções do uso do solo nesse território. 
Foi utilizada, então, uma ferramenta me-
todológica para identificar os diferentes 
usos, o Otimizagro (versão atualizada do 
SimAmazonia/SimBrasil). Esse modelo 
simula o uso e a mudança de uso do solo, 
o desmatamento, a regeneração e as emis-
sões associadas de acordo com diversos 
cenários de demanda agrícola e legisla-
ção ambiental (SOARES FILHO et al., 
2016). Apesar da diversidade de cultivos 
na Bacia do Rio Doce, há um predomínio 
de pastagens ao longo de todo o território, 
e da silvicultura principalmente na Sub- 
bacia do Rio Piranga, evidenciando uma 
tendência para a implantação de Sistemas 
Agrossilvipastoris. Analisando a Figura 
9, alguns cultivos também se destacam na 
Bacia como o café (Arábica e Robusta), 
milho, feijão e banana. 

No contexto da Bacia do Rio Doce, 
a agricultura, base para o sustento de di-
versas famílias residentes neste território, 
apresenta baixos níveis de produtividade 
agrícola e uma dinâmica socioeconômica 
que contribui para o agravamento dos pro-
blemas hídricos e ambientais (COMITÊ 
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
RIO DOCE, 2003). Por esta razão, a 
implantação de SAFs de forma planejada 
pode, além de oferecer uma alternativa 
para solucionar os passivos ambientais 
nas APPs e RLs, propor uma estratégia de 
maximização da produção associada a uma 
maior conservação e restauração dessas 
áreas degradadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 As APPs cumprem um papel importan-
tíssimo para os ecossistemas aquáticos, ga-
rantindo hábitat para animais, provisionando 
fontes de alimento para os peixes e gerando 
sombra, dentre outros serviços ambientais. 
Sua proteção evita o pisoteio dos animais no 

curso d’água, protege parcialmente de um 
eventual assoreamento, em consequência 
do carreamento de sólidos e do escoamen-
to superficial das chuvas e enxurradas. 
Porém, a regularização hídrica dos cursos 
d’água depende do manejo e do estado de 
conservação de toda a área de capitação das 
chuvas, garantindo a infiltração e evitando 
o escoamento superficial desproporcional. 
Os SAFs são preconizados como uma 
solução alternativa para a recuperação de 
áreas degradadas e proteção dos mananciais 
hídricos, apresentando vantagens em 
relação a outros métodos, tanto ambientais 
como econômicas.

É relevante mencionar que os suportes 
técnico e econômico para os SAFs re-
querem uma avaliação multidisciplinar e 
regionalizada, levando-se em conta um 
planejamento que considere as aptidões 
locais agrícolas e de escoamento de pro-
dução e a disponibilidade de mão de obra.

Existe o respaldo legal para a utili-
zação de SAFs na esfera da conservação 
socioambiental, bem como o uso dessas 
práticas em consonância com os objetivos 
das áreas legalmente protegidas. Inclusive, 
é importante ressaltar a dinâmica política 
atual no estado de Minas Gerais em torno 
da difusão e promoção dos SAFs como 
método de restauração florestal também 
de APPs e RLs, seja por meio do marco 
regulatório do PRA, seja por meio de uma 
normativa específica para implantação de 
SAFs em APPs e RLs.

Cabe ressaltar que no caso das áreas 
do QFA impactadas pela destruição dos 
aquíferos profundos, a dinâmica hidro-
geológica não poderá ser recuperada 
pela implantação de SAFs, já que esses 
sistemas atuam somente na recomposição 
de aquíferos freáticos, sempre superfi-
ciais. Portanto, na região do Quadrilátero 
Ferrífero-Aquífero a resiliência hídrica 
depende fundamentalmente da preser-
vação dos aquíferos hídricos profundos, 
representados pela formação Cauê, que, 
infelizmente, vem sendo impactado há 
décadas e continua sendo ameaçado pelas 
atividades de exploração do minério de 
ferro (principalmente), sejam por minas em 
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atividade, sejam por projetos minerários 
ainda não licenciados. No caso do Rio 
Doce surgem ainda dúvidas, se os SAFs 
poderão ser efetivamente implantados nas 
áreas impactadas pela lama proveniente 
do rompimento da barragem de Fundão, 
da empresa Samarco.

Por fim, investimentos em pesquisa, 
no conhecimento e no monitoramento da 
diversidade de espécies, da densidade de 
árvores, nas análises de custos vinculados 
à produção, transformação e comercializa-
ção, e de produtividade serão imprescindí-
veis para a consolidação e a ampliação da 
implantação de SAFs no território brasilei-
ro, visando ao aumento da resiliência dos 
Sistemas de Produção Agrossilvipastoris, 
da conservação da água, da fertilidade do 
solo e da biodiversidade. 
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Comitês de Bacia Hidrográfica, Agências de Água e a 
sustentabilidade financeira para o seu funcionamento

Abstract - River Basin Committees and Water Agencies are complementary instances of the Brazilian National Water Resource 
Management System. River Basin Committees were conceived to promote the participative and decentralized management of water 
resources, being known as water parliaments, made up of representatives of public authorities, water users, and organized civil 
society which do not carry out executive actions but political. The main competences of the River Basin Committee are: arbitration 
of conflicts over the use of water; approval of the River Basin water resources plan; establishment of mechanisms for water use 
charges, and the proposition of the fees values to be charged. Water Agencies should provide technical and executive support for 
the River Basin Committees, in addition to work as executive secretaries of the Committees through administrative and financial 
activities. The technical support provided by Agencies comprises the preparation of studies and carrying out projects requested by 
the Committee through its Board. Although there are 232 Basin Committees (223 state and 9 interstate) and 13 Water Agencies in 
Brazil, numerous problems have been observed in the implementation of the policy and the Water Resource Management System 
such as the financial sustainability of this decentralized and participatory System that makes it difficult the achievement of water 
resources management objectives goals settled in the Brazilian Water Law.

Keywords: Water resources. Management. Legislation.

Basin Committees, Water Agencies and financial 
sustainability for its operation

Resumo - Comitês de Bacia Hidrográfica e Agências de Água são instâncias distintas, mas complementares do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. Os Comitês foram concebidos para promover a gestão participativa e descentralizada dos recursos 
hídricos, sendo conhecidos como parlamentos das águas, compostos por representantes dos poderes públicos, dos usuários de água 
e da sociedade civil organizada, os quais não desempenham atribuições executivas, mas sim políticas. Suas principais competências 
são:  arbitragem de conflitos pelo uso da água; aprovação do plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica; estabelecimento dos 
mecanismos de cobrança e sugestão dos valores a ser cobrados pelo uso dos recursos hídricos. Já as Agências de Água proveem 
suporte técnico e executivo aos Comitês de Bacia, além de funcionar como Secretarias Executivas dos Comitês por meio de atividades 
administrativas e financeiras. O apoio técnico prestado pelas Agências de Água compreende a elaboração de estudos e a realização 
de projetos solicitados pelos Comitês, por meio de sua Diretoria. Em que pese a existência, no Brasil, de 232 Comitês de Bacia (223 
estaduais e 9 interestaduais) e 13 entidades que desempenham as funções de Agência de Água, numerosos problemas vêm sendo 
observados na implementação da política e do sistema de Gestão de Recursos Hídricos, a exemplo da sustentabilidade financeira 
desse sistema descentralizado e participativo que torna difícil o alcance dos objetivos da gestão dos recursos hídricos estabelecidos 
na Lei das Águas.

Palavras-chave: Recursos hídricos. Gestão. Legislação.
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INTRODUÇÃO

A diversidade de interesses em relação 
ao uso da água, a distribuição desigual e a 
utilização inadequada têm gerado conflitos 
e ameaçado a garantia desse recurso para 
as gerações presentes e futuras. Reverter 
esse quadro e estabelecer acordos entre 
os múltiplos usos demandam arranjos 
institucionais que permitam a conciliação 
dos diferentes interesses e a construção 
coletiva das soluções. Nesse sentido, fo-
ram instituídos pela legislação brasileira 
de recursos hídricos os Comitês de Bacias 
Hidrográficas (CBHs) (BRASIL, 1997).

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DOS 
COMITÊS DE BACIA

Os CBHs foram estruturados para 
promover a gestão participativa e des-
centralizada dos recursos hídricos, sendo 
conhecidos como parlamentos das águas, 
que são colegiados compostos por repre-
sentantes dos poderes públicos municipais, 
estaduais e da União (no caso de bacias 
compartilhadas por mais de um Estado), 
dos usuários de recursos hídricos dos di-
versos segmentos (irrigação, saneamento, 
geração hidrelétrica, indústria, turismo, mi-
neração e outros) e das organizações civis 
com interesses sobre os recursos hídricos. 
Esse colegiado tem como atribuições legais 
deliberar e propor ações relacionadas com 
a gestão de recursos hídricos.

Dentre as principais competências 
deliberativas do CBH está a arbitragem de 
conflitos pelo uso da água em primeira ins-
tância administrativa. Como no Comitê os 
diversos interesses sobre o uso da água estão 
ali representados, espera-se que, por meio de 
negociação entre as partes em conflito, se 
possa chegar a um entendimento sobre a me-
lhor forma de conciliar os usos em disputa.

Outras competências deliberativas de 
extrema importância que cabem aos Comi-
tês são: aprovação do Plano de Recursos 
Hídricos (PRH) da bacia hidrográfica e es-
tabelecimento dos mecanismos de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos com a sugestão 
dos valores a ser cobrados. O PRH é a peça 
que define as alternativas de utilização 

desses recursos e orienta a tomada de deci-
são, por parte dos atores responsáveis pela 
gestão das águas, de modo que produzam 
melhores resultados econômicos, sociais e 
ambientais para a bacia, sendo que parte 
de suas propostas deve ser implementada 
com a arrecadação da cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos. Cobrança esta que 
também tem o papel de reconhecer a água 
como bem econômico e dar ao usuário uma 
indicação de seu real valor, além de incen-
tivar a racionalização do seu uso.

Em Minas Gerais, destaca-se também 
a competência dos Comitês de aprovar a 
outorga dos direitos de uso de recursos 
hídricos para empreendimentos de grande 
porte e com potencial poluidor, o que, 
diretamente, pode influenciar no desen-
volvimento de um município ou região.

É importante destacar que os Comitês 
estão inseridos dentro de um sistema com-
posto por diversas instituições – Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (Singreh) – as quais têm compe-
tências diversas e complementares, com o 
objetivo de promover a gestão integrada das 
águas e de implementar a Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) (Fig. 1).

Assim, para bem desempenhar as fun-
ções que lhe foram estabelecidas por lei, o 
Comitê deve atuar em consonância e em 
articulação com os demais entes do Singreh.

COMPOSIÇÃO E 
REPRESENTATIVIDADE NOS 
COMITÊS DE BACIA

A composição do Comitê deve refletir 
os múltiplos interesses com relação às 
águas da bacia. Assim, recomenda-se que 
uma bacia com predominância do setor 
agrícola, por exemplo, tenha um número 
de representantes no colegiado que reflita 
essa realidade. Recomenda-se que, em 
bacias que abranjam mais de um Estado, 
seja balanceada a quantidade de represen-
tantes de cada unidade federada, para que 
haja equilíbrio nas tomadas de decisão por 
parte do Comitê. Esse conjunto de repre-
sentações deve reunir os antagonismos dos 
interesses sobre a água, porém, o uso dos 

recursos hídricos deve ser sustentável para 
assegurar condições tanto para as atuais 
quanto para as futuras gerações.

À exceção dos representantes dos 
poderes públicos federal e estaduais, que 
são indicados pelos respectivos governos, 
os demais representantes que compõem 
o CBH são escolhidos por meio de um 
processo eleitoral. Assim, a definição das 
características que qualificam o represen-
tante como o mais adequado para defender 
os interesses de um determinado segmento 
(usuários de águas, prefeituras municipais 
e organizações civis) é feita entre os seus 
pares em assembleias setoriais, convoca-
das mediante publicação de edital para a 
escolha dos representantes.

No caso dos usuários, é interessante 
que associações, sindicatos, federações ou 
confederações assumam a representação dos 
interesses comuns de seus sócios. Isto acon-
tece em várias oportunidades, não só por 
geralmente congregarem um grande número 
de associados, mas também por disporem de 
meios para articular entre si as discussões 
sobre a gestão de recursos hídricos.

Nos mais de duzentos CBHs hoje exis-
tentes no Brasil, há composições diversas: 
cada Estado tem suas regras próprias para 
definir os quantitativos máximo e mínimo 
dos segmentos representados nos cole-
giados. Em nível federal, os Comitês têm 
que apresentar uma composição que deve 
obedecer a porcentuais máximos e míni-
mos definidos por Resolução do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH, 
2000). A distribuição deve ser de 40% de 
representantes de usuários, no mínimo 20% 
de organizações civis e no máximo 40% de 
poderes públicos (Gráfico 1A).

Diferente da União, a legislação minei-
ra estabelece que a composição dos CBHs 
seja dividida em quatro segmentos: Poder 
Público Estadual, dos municípios, usuários 
e organizações civis, sendo que o Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CERH, 
2016) definiu que a divisão das vagas deve 
ser realizada de forma paritária, ou seja, 
cada segmento ocupa 25% das vagas nos 
Comitês mineiros (Gráfico 1B).
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MATRIZ INSTITUCIONAL DO SISTEMA NACIONAL DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

Nacional Conselho Nacional SRHU e ANA
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Figura 1 - O Singreh e as diversas instituições que o compõem

Fonte: Agência Nacional de Águas (2011).

Nota: MMA - Ministério do Meio Ambiente; SRHU - Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano; ANA - Agência Nacional de Águas.
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Gráfico 1 - Composição e representatividade nos Comitês de Bacia 

Fonte: Elaboração dos autores.

Nota: A - Distribuição dos segmentos na composição de Comitês em Bacias Interestaduais; B - Distribuição dos segmentos na compo-
sição de Comitês em Bacias Mineiras.
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ESTRUTURAS DE 
FUNCIONAMENTO DOS COMITÊS 
DE BACIA

Em geral, a estrutura organizacional 
dos comitês compõe-se de Plenário, 
Diretoria e Câmaras Técnicas (CTs), po-
dendo ser instituídos, a critério de alguns 
colegiados, Grupos de Trabalho (GTs) 
para análise de temas específicos. Alguns 
Comitês optaram por instituir apenas uma 
Câmara, outros por não instituir nenhuma, 
criando apenas GTs. Estruturas acessó-
rias para apoio às decisões dos Comitês 
também podem ser observadas, como as 
Câmaras Consultivas Regionais, criadas 
pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do São 
Francisco ou a Diretoria Ampliada, criada 
no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio das Velhas.

O Plenário é o órgão mais importante 
de um CBH, no qual se reúne a totalidade 
de seus membros para analisar, debater e 
votar as matérias referentes aos recursos 
hídricos. O Plenário de um Comitê é so-
berano em suas decisões e somente partici-
pam os membros titulares ou os suplentes 
no exercício da titularidade. Aos suplentes 
é assegurado o direito à voz, mesmo na 
presença do titular. No Plenário, estarão 
presentes as representações dos três seg-
mentos já mencionados, de acordo com as 
composições apresentadas no Gráfico 1A.

A Diretoria deve ser constituída por, no 
mínimo, um presidente e um secretário, e 
varia de acordo com as especificidades de 
cada bacia. No caso do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco, por 
exemplo, tem-se uma Diretoria Executiva 
(Direx), composta por presidente, vice- 
presidente e secretário, e uma Diretoria 
Colegiada que é composta pela Direx mais 
os coordenadores das quatro Câmaras 
Consultivas Regionais (do Alto, Médio, 
Submédio e Baixo São Francisco). Os 
cargos da Diretoria são preenchidos por 
eleição entre os membros titulares do 
Comitê e, caso as pessoas eleitas sejam 
desligadas do plenário, haverá necessidade 
de eleger novos componentes, ou seja, os 

cargos da Diretoria não são das instituições 
membros do Comitê e, sim, das pessoas 
que os representam.

As CTs têm por atribuição subsidiar 
a tomada de decisões do Comitê. Devem 
desenvolver e aprofundar as discussões te-
máticas necessárias antes de sua submissão 
ao Plenário. Devem ter plenamente defini-
das suas atribuições, composição, forma 
de funcionamento e relacionamento com 
as demais instâncias do Comitê. 

De forma geral, os GTs são instituídos 
para realizar análises de temas específicos 
para subsidiar alguma decisão colegiada. 
A criação de um GT pode ser por decisão 
do Plenário ou de Câmara Técnica. Como 
são criados para realizar atividades espe-
cíficas, os GTs têm duração variável, de 
acordo com a complexidade do tema a ser 
desenvolvido pelo grupo. Podem durar 
de alguns meses, anos ou até se tornarem 
permanentes, mas o ideal é que sejam 
extintos, quando o objetivo, para o qual 
foram criados, tiver sido atingido.

E como funcionam essas instâncias 
dos Comitês? Quem garante as condições 
mínimas para a participação dos repre-
sentantes nas reuniões? Quem encaminha 
previamente para o Comitê as informações 
para subsidiar o processo de tomada de 
decisão? Quem comunica as decisões do 
colegiado à sociedade? Quem apoia tec-
nicamente o Comitê para o entendimento 
dos problemas apresentados, entre outras 
necessidades? Todos esses papéis são exer-
cidos pela Secretaria Executiva do Comitê. 
Esta Secretaria é a estrutura permanente de 
suporte administrativo, técnico e financei-
ro, que tem como atribuição assegurar as 
condições de funcionamento do colegiado. 

O formato da Secretaria Executiva 
e de suas atribuições está definido no 
Regimento Interno do Comitê. Os recur-
sos financeiros repassados para apoiar o 
funcionamento da Secretaria Executiva 
devem permitir sua autonomia adminis-
trativa. Essas Secretarias não possuem um 
único modelo. Em alguns Comitês são os 
órgãos gestores que exercem essa função, 

em outros são consórcios intermunicipais 
ou universidades. A contratação de Orga-
nizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (Oscips) também se configura em 
um modelo possível de estruturar para as 
Secretarias Executivas. Ou ainda, no caso 
de Comitês com cobrança pelo uso da 
água já instituída, as Agências de Água 
que exercem essa função (ou Entidades 
Delegatárias (EDs) que receberam dele-
gação para tal).

EVOLUÇÃO DOS COMITÊS DE 
BACIA NO BRASIL

Até a instituição da PNRH e criação 
do Singreh, pela Lei no 9.433, de 8/1/1997 
(BRASIL, 1997), existiam apenas 30 
CBHs em rios estaduais, atualmente são 
223. Além desses, nove Comitês de rios 
interestaduais encontram-se instalados 
e funcionando no País. A evolução da 
implantação de CBHs no País pode ser 
observada no Gráfico 2.

Atualmente, cerca de 49% da popula-
ção brasileira vive em áreas sob atuação de 
algum CBH, seja interestadual, estadual, 
seja ambos. Em Minas Gerais, este por-
centual chegou a 100%, sendo boa parte do 
território gerenciada por Comitês estaduais 
e interestaduais, conjuntamente e de forma 
integrada.

É importante destacar que, dos nove 
comitês interestaduais existentes, sete 
abrangem porções do território mineiro: 
CBH São Francisco; CBH Paraíba do Sul; 
CBH Verde Grande; CBH Doce; CBH Pi-
racicaba Capivari e Jundiaí; CBH Grande 
e CBH Paranaíba. Este número deixa clara 
a importância de Minas Gerais no contexto 
nacional da gestão de recursos hídricos.

Na Figura 2, é possível observar a 
cobertura de parte do território nacional 
por Comitês de Bacias estaduais e inte-
restaduais.

AGÊNCIAS DE ÁGUA

As Agências de Água (ou de Bacia) 
foram previstas no arcabouço da legislação 
de recursos hídricos como o ente respon-
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Gráfico 2 - Evolução da criação de Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) no Brasil 

Fonte: Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil (2017).

Figura 2 - Cobertura do território e evolução da criação de Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) no Brasil

Fonte: Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil (2017).
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sável pela implementação da política de 
recursos hídricos em nível de bacia ou 
região hidrográfica. Por esse motivo, essas 
Agências são comumente denominadas 
como “braço técnico” ou “executivo” dos 
CBHs.

Além disso, as Agências também exer-
cem a função de Secretaria Executiva dos 
Comitês por meio de atividades adminis-
trativas, financeiras e de articulação, em 
que, no âmbito do modelo brasileiro de 
gestão da água, busca-se uma desafiadora 
gestão sistêmica das águas de uma bacia 
hidrográfica, independentemente do do-
mínio da água.

Ainda em relação à função de Secre-
taria Executiva do Comitê de Bacia, a 
Agência de Água é a responsável pelo su-
porte administrativo para o funcionamento 
do referido colegiado. Possui, portanto, a 
atribuição de organizar reuniões, efetuar a 
divulgação prévia de estudos subsidiários 
à tomada de decisão do Comitê, comunicar 
essas ações à sociedade, além de manter 
atualizadas e disponíveis informações so-
bre a execução dessas deliberações.

As principais atribuições técnicas das 
Agências, discriminadas no Art. 44 da Lei 
das Águas (BRASIL, 1997), consistem em: 

a) manter balanço da disponibilidade 
de recursos hídricos atualizado; 

b) manter o cadastro de usuários de 
recursos hídricos; 

c) gerir o Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos (SIRH); 

d) promover os estudos necessários 
para a gestão dos recursos hídricos e 
elaborar o PRH da respectiva Bacia; 

e) propor ao CBH o enquadramento 
dos corpos d’água nas classes de 
uso; 

f) propor os valores a ser cobrados 
pelo uso de recursos hídricos; 

g) propor o plano de aplicação dos re-
cursos arrecadados com a cobrança 
pelo uso da água bruta, ou seja, cap-
tada diretamente do corpo d´água 

e não tratada pela Companhia de 
Saneamento; 

h) elaborar sua proposta orçamentária e 
submetê-la à apreciação do Comitê 
da Bacia; 

i) elaborar estudos técnicos sobre as 
acumulações, derivações, captações 
e lançamentos de pouca expressão, 
para efeito de isenção da obrigato-
riedade de outorga de direitos de uso 
de recursos hídricos; 

j) analisar e emitir pareceres sobre 
projetos e obras a ser financiados 
com recursos da cobrança pelo uso; 

k) acompanhar a administração finan-
ceira dos recursos arrecadados com 
a cobrança pelo uso; 

l) efetuar, mediante delegação do ou-
torgante (órgãos gestores estaduais 
ou federal de recursos hídricos), 
a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos.

No exercício de suas respectivas com- 
petências, Comitês e Agências devem 
manter suas autonomias dentro dos 
limites legais definidos, ou seja, cada 
um deve cumprir o seu papel, mas sem 
interferir nas atribuições do outro, para 
que a qualidade da relação entre esses 
organismos (governança hídrica), no 
ambiente sistêmico da gestão das águas, 
possa ocorrer de forma harmônica e 
potencializar o sucesso da gestão inte-
grada das águas na bacia hidrográfica.

É oportuno ressaltar, que, quando da 
regulamentação do “braço técnico” ou 
“executivo” do Comitê de Bacia em rios 
de domínio da União, não foram criadas 
as Agências de Água propriamente ditas, 
que, por princípio legal, seriam órgãos 
públicos. Ao invés disso, a lei que re-
gulamentou esses entes de suporte aos 
Comitês previu somente associações 
civis de direito privado, autônomas, sem 
fins econômicos, regidas pelas normas 
do Código Civil Brasileiro e pelo seu 
Estatuto. As referidas entidades foram 
designadas como EDs com funções de 
Agência de Água.

Há de se ressaltar que, em alguns es-
tados da Federação, a critério de cada um, 
ao invés de haver a regulamentação para 
instituir as EDs, o próprio Estado assumiu 
essa função. Ceará e São Paulo foram 
os pioneiros a adotar o referido modelo.

O estado de Minas Gerais possui o 
equivalente jurídico às EDs denominadas 
“Entidades Equiparadas”.

Atualmente, existem no País 13 enti-
dades, públicas ou privadas, que exercem 
a referida função (Fig. 3).

SUSTENTABILIDADE DOS 
COMITÊS DE AGÊNCIAS DE ÁGUA

Não há que se falar de funcionamento 
de Comitês de Bacia e Agências de Água 
sem discutir a necessidade de fontes de 
recurso para seu adequado funcionamento 
e implementação dos projetos ora delibera-
dos. Nesse sentido, é  importante apresen-
tar e discutir dados sobre a cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos no Brasil.

De forma geral, acompanhando o his-
tórico do desenvolvimento da gestão de 
recursos hídricos no País, a cobrança pelo 
uso da água avançou principalmente nas 
Regiões Sudeste e Nordeste, tendo sido 
o estado do Ceará, em 1996, o primeiro a 
cobrar pelo uso da água e, atualmente, é o 
que mais arrecada com esta cobrança. Na 
Figura 4, podem-se visualizar as porções 
do território nacional, onde a cobrança foi 
implantada (incluindo as usinas hidrelé-
tricas) e também aquelas que estão em 
processo de implantação.

A cada ano o valor total cobrado pela 
água e os recursos arrecadados vêm au-
mentando no País. Apenas em 2017, o 
valor total cobrado pelo uso dos recursos 
hídricos no Brasil (incluindo rios federais 
e estaduais) alcançou a soma de R$ 455 
milhões, tendo sido arrecadado cerca de 
95% deste total.

No que se refere exclusivamente aos 
rios de domínio da União, o valor arre-
cadado de um total de 2.876 usuários de 
água correspondeu a, aproximadamente, 
R$ 64,6 milhões (cerca de 15% do total 
cobrado no País em 2017). Para 2019, em 
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Associação Executiva de Apoio à Execução de
Bacias Hidrográ�cas Peixe Vivo - AGB Peixe Vivo

Comitê de Bacia Instalado até 2015

Unidade de Gestão de Recursos Hídricos
Interestaduais

Agência Alto Tietê

Agência Sorocaba Médio Tietê

Agência das Bacias dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí - Agência PCJ

Agência de Desenvolvimento Sustentável
do Seridó - ADESE

Associação Multissetorial de Usuários de
Recursos Hídricos do Rio Araguari - ABHA

Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia
Hidrográ�ca do Rio Paraíba do Sul - AGEVAP

Companhia de Gestão dos Recursos
Hídricos do Ceará - COGERH

Consórcio Intermunicipal Lagos São João

Departamento de Águas e Energia Elétrica
do Estado de São Paulo - DAEE

Fundação Agência de Água do Vale do Itajaí

Instituto Bio Atlântica - IBio

Instituto das Águas do Paraná - ÁguasParaná

Figura 47. Abrangência das entidades com funções de agência de água no Brasil

Figura 3 - Abrangência das entidades com funções de Agência de Água no Brasil

Fonte: Conjuntura dos Recursos Hídricos (2016).

consequência de correções monetárias dos 
valores cobrados e em função da implan-
tação de novas cobranças, estima-se que 
o total cobrado em rios federais será de 
R$100 milhões.

O total de recursos arrecadados (acu-
mulado) em rios de domínio da União 
é de R$554.902.327, enquanto o total 
nacional, incluindo as arrecadações das 
cobranças em rios estaduais, totaliza 

R$2.372.716.746, como pode ser obser-
vado na Tabela 1.

A título de comparação, o passivo 
identificado no PRH da Bacia do Rio Pa-
raíba do Sul era em torno de 4,7 bilhões de 
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Gestão da Água - Capitulo 4

PANORAMA NACIONAL DA COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA

ARRECADAÇÃO DA COBRANÇA EM RIOS DE DOMÍNIO DA UNIÃO

Em 2016, o valor cobrado pelo uso de recursos hídricos no Brasil foi de R$ 
328,60 milhões, tendo sido arrecadado cerca de 90% do valor cobrado. Em 

total de 2.876 
usuários de água correspondeu a R$ 66 milhões (cerca de 20% do total cobrado 
no País em 2016), com uma arrecadação de 76%.

Paraíba do Sul: 
aumento dos preços 
cobrados após 2007 
e arrecadação da 
Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN) em 
2011

Bacias PCJ: 
implementação 
gradual dos preços 
cobrados de 2006 
a 2008 e correção a 
partir de 2014

São Francisco: início 
da cobrança em 2010 
e novo cadastramento 
de usuários em 2011

Doce: progressividade 
dos preços cobrados na 
bacia de 2012 a 2015.

Cobranças 
Estaduais

Cobranças 
Interestaduais

Planos Interestaduais e Estaduais

Figura 4 - Porções do território nacional onde a cobrança do uso da água está implantada ou em processo de implantação

Fonte: Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil (2017).

Nota: UHEs - Usinas hidrelétricas; CBHs - Comitês de Bacias Hidrográficas; CERH - Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

Tabela 1 - Valores cobrados e arrecadados no Brasil (em R$ milhões)

Cobrança implementada Início
2017 Total

Cobrado Arrecadado Cobrado Arrecadado

Cobrança interestadual

Paraíba do Sul Mar. 2003 11,82 11,70 156,15 152,83

Piracicaba, Capivari, Jundiaí Jan. 2006 19,85 19,39 205,75 190,98

São Francisco Jul. 2010 23,39 22,29 169,07 160,27

Doce Nov. 2011 11,97 11,26 64,15  50,83

Total 67,03 64,65      595,12 554,90

Cobrança estadual

Ceará Nov.1996     183,31     181,93      876,63 851,96

Rio de Janeiro Jan. 2004 54,41 50,99 326,24 287,27

São Paulo Jan. 2007 93,48 88,33 485,09 448,58

Minas Gerais Mar. 2010 52,76 39,61 243,23 213,41

Paraná Set. 2013  4,16  11,05 14,67

Paraíba Jan. 2015 3,87  0,79 10,06    1,92

Total estadual      387,84    365,80   1.952,30  1.817,81

Cobrança total do País      454,87    430,44 2.547,42  2.372,72

Fonte: Agência Nacional de Águas (2019).
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reais em 2006, enquanto a capacidade de 
arrecadação anual desta Bacia (incluindo 
as cobranças federais e estaduais) é atual-
mente de 22 milhões. Ou seja, dez anos de 
arrecadação nessa Bacia cobriria em torno 
de 5% dos passivos identificados. Ressalta- 
se ainda, que, em todas as Bacias, onde a 
cobrança foi implementada, essa proporção 
entre valor arrecadado e os passivos iden-
tificados se repete.

Esta constatação é um importante 
indicador do quão distante o referido ins-
trumento está de alcançar, ao menos, um 
dos objetivos do referido instrumento, qual 
seja, “obter recursos financeiros para o fi-
nanciamento dos programas e intervenções 
contemplados nos PRHs”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É oportuno ressaltar que a sustentação 
financeira para o funcionamento dos Co-
mitês de Bacia e das EDs ou entidades 
públicas que exercem a função de Agência 
de Água é a cobrança pelo uso da água, 
que constitui um dos cinco instrumentos 
previstos na Lei das Águas.

Portanto, se por um lado cabe aos 
Comitês de Bacia estabelecer os meca-
nismos de cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos e sugerir os valores a ser 
cobrados por outro, é prerrogativa do 
CNRH a aprovação final da proposta do 
valor a ser cobrado nos rios de domínio 
da União. De forma similar, nos rios de 
domínio dos Estados, essa prerrogativa é 
do respectivo CERH.

Em resumo, a implementação da 
cobrança pelo uso da água possui três 
objetivos:

a) reconhecer a água como bem econô-
mico e dar ao usuário uma indicação 
de seu real valor;

b) incentivar a racionalização do uso 
da água;

c) obter recursos para o financiamento 
dos programas e intervenções con-
templados nos PRHs.

Entretanto, a proposição dos valores 
a ser cobrados é realizada pelos membros 
do respectivo Comitê de Bacia, onde a 
cobrança é implantada; cujos valores serão 
pagos pelos usuários de recursos hídricos 
que têm representação majoritária nos 
Comitês (40%). Adicionalmente, esses 
usuários são politicamente mais organiza-
dos e tecnicamente mais bem capacitados 
(consultores), o que resulta em forte assi-
metria de poder político no momento de 
deliberar as iniciativas apresentadas no 
âmbito do Comitê de Bacia, resultando 
em valores cobrados abaixo dos níveis 
necessários para cumprir os objetivos da 
política de recursos hídricos.

Como consequência prática, rara-
mente os valores arrecadados viabilizam 
a autonomia financeira dos CBHs e das 
EDs. Daí resulta a necessidade de haver 
aporte complementar de recursos por par-
te do respectivo órgão gestor de recursos 
hídricos, principalmente para o custeio 
administrativo das EDs.

E mais comprometida ainda tem sido a 
possibilidade de implementar as ações pre-
vistas nos PRHs das bacias hidrográficas, 
elaborados pelas EDs ou por meio destas, 
segundo as determinações dos Comitês 
de Bacia.

As referidas incompletudes no modelo 
de sustentabilidade financeira do sistema 
descentralizado e participativo, que se 
baseia nas bacias hidrográficas, têm-se 
mostrado críticas para de fato viabilizar os 
objetivos de gestão das águas preconizados 
na Lei das Águas.

De fato, isso não significa que o modelo 
seja ruim. Significa, sim, que o modelo é 
incompleto ou insuficiente para alcançar 
as finalidades almejadas pelos legisladores 
que a conceberam. E, portanto, exigem-se 
reformas no sistema então concebido. Isso 
talvez implique em aproximar a legislação 
brasileira do modelo francês, mais con-
sistente e mais bem estruturado técnica e 
institucionalmente, que, inclusive, serviu 
de referência para o modelo adotado no 
Brasil.
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Irrigação: manejo apropriado para evitar                         
desperdício de água

Abstract - Irrigation planning should consider rational use of water and efficiency of distribution of the applied depth. Methods 
of evapotranspiration determination highlighting options that help irrigation management, with emphasizing on the need for 
agrometeorological monitoring. Options for irrigation management are those that are used to monitor soil moisture, among them 
the use of tensiometers and the Irrigas. The Irrigas products are complete systems with accessories developed for the management 
of agricultural and domestic irrigation, with a variety of levels of sophistication. Strategies of irrigation depth reduction and 
irrigation management in a non-standardized condition with the possibility of environmental benefit are also presented. These 
alternatives are feasible for farmers to use of adequate irrigation management, which demonstrate that there are simple instruments 
and techniques available to facilitate decision making in order to preserve water resources and ensure the success of irrigated 
agriculture, benefiting the environment.

Keywords: Evapotranspiration. Irrigas. Tensiometry. Strategy.

Irrigation: adequate management to avoid water waste

Resumo - O planejamento da irrigação deve considerar a racionalidade do uso da água e a eficiência de distribuição da lâmina 
aplicada. Métodos de determinação da evapotranspiração são discutidos, destacando opções que auxiliem no manejo da irrigação, 
com ênfase para a necessidade do monitoramento agrometeorológico. Opções para o manejo da irrigação são as que utilizam do 
monitoramento da umidade do solo, dentre estas o uso dos tensiômetros e o Irrigas. O Irrigas é um sistema completo com acessórios 
desenvolvidos tanto para o manejo de irrigação agrícola quanto para o uso doméstico, com uma variedade de níveis de sofisticação. 
As estratégias de redução da lâmina de irrigação e o estudo do manejo em condição não padronizada, com possibilidade de benefício 
ambiental, são alternativas viáveis para que o irrigante utilize o manejo adequado de irrigação, com instrumentos e técnicas simples 
que propiciam auxílio na tomada de decisão, a fim de preservar os recursos hídricos e garantir o sucesso da agricultura irrigada, 
beneficiando o meio ambiente.

Palavras-chave: Evapotranspiração. Irrigas. Tensiometria. Estratégia.

INTRODUÇÃO

Na agricultura moderna, desde a de 
grande escala, que utiliza altas tecnologias, 
até a de pequena escala, como a agricultura 
familiar, a irrigação pode ser uma tecno-
logia imprescindível para incrementar 
a produtividade das culturas. Deve ser, 

contudo, praticada com todos os cuidados 
requeridos, para causar o menor impacto 
possível ao meio ambiente e ser sustentável 
por um longo período (ALBUQUERQUE, 
2010).

O planejamento da irrigação deve 
considerar a racionalidade do uso da água 

e a eficiência de distribuição da lâmina 
aplicada. O manejo de irrigação permite 
determinar o momento de aplicação de 
água e a quantidade a ser aplicada, o que 
resulta no tempo de irrigação a ser pratica-
do. Para que esse manejo torne-se efetivo 
é necessário fazer o monitoramento do 
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sistema solo-água-planta-atmosfera para 
determinar com precisão a necessidade 
hídrica das culturas e a necessidade de 
irrigação.

O monitoramento do consumo de 
água pelas plantas e, consequentemente, 
da necessidade de irrigação também pode 
ser realizado pelo controle da umidade do 
solo. Um exemplo é o método padrão de 
estufa que necessita de mais de um dia para 
obtenção de resultados, por causa da seca-
gem da amostra a ser pesada. Portanto, esse 
método é muito importante na calibragem 
de outros métodos e sistemas de manejo 
da irrigação. 

DETERMINAÇÃO DA DEMANDA 
HÍDRICA DAS CULTURAS

Alguns dos sistemas mais utilizados 
para a determinação da necessidade 
hídrica/demanda hídrica das culturas, 
inclusive para o manejo da irrigação, 
têm como base o monitoramento do 
clima. Para que esses sistemas funcionem 
adequadamente, é necessário que os dados 
obtidos sejam utilizados para calcular o 
consumo de água pelas plantas, ou seja, 
a soma da água evaporada pelo solo (E) e 
a transpirada pela planta (T), totalizando 
a evapotranspiração (ET).

Evapotranspiração de 
referência

O método-padrão para determinar 
a evapotranspiração de referência 
(ET0) baseia-se no uso da equação de 
Penman-Monteith parametrizada pela 
Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura – Food and 
Agriculture Organization of the United 
Nations FAO (ALLEN et al., 1998) 
(Equação 1):

em que:
ET0 = evapotranspiração de referência 

(mm/d);
Rn = saldo de radiação (MJ/m2/h);
G = fluxo de calor do solo (MJ/m2/h);
u2 = velocidade média do vento a 2 m 

do solo (m/s);
es = pressão de vapor de saturação 

(kPa);
ea = pressão parcial de vapor (kPa);
T = temperatura média do ar (ºC);
Δ= declividade da curva de saturação 

do ar (Equação 2);
γ= constante psicrométrica (KPa/oC).

p = porcentagem diária média de horas 
anuais de brilho solar; 

T = temperatura média (ºC).

Os fatores de ajuste a e b são deter-
minados em função da umidade relativa 
média, da duração do dia e da velocidade 
média do vento.

As duas metodologias citadas, especial-
mente a da Equação 3, têm sido utilizadas 
com boa aceitação no Norte de Minas 
Gerais e Nordeste do Brasil, ou seja, em 
regiões Semiáridas do País, pois são desta-
cadas por dois fatores característicos destas 
regiões, que são as altas temperaturas 
associadas à alta incidência de horas-luz 
ao longo do ano.

Coeficiente de cultura

O coeficiente de cultura (Kc) varia de 
acordo com a cultura e com o estádio de 
desenvolvimento. Tal coeficiente pode ser 
obtido por meio de literatura internacional 
especializada (ALLEN et al., 1998) ou, 
preferencialmente, por meio da experi-
mentação agronômica realizada na região 
de interesse (SIMÃO, 2004). Ressalte-se 
também que, no caso da irrigação locali-
zada, é necessário fazer o ajuste por meio 
da utilização de um coeficiente específico 
(Kℓ) (SIMÃO, 2004). Para situações de es-
tresse hídrico no solo também é necessário 
o uso de um coeficiente relacionado com a 
umidade do solo (Ks) (ALLEN et al., 1998; 
BERNARDO; SOARES; MANTOVANI, 
2006). 

Evapotranspiração da cultura 

Durante longo período, os métodos 
considerados como os mais precisos para 
determinação direta da evapotranspiração 
de uma cultura (ETc) – o que na prática 
nos permite determinar o Kc – foram os 
lisimétricos (que envolviam a pesagem 
ou a medida do volume de água percolada 
em sistemas fechados). Entretanto, na atu-
alidade, já é possível medir diretamente a 
evapotranspiração real (ETr) em uma área 
de cultivo por meio do fluxo ascendente do 
vapor de água na atmosfera, em um método 
conhecido como Eddy Covariance (EC). 

0.408 Δ ( Rn 
_ G ) + γ u2 [es 

_ ea]
       900

                                                       (T + 273)

 Δ + γ (1 + 0.34 u2 )

ET0   =   
(1)

4098 es (T)

(T + 237,3)2
Δ = (2)

ET0 = 0,0023 Ra (Tmáx 
_ Tmín)1/2 

           (Tméd + 17,8)                   
  (3)

Outra opção que o irrigante tem para 
computar a ET0 é o uso de equações que 
necessitam de menos parâmetros climáti-
cos que a equação-padrão, como equação 
de Hargreaves (Equação 3) e FAO-Blaney- 
Criddle (Equação 4).

ET0 = a + b [p (0,46 T + 8,13)]      (4)

em que:
Tmáx = temperatura máxima (ºC);
Tmín = temperatura mínima (ºC);
Tméd = temperatura média (ºC), [Tméd = 

0,5 (Tmáx + Tmín)];
Ra = radiação solar no topo da atmos-

fera (mm/d) (obtido em tabelas 
e determinada em função da 
latitude do local).

em que:
a e b = fatores de ajuste local, adimen-

sional (obtido em tabelas);
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O método EC ou Covariância de Vór-
tices Turbulentos contém um anemômetro 
sônico que propicia uma medida direta 
da troca líquida, ou seja, da quantidade 
absorvida ou emitida de gás carbônico 
(CO2), vapor d’água e calor entre uma 
superfície vegetada e a atmosfera. Tal 
método baseia-se no princípio que o flu-
xo vertical de uma grandeza, na camada 
superficial, é proporcional à covariância 
da velocidade vertical do vento e da con-
centração da grandeza.

Um sistema que compõe o EC foi 
instalado em área de cultivo de lima-ácida 
Tahiti no Norte de Minas, o qual propicia 
importantes informações relacionadas 
com o manejo da irrigação deste tipo de 
cultivo, conforme pode-se observar na 
Figura 1.

Por outro lado, em algumas situações, 
a necessidade de irrigação pode ser es-
timada a partir da determinação da água 
evapotranspirada por uma cultura, de uma 
forma simplista, no entanto, a ETc pode 
ser determinada, conforme a Equação 5 
(ALLEN et al., 1998):

ETc = ET0 . Kc                                  (5)

Figura 1 - Sistema de Eddy Covariance (EC) em área de cultivo de lima-ácida Tahiti, no Norte de Minas
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em que:
ETc = evapotranspiração da cultura 

(mm/d);
ET0 = evapotranspiração de referência 

(mm/d);
Kc = coeficiente de cultivo (adimen-

sional).

Monitoramento 
agrometeorológico

A obtenção dos dados climáticos é 
fator-chave para a utilização da equação- 
padrão (Penman-Monteith), sendo que usu-
almente tem sido facilitada pelas estações 
meteorológicas automáticas. Também é 
possível o uso de dados em estações loca-
lizadas próximas à fazenda, para obtenção 
de parâmetros como estações do Instituto 
Nacional de Meteorologia (Inmet) ou de ae-
roportos (fazendo-se o ajuste da velocidade 
do vento para altura do anemômetro de 2 m). 

Em algumas regiões, como no Norte 
de Minas, uma rede de estações automá-
ticas de alta qualidade com informações 
meteorológicas foi instalada (Fig. 2), por 
meio de parceria da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
EPAMIG, Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) e Universidade Estadual 
de Montes Claros (Unimontes), dentre 
outros parceiros, por meio de projetos 
financiados pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) e Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais (Fapemig), 
podendo ser obtidas mesmo pela internet 
acessando o ícone Dados Climáticos, no 
site da EPAMIG5 (Fig. 3). 

Quando nenhum tipo de dado clima-
tológico é disponibilizado, o irrigante tem 
de buscar outro sistema de monitoramento, 
por exemplo, sistemas que têm como base 
o monitoramento indireto da umidade do 
solo, como Tensiômetro e Irrigas.

MONITORAMENTO DO TEOR DE 
ÁGUA NO SOLO COM SENSORES 
DE MENOR CUSTO

Tensiômetro 

O manejo de irrigação tem como fi-
nalidade a promoção do uso racional da 
água no setor agrícola, em especial nas 
áreas localizadas no Semiárido brasileiro 
que apresenta disponibilidade hídrica 
reduzida, permitindo, assim, uma maior 

5www.epamig.br/meio-ambiente (indisponível nos períodos de restrições eleitorais).
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eficiência no uso da água e a sustentabi-
lidade econômica, social e ambiental da 
prática de irrigação. O manejo correto da 
irrigação pode ser realizado com o auxílio 
de equipamentos denominados tensiôme-
tros, os quais consistem em uma cápsula de 
porcelana porosa ligada a um tubo de PVC 
com tampa que a conecta a um medidor de 
tensão (vacuômetro) ou pela utilização do 
tensímetro (Fig. 4), que indica a força com 
que a água está retida no solo.

Para saber se os critérios adotados 
no manejo estão adequados (Kc, turno de 
rega), deve-se monitorar a umidade do 
solo, empregando-se o tensiômetro, onde 
é colocada a água (Fig. 5). 

O tubo é inserido no solo com a cápsula 
posicionada em pelo menos duas profun-
didades desejadas, uma mais rasa (A) e 
outra mais profunda (B) (Fig. 6). Quanto 
mais seco o solo mais a cápsula perderá 
água e maior será a tensão registrada no 
vacuômetro ou tensímetro. Deve-se repor, 
periodicamente, a água no tubo de PVC, 
realizando a escorva e evitando a forma-
ção de bolhas de ar, as quais prejudicam a 
leitura do aparelho. 

A altura da coluna de água dentro do 
tensiômetro deve ser descontada da leitura 
observada. Se o tensiômetro apresentar, 
por exemplo, uma leitura de 22 kPa e um 
comprimento de 0,5 m, representando                 
5 kPa (10 kPa = 1,0 m de coluna de água = 
0,1 atm = 0,1 bar), a tensão real será de         
17 kPa (22 kPa - 5 kPa).

O tensiômetro funciona adequada-
mente na faixa de tensão ou potencial 
de 0 a - 80 kPa, e não representa grande 
problema, porque a maior parte da água 
facilmente disponível dos solos usados em 
agricultura está retida dentro dessa faixa de 
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HERBÁRIO ISA DADOS CLIMÁTICOS

Figura 2 - Estação meteorológica automática no Norte de Minas

Figura 3 - Dados obtidos por meio da rede de estações instaladas no Norte de Minas acessados pelo ícone Dados Climáticos

Fonte: EPAMIG (2018).
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tensão, havendo a necessidade da obtenção 
da curva de retenção de água no solo, ou, 
pelo menos, dos teores de água do solo na 
capacidade de campo (CC) e no ponto de 
murcha permanente (PMP) e da tensão de 
referência para realizar a irrigação (AL-
BUQUERQUE, 2010).

Ao controlar a irrigação por meio desses 
sensores instalados no solo, o momento de 
irrigar fica completamente independente 
do estabelecimento prévio de turnos de 
irrigação. Contudo, deve-se acompanhar o 
desenvolvimento do sistema radicular, para 
determinar a zona ativa das raízes e consi-
derar a leitura da tensão ou do teor de água 
no solo feita no ponto médio dessa profun-
didade como a indicadora de quando irrigar.

Irrigas

O Irrigas é um sistema desenvolvido 
para economizar água e garantir o cres-
cimento das plantas. Trata-se de uma ou 
mais cápsulas porosas conectadas por 
meio de tubos a uma cuba transparente, 
ou a outro dispositivo. A cavidade da cáp-
sula porosa e o tubo ficam sempre vazios, 
livres de água.

O sistema gasoso de controle de ir-
rigação foi patenteado pela Embrapa e é 

Figura 4 - Equipamentos para o manejo correto da irrigação

Nota: A - Tensiômetro; B - Tensímetro (medidor da tensão de água no solo). 
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Figura 5 - Tensiômetro com vacuômetro para medir a tensão da água no solo

Fonte: Faria e Costa (1987).

usualmente denominado por sua marca 
registrada, Irrigas. Os produtos Irrigas são 
também sistemas completos e acessórios 
desenvolvidos para o manejo de irrigação 
agrícola e doméstico, com uma variedade 
de níveis de sofisticação. Adicionalmente, 
o Irrigas é um sensor de sistemas tensio-
métricos para aplicações científicas em 

Engenharia Agrícola, Fisiologia Vegetal 
e Geologia. 

Para fins de manejo de irrigação, a 
cápsula é instalada no solo na profundidade 
efetiva do sistema radicular. Nesta situação 
a cápsula porosa entra em equilíbrio hídri-
co com o solo, em poucas horas. 

A B

Tampa

Rolha de borracha

Redução

Vacuômetro

Tubo de plástico

Cápsula de cerâmica
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No momento da medição do estado 
da água no solo, se este estiver úmido, a 
passagem de ar através da cápsula porosa é 
bloqueada, quando a cuba é imersa na água, 
isto é, a água não entra na cuba porque o 
ar não sai do sistema através dos poros 
da cápsula. Por outro lado, quando o solo 
seca e a umidade diminui para abaixo de 
um valor crítico, a cápsula porosa torna-se 
permeável à passagem do ar. Assim, estan-
do o solo seco, quando se emborca a cuba 
transparente no frasco de água, o menisco 
ar-água movimenta-se nesta, no sentido 
de igualar com o nível da água no frasco 
(Fig. 7). Quando isto ocorre, o solo deve ser 
irrigado. Ao contrário, se a cápsula úmida 
bloquear a entrada de água na cuba, então, 
o solo ainda permanece suficientemente 
úmido e não deve ser irrigado (CALBO; 
CARVALHO; SILVA, 2005).

Em relação à quantidade ideal de Irri-
gas a ser instalado, somente um não é sufi-
ciente, para que se tenha um bom controle 
da irrigação, pois o solo não é uniforme, as 
plantas crescem de maneira diferenciada e 
a quantidade de água aplicada pelo sistema 
de irrigação não é igual em toda a lavoura. 
Portanto, devem ser instalados em pelo 
menos três locais representativos.

Em cada local deve ser instalado um 
mais raso, para indicar quando irrigar, e ou-
tro mais profundo, para indicar se a quanti-
dade de água aplicada a cada irrigação não é 
demasiada. Assim, no total, são necessários, 
pelo menos, seis Irrigas por talhão.

O sistema Irrigas pode ser encontrado 
com diferentes numerações relacionadas 
com o tamanho dos poros da cápsula, sendo 
mais comuns os de 15, 25 e 40 kPa.

O de 15 kPa tem poros mais grossos, o 
de 40 kPa apresenta poros bem pequenos e 
o de 25 kPa tem poros de diâmetro médio. 
Velas de filtro comum apresentam poros 
de diâmetro médio (≈ 25 kPa).

A indicação de solo seco ou úmido 
dependerá muito do tamanho dos poros, 
que são, na verdade, os espaços para a 
passagem de ar pela parede da cápsula e 
que podem ou não conter água.

O mais importante é saber que a cáp-
sula com poros menores tende a segurar 

Figura 6 - Perfil de distribuição de tensiômetros instalados a duas profundidades do solo

Fonte: Albuquerque (2010).

Figura 7 - Funcionamento do Irrigas para o controle da irrigação
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a água com mais força do que outra com 
os poros maiores. Por isso, em um mesmo 
solo, na mesma profundidade de instalação 
e na mesma condição de umidade, cada 
Irrigas pode ter uma resposta diferente, ou 
seja, pode indicar necessidade de irrigação 
mais cedo ou mais tarde, dependendo da 
porosidade da cápsula.

Em relação ao tempo de duração que 
o Irrigas leva, logo após a irrigação, para 
indicar que o solo está úmido, pode variar 
de uma hora, em solos arenosos ou se a 
cápsula estiver próxima à superfície do solo, 

até quatro horas, no caso de solos argilosos 
e quando a cápsula está a mais de 15 cm. A 
demora, no entanto, não interfere no manejo 
da irrigação, porque a leitura é geralmente 
feita apenas uma vez ao dia. No entanto, se 
a quantidade de água aplicada no solo for 
insuficiente, o Irrigas poderá permanecer 
indicando a condição de solo seco.

As aplicações do Irrigas ao manejo de 
irrigação são úteis em ambientes tão varia-
dos quanto casas de vegetação, vasos de 
plantas ornamentais e aplicações agrícolas 
diversas com sistemas de irrigação, como o 
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gotejamento, a microaspersão e em sulcos. 
Os produtos Irrigas fazem uso de sensores 
robustos e duráveis que têm suas proprie-
dades físicas ajustadas na fabricação. Uma 
série de aplicações pode ser criada a partir 
de modelos interessantes adaptáveis a cada 
problema de irrigação. 

Sensores Irrigas simples podem custar 
de três a cinco vezes menos do que tensiô-
metros comuns, são muito mais simples de 
usar, praticamente não envolvem trabalho 
de manutenção e a resposta à informação 
desejada é tão rápida quanto nos tensiô-
metros, e, certamente, mais confiável 
para agricultores pouco instruídos e para 
as aplicações de automação (CALBO; 
CARVALHO; SILVA, 2005).

O baixo custo, a facilidade de leitura, 
e o fato de ser um sensor robusto, que não 
precisa de manutenção, tornam o Irrigas 
o sensor de escolha, seja para manejo de 
irrigação com leitura manual, seja para 
manejo de irrigação automatizado. E a 
razão disso é que não é difícil adquirir e 
realizar a leitura de um número adequado 
de sensores Irrigas, necessários em cada 
aplicação de manejo de irrigação.

No perímetro de irrigação do Projeto 
Jaíba, no município de Jaíba, foi proposto 
um trabalho pela EPAMIG em parceria 
com a Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Estado de Minas Gerais 
(Emater-MG), em que o sistema Irrigas 
poderá ser implantado em 20 áreas de 
produtores da cultura da bananeira, com a 
meta principal de estabelecer indicativos 
para a lâmina e tempo ótimos de irrigação 
diários, considerando o ciclo da bananeira 
e a inserção de um equipamento de baixo 
custo para realização do manejo, para 
proporcionar rendimentos satisfatórios na 
produção e na qualidade da cultura. 

Um dos principais argumentos dos 
produtores rurais, para não manejarem a 
irrigação, é a complexidade e custo dife-
rentes dos sistemas de manejo. Portanto, a 
proposta de simplificação por intermédio 
da aplicação do sistema Irrigas pode ser 
a resposta que o setor cobra da pesquisa. 
Visto que, esse sistema foi testado em 

laboratório por pesquisadores e foi confir-
mada sua eficiência em comparações com 
tensiômetros.

ESTRATÉGIAS PARA AUMENTO 
DA EFICIÊNCIA DE USO DA 
ÁGUA COM REDUÇÃO DA 
LÂMINA BRUTA DE IRRIGAÇÃO 

A eficiência de uso da água (EUA) 
é definida pela quantidade de biomassa 
produzida por unidade de água aplicada, 
conforme a Equação 6 apresentada por 
Gregory et al. (1997):

superior da disponibilidade de água, prin-
cipalmente com a irrigação por aspersão e 
localizada, com o uso de microaspersores, 
difusores e miniaspersores. Nessa condi-
ção, é possível o aumento de densidade 
das plantas sem elevação significativa da 
lâmina total requerida, o que vem sendo 
feito tanto em nível de pesquisa como de 
produção comercial.

A redução do denominador da razão 
da EUA, que significa redução da lâmina 
total aplicada, pode ser feita atuando na 
lâmina líquida utilizada pela cultura, 
exclusivamente para transpiração. Conse-
quentemente, seu crescimento e produção 
com a lâmina de água correspondente 
podem proporcionar perdas comuns na 
irrigação. Essas perdas são as que ocor-
rem durante a condução da água da fonte 
hídrica para as plantas, aquelas referentes 
ao escoamento superficial, à evaporação 
de água do solo e as que ocorrem por 
percolação profunda.

As perdas por condução de água (va-
zamentos em canais ou tubulações) e por 
escoamento superficial, apesar de ocorre-
rem por estar acima da superfície do solo, 
são visíveis e mais fáceis de ser eliminadas 
pelo usuário. Porém, isto não ocorre com 
perdas por evaporação e por percolação 
profunda, quando não são visíveis. As 
perdas por escoamento superficial podem 
ocorrer em caso de uso de irrigação com 
aspersão de água, como por microasper-
são, difusores, aspersão convencional, 
pivô central ou linear e autopropelido em 
terrenos com declive. Nesse caso, essas 
perdas devem ser evitadas por meio de pro-
cedimentos para aumento da infiltração e 
quebra da energia cinética da água no solo, 
tais como uso de canteiros em nível, plantio 
em contorno, terraços, aplicação de matéria 
orgânica (MO) (DENG et al., 2006).

As perdas por evaporação de água da 
superfície do solo com irrigação são maio-
res para sistemas de aspersão, pela maior 
área molhada superficialmente, mas são 
também significativas na irrigação locali-
zada. A transferência de água do solo para 
a atmosfera, de forma resumida, dá-se por 

ew

1+  L+R+Es+D
                ET0 

EUA = (6)

em que:
ew = eficiência de transpiração, que 

é a razão entre a quantidade de 
carbono fixada pela planta por 
unidade de água transpirada; 

L, R, Es e D =  perdas de água por con-
dução, escoamento su-
perficial, evaporação de 
água do solo e percola-
ção profunda, respecti-
vamente; 

A EUA, quando considera a razão entre 
a produtividade de uma cultura e a lâmina 
total de água aplicada pela irrigação, é 
conhecida como produtividade da água ou 
função de produção da água (STANHILL, 
1986). O aumento dessa eficiência, con-
forme a razão, pode ser conseguido com o 
incremento da produtividade sem aumentar 
a lâmina ou o volume de água aplicado à 
cultura, ou reduzindo a lâmina ou volume de 
água aplicado à cultura sem, contudo, afetar 
de forma significativa a produtividade. 

O aumento da produtividade sem ele-
vação da lâmina aplicada é possível, con-
siderando a cultura sob nutrição adequada, 
com aumento da densidade de plantas. As 
densidades recomendadas para plantas, 
principalmente fruteiras, foram muitas 
vezes definidas em condições não irriga-
das. Sob irrigação, o solo é mantido em 
condições de umidade próximas do limite 
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gradientes de potenciais entre a superfície 
do solo e o ar, que considera as variáveis 
microclimáticas (ALLEN et al., 2005) e 
o transporte no próprio solo, das camadas 
abaixo para a superfície deste. Esse trans-
porte deve-se aos gradientes de potenciais, 
com diferenças de potenciais elevados, mas 
dependentes das distâncias em profundidade 
de movimentação da água, sendo que, à 
medida que estas aumentam, tais gradien-
tes reduzem. Associado a isso, têm-se as 
condutividades hidráulicas não saturadas 
dos solos que apresentam altas reduções 
com a diminuição da umidade nas camadas 
superficiais, principalmente para solos are-
nosos, seguidos de solos de textura média e 
argilosa. Dessa forma, não se espera efeito 
da evaporação a profundidades relevantes 
da zona radicular, em condições de irrigação 
com frequências menores que cinco ou sete 
dias, sendo que a maior influência da evapo-
ração ocorre nos 4,5 cm de profundidade da 
camada superficial no solo de textura areno-
sa e nos 7 cm da camada superficial em solos 
de textura média a argilosa aos 14 dias após 
a irrigação (WYTHERS; LAUENROTH; 
PARUELO, 1999).

A redução da evaporação de água na 
irrigação pode ser feita, basicamente, no 
próprio sistema de irrigação, usando cober-
tura do solo. Quanto menor a área molhada 
resultante do sistema de irrigação, menor a 
evaporação de água irrigada. Os sistemas 
de irrigação por aspersão são os de maiores 
áreas molhadas e condicionam as maiores 
perdas por evaporação, sem contar aquelas 
por arraste pelo vento e evaporação no ar, o 
que ocorre também com a microaspersão. 

Os sistemas de irrigação localizada, 
como a microaspersão, podem variar a área 
molhada, conforme a vazão do microasper-
sor e pressão de serviço. Vazões acima de 
100 L/h resultam em raios de ação próximos 
a 4 m, o que leva o sistema a funcionar 
com área molhada em 100%, quando se 
trabalha com espaçamentos adensados, o 
que descaracteriza a irrigação localizada 
além de manter as perdas por evaporação. 
O sistema de gotejamento do tipo ponto- 
fonte é o de menor área molhada e o de 

menor perda por evaporação, embora, em 
condições semiáridas, a evaporação nas 
regiões úmidas da superfície do solo possa 
ser superior à evaporação numa condição de 
superfície do solo totalmente úmida, pelo 
efeito da microadvecção nessas condições 
(BONACHELA et al., 2001). O goteja-
mento em faixa contínua, característico de 
fitas gotejadoras ou tubos gotejadores com 
emissores, cujos espaçamentos são entre 
30 e 50 cm, molha uma faixa contínua na 
superfície do solo, mas principalmente 
abaixo desta faixa. Isto mantém maiores 
perdas por evaporação do que os sistemas 
tipo ponto-fonte, os quais podem também 
ser usados com fitas ou tubos gotejadores, 
com maior espaçamento entre os emissores. 
Tanto no uso de faixa contínua, como no de 
ponto-fonte é necessário avaliar se os emis-
sores atendem à capacidade de infiltração 
de água no solo, porque se isto não ocorre, 
haverá maior perda por evaporação, além 
de aplicação de excesso de água no solo, 
mesmo dentro do manejo programado. É o 
caso, por exemplo, de usar tubo ou fita go-
tejadora com emissores de vazão acima de 
2 L/h, espaçados de 30 cm em solo argiloso 
de baixa infiltração de água. O sistema de 
gotejamento subsuperficial corresponde ao 
sistema de irrigação de máxima redução 
da evaporação de água, sendo que o uso de 
emissores a 15 e a 30 cm de profundidade 
reduz em 35% e em 75% a evaporação do 
sistema de gotejamento superficial, respec-
tivamente (BEN-ASHER; PHENE, 1993).

A redução da evaporação de água do 
solo pelo uso de cobertura pode ser feita 
com material orgânico, como resíduos da 
própria cultura ou de outras; e com mate-
rial sintético, como filmes plásticos, TNT, 
ráfia e outros. A grande vantagem do uso 
dos resíduos (mulch orgânico), é que, além 
de reduzir a evaporação, contribui para 
melhoria do solo quanto aos seus atributos 
físicos e químicos e aumenta o compri-
mento total de raízes do sistema radicular 
(SOUZA, 2016). O uso da cobertura orgâ-
nica com fitomassa da bananeira, cobrindo 
100% da superfície do solo, permite uma 
redução de 20% na lâmina de irrigação, 

conforme resultados de Souza (2016), com 
produtividades maximizadas.

As perdas por percolação são inerentes 
do processo de irrigação, uma vez que a 
lâmina ou o volume de água necessário 
para a produção de massa seca da planta 
passa por processos de infiltração e redis-
tribuição no solo, em consequência dos 
gradientes gravitacionais e matriciais. Para 
o cálculo dessa lâmina ou volume, faz-se 
uso dos métodos que consideram o estado 
da água do solo, da planta e/ou que usam 
as variáveis meteorológicas que permitem 
estimar a evapotranspiração da cultura. 
A aplicação do manejo da água contribui 
de forma significativa para a redução da 
percolação profunda. 

A presença de camada impermeável, 
em profundidades compatíveis com as pro-
fundidades dos sistemas radiculares, reduz 
ou elimina, naturalmente, a percolação. 
É sempre importante o conhecimento do 
perfil do solo nas áreas a ser irrigadas, e 
não só das condições químicas, mas tam-
bém físicas do solo. Os filmes de material 
sintético podem ser usados para redução 
da percolação em culturas de hortaliças e 
fruteiras, como o abacaxizeiro de sistemas 
radiculares superficiais, com profundidade 
até 30 cm, normalmente usados em cantei-
ros que requerem movimentação de terra. 
Na construção desses canteiros é removido 
o solo do local, de forma que se tenha uma 
profundidade compatível com a do siste-
ma radicular da cultura. O filme plástico 
é colocado ao longo do comprimento do 
canteiro e o solo retorna sobre o filme. O 
canteiro é formado, portanto, com uma 
camada impermeável que vai impedir a  
percolação. No caso, a instalação do filme 
sobre a superfície do rolo no canteiro im-
pede a evaporação e a percolação.

Uso da irrigação com déficit 

A produtividade das culturas em re-
lação ao uso de água normalmente segue 
uma função polinomial quadrática. A taxa 
de aumento da produtividade com lâmina 
de água tende a reduzir, à medida que esta 
lâmina se aproxima daquela que maximiza 
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fisicamente a produtividade. Nessas ime-
diações da curva da função de produção, 
os aumentos de produtividade são muito 
inferiores aos incrementos das lâminas de 
água (Gráfico 1 e 2). Isso indica que há 
possibilidade de redução da lâmina de água 
destinada ao uso consuntivo da cultura, 
com redução não significativa da produti-
vidade das culturas. O uso dessa redução 
de água calculada para irrigação, chamada 
irrigação com déficit, deve levar em conta 
o conhecimento da cultura, de sua tolerân-
cia a estresse hídrico no solo (PEREIRA; 
OWEIS; ZAIRI, 2002) e das relações 
hídricas em suas fases fenológicas. Dois 
métodos conhecidos dessa alternativa de 
manejo da água do solo são: regulação do 
déficit de irrigação e secamento parcial da 
zona radicular das raízes. 

A regulação do déficit consiste no ma-
nejo da irrigação com déficits de irrigação 
em estádios de desenvolvimento da cultura 
com pouca sensibilidade ao estresse hídri-
co, mantendo-se uma irrigação sem déficit 
nos outros estádios. Dessa forma, é possí-
vel reduzir o volume de água irrigada, sem 
prejuízos significativos à produtividade e 
à qualidade dos frutos. 

De modo geral, as fases consideradas 
para fruteiras têm sido a vegetativa ou de 
crescimento vegetativo, a de floração, de 
crescimento e estabilização dos frutos. Em 
fruteiras, como mangueira, têm-se a fase 
pós-colheita que envolve podas de manu-
tenção e adubação, seguida de condiciona-
dores de estresse da planta condicionado 
por paralisantes do crescimento vegetativo 
(Paclobutrazol) ou condicionado por re-
dução da irrigação para estresse hídrico 
do solo e da planta. Em seguida, tem-se 
a fase de floração e pegamento de frutos 
(fase I), crescimento inicial dos frutos (fase 
II) e estabilização dos frutos (fase III). As 
fases fenológicas mais sensíveis ao déficit 
de água são a de floração e pegamento de 
frutos e a do período inicial de crescimento 
dos frutos (COELHO FILHO et al., 2006).

A regulação de déficit de irrigação apli-
cada em lima-ácida Tahiti, no Projeto Jaí-
ba, em Minas Gerais, com redução de até 

45% da lâmina calculada, a partir da fase 
de crescimento dos frutos até a colheita, 
não resultou em redução de produtividade 
em relação à irrigação em toda a fase da 
cultura (COELHO FILHO et al., 2006). 
Esse resultado também foi observado para 
a mangueira cultivar Palmer (TEIXEIRA et 
al., 2012) no Projeto Jaíba, em Minas Ge-

rais. Nas condições do sudoeste da Bahia, 
no Projeto Ceraíma, a regulação do déficit 
de irrigação com reduções de 20%, 40% 
e 60% aplicado à cultivar Tommy Atkins 
também não influenciou a produtividade 
comparada àquela sob aplicação da lâmina 
total calculada (COTRIM et al., 2017). A 
regulação de déficit de irrigação também 
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Gráfico 1 - Taxas de incrementos da produtividade com variação da lâmina de água

Fonte: Elaboração do autor (Eugênio F. Coelho).

Gráfico 2 - Produtividade em função da lâmina de água aplicada

Fonte: Elaboração do autor (Eugênio F. Coelho).
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foi avaliada em bananeira, considerando a 
cultura a partir do segundo ciclo, quando 
o bananal está continuamente com plantas 
suficientes para mantê-lo sombreado e com 
fitomassa na superfície do solo, contri-
buindo na cobertura morta. Nesse caso, as 
reduções foram de 20% e 40% da lâmina 
calculada nos períodos de dezembro a 
março, abril a julho e de agosto a outubro, 
as quais demonstraram não ter efeito nas 
produtividades, isto é, pode-se reduzir em 
cada um dos três períodos citados até 40% 
da lâmina correspondente a 110% ET0 em 
condições semiáridas do Norte de Minas. 
Com base nos resultados de diversas pes-
quisas realizadas em condições semiáridas, 
pode-se confirmar a eficiência do método 
de regulação do déficit de irrigação para 
culturas do limoeiro, mangueira e bana-
neira, o que indica possível viabilidade de 
uso em outras fruteiras.

O manejo da irrigação, ao usar o 
molhamento parcial do sistema radicular 
(MPSR), tem como propósito reduzir a 
lâmina de água aplicada em até 50%. Re-
quer o uso de gotejamento com duas linhas 
laterais por fileira de plantas. Na prática, 
deve haver duas linhas de derivação para 
irrigar as fileiras de plantas, sendo que uma 
é para irrigar um lado e a outra para irrigar 
o outro lado. O método consiste em alternar 
a irrigação de forma que fique em apenas 
um lado da fileira durante determinado 
tempo, com alternância dos lados dentro 
de uma frequência preestabelecida. O seca-
mento do solo de um lado da planta induz 
as raízes a produzirem ácido abscísico 
(ABA), sinalizando as folhas que passam 
a regular a abertura estomática, com redu-
ção parcial da abertura dos estômatos e, 
consequentemente, reduz a transpiração 
da planta, sem que esta manifeste sinto-
mas de estresse hídrico acentuado.  Esse 
método já foi avaliado por diversos auto-
res (KANG et al., 2002; SPREER et al., 
2007; ROSSINI, 2012; SAMPAIO et al., 
2010), que verificaram relevante redução 
na lâmina de irrigação total aplicada, com 
aumento na eficiência de uso da água, sem 
ou com pequena redução na produção da 

cultura. Essa redução na produtividade das 
culturas, consequentemente pela redução 
da transpiração e do aporte hídrico que 
a planta requer em condições normais, 
é um limitante do método para uso por 
produtores. As instabilidades climáticas e 
secas contínuas têm causado limitação de 
água para irrigação e, consequentemente, 
problemas de produção e sociais, por causa 
das reduções de áreas plantadas e empre-
gos. As pesquisas nesse sentido têm focado 
em obter condições com a mínima redução 
de produtividade das culturas.

O uso do secamento parcial da zona 
radicular na cultura do limão Tahiti, em 
porta-enxerto de limão-cravo, em con-
dições semiáridas do Norte de Minas, 
demonstrou viabilidade, quando sob fre-
quência de alternância de lados da planta 
de sete dias, com economia de 50% de 
água durante um ciclo, e sob frequências 
de 7 e 14 dias, com redução de 25% da 
lâmina calculada, sem perdas, e com ganho 
médio de produtividade mínimo de 3%, em 
relação à aplicação da lâmina calculada 
(COELHO et al., 2009). Santos (2017) 
também verificou viabilidade de uso do 
secamento parcial da zona radicular do 
mamoeiro, com redução média da produti-
vidade de 5%, com alternância de sete dias 
entre os lados irrigados e economia de 50% 
da água de irrigação. Este autor verificou 
que a frequência de sete dias com redução 
de 35% da lâmina calculada aumentou a 
produtividade média em 6%. O secamen-
to parcial da zona radicular na cultura da 
mangueira, cultivar Palmer, no Norte de 
Minas, demonstrou viabilidade quando 
aplicado a partir do início do crescimento 
dos frutos até a colheita (TEIXEIRA et 
al., 2012), não tendo sido viável na fase 
de floração. No caso de aplicação na fase 
de crescimento e maturação dos frutos, a 
frequência de alternância de sete dias é a 
recomendável, sendo que Teixeira et al. 
(2012) obtiveram ganho de produtividade 
de 11% nessa frequência.

Os trabalhos de pesquisa têm mostrado 
viabilidade tanto do uso da regulação do 
déficit de irrigação, como do secamento 

parcial da zona radicular como técnicas de 
uso da irrigação com déficit. Os resultados 
dessas pesquisas, no caso do secamento 
parcial da zona radicular, têm variado 
quanto à frequência de alternância, onde 
a de 14 e 21 dias em alguns trabalhos são 
viáveis e, em outros, não, considerando 
reduções iguais ou menores que 15% na 
produtividade em relação à irrigação total. 
Com isso, o resultado mais consistente, na 
maioria das pesquisas, tem sido o uso da 
frequência de sete dias de alternância dos 
lados, mantendo uma economia de 50% 
da água requerida. A redução de 25% e 
35% da lâmina calculada com frequência 
de alternância de sete dias é ainda mais 
segura.

Irrigação em condições não 
padronizadas: há influência 
do resíduo de carvoaria 
vegetal (biocarvão) na 
produção de bananas?

Em estudo no Campo Experimental de 
Montes Claros (CEMC), da EPAMIG, em 
Minas Gerais, está sendo avaliado o efeito 
conjunto da irrigação com a aplicação de 
resíduo de carvoaria vegetal (biocarvão) na 
bananicultura. Foi levantada a hipótese de 
que o biocarvão possa amenizar o efeito de 
déficits hídricos episódicos por meio de pro-
priedades hidrorretentoras. O experimento 
utiliza irrigação com um microaspersor, 
para cada quatro plantas, sendo a dose do 
biocarvão utilizada de 8 t/ha em aplicação 
única. Já os tratamentos de irrigação corres-
ponderam a porcentagens da lâmina reco-
mendadas pelo manejo, com base em dados 
climáticos (80%, 100% e 117%). Pelos 
resultados do segundo ciclo (Gráfico 3), o 
uso de biocarvão não interferiu no efeito da 
irrigação na produtividade de bananas (nem 
houve efeito isolado dentro de cada nível de 
irrigação), indicando que o aproveitamento 
desse resíduo de carvoaria, pelo menos, não 
prejudicou a produção do bananal.

O experimento descrito ainda será 
repetido durante, pelo menos, cinco ciclos 
produtivos, sendo que também estão sob 
análise características relacionadas com a 
qualidade das bananas, vigor das bananei-
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ras, duração dos ciclos produtivos, longevi-
dade do bananal, parâmetros econômicos, 
dentre outros. Espera-se, com este trabalho, 
desenvolver estratégias ótimas de uso de 
água com aproveitamento de resíduo na 
bananicultura irrigada, trazendo benefícios 
econômicos e ambientais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que há alternativas viáveis 
para que o produtor irrigante utilize um 
manejo adequado de irrigação, com instru-
mentos simples e estratégias que propiciem 
auxílio na tomada de decisão, de forma que 
preserve os recursos hídricos e garanta o 
sucesso da agricultura irrigada.
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Gráfico 3 - Produtividade (bananas) alcançada no segundo ciclo do experimento

Fonte: Elaboração do autor (Fúlvio R. Simão).

Nota: A linha azul representa a não aplicação do biocarvão, enquanto a vermelha repre-
senta uma dose de 8 t/ha. As barras pretas indicam o erro padrão de estimativa.  
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Clima, recursos hídricos e produção agrícola: perspectivas, 
desafios e possibilidades para a gestão

Abstract - Caring for water is to ensure the present and future generations not only development but survival. Providing water 
security is a duty of the State and a responsibility of all citizens. Due to the importance of the management of water resources, 
the objective was to analyze the different aspects that relate the study of the climate and the management of water use, as well 
as its impacts on hydrological behavior and the primary sector of economic development related to water resources: agriculture. 
For the state of Minas Gerais, considering the Assistance of Programs, Projects and Research in Water Resources; Directorate of 
Management and Support to the State System of Management of Water Resources; Management Support to the Committees of 
Hydrographic Basins and Participatory Management Arrangement, and Advisory Groups to the Committees of Hydrographic 
Basins, some inferences could be made. Among these, it is highlighted that joint actions of these sectors can expand current 
programs in progress and create new tools to integrate the local studies of the research and university bodies, creating a specific 
product with information for each state basin; Increase the results of the report on Climate Change to the scenarios of Expansion of 
irrigation in the future Irrigated Agriculture Director Plan; To quantify the future productivity of crops, water demand and its use, 
as well and to obtain useful information for the management of water resources in the state of Minas Gerais.

Keywords: Climate change. Water safety. Watershed. Minas Gerais.

Climate, water resources and agricultural production: perspectives, 
challenges and possibilities for management

Resumo - Cuidar da água é assegurar à atual e às futuras gerações não só o desenvolvimento, mas a sobrevivência. Garantir a 
segurança hídrica é um dever do Estado e uma responsabilidade de todos os cidadãos. Pela importância da gestão dos recursos 
hídricos, fez-se uma análise dos diferentes aspectos que relacionam o estudo do clima e a gestão do uso da água, bem como seus 
impactos no comportamento hidrológico e no setor fundamental de desenvolvimento econômico: a agricultura. Para o estado 
de Minas Gerais, considerando a Assessoria de Programas, Projetos e Pesquisa em Recursos Hídricos; Diretoria de Gestão e 
Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos; Gerência de Apoio aos Comitês de Bacias Hidrográficas 
e Articulação à Gestão Participativa e Núcleos de Assessoramento aos Comitês de Bacias Hidrográficas, foram feitas algumas 
inferências. Dentre estas, destacam-se ações conjuntas desses setores que podem ampliar os atuais programas em andamento 
e criar ferramentas para integrar os estudos locais dos órgãos de pesquisa e universidades, criando um produto específico 
com informações para cada bacia do Estado; incrementar os resultados das informações das mudanças climáticas aos cenários 
de expansão da irrigação no futuro Plano Diretor de Agricultura Irrigada; quantificar a produtividade futura das culturas, a 
demanda de água e sua utilização, bem como obter informações úteis para a gestão dos recursos hídricos no estado de Minas 
Gerais.

Palavras-chave: Mudanças climáticas. Segurança hídrica. Bacia hidrográfica. Minas Gerais.
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INTRODUÇÃO

Com o objetivo de discutir sobre a 
renovação do compromisso político com 
o desenvolvimento sustentável, chefes de 
Estado de 193 nações reuniram-se na Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desen-
volvimento Natural, que ocorreu no Rio de 
Janeiro, em junho de 2012. Nesse encontro 
foram propostas mudanças, sobretudo no 
modo como os recursos naturais do Planeta 
estavam sendo usados. Essa conferência 
tornou-se mais conhecida como Rio+20, 
já que, além de contribuir para definir a 
agenda do desenvolvimento sustentável 
para as próximas décadas, marcava os 
vinte anos de realização da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, chamada Rio-92, que 
também havia ocorrido no Rio de Janeiro, 
no ano de 1992.  Desde esse evento o Grupo 
de Desenvolvimento das Nações Unidas 
buscou facilitar a implantação da agenda 
de desenvolvimento futuro que iria suceder 
as Metas de Desenvolvimento do Milênio, 
além do ano de 2015, ou seja, surgia a 
campanha liderada pelas Nações Unidas 
conhecida como O Mundo que Queremos.

Um dos desdobramentos dessa campa-
nha foi o conceito “O Mundo da Água que 
Queremos”, o qual é aberto a diferentes 
interpretações, associadas às percepções de 
cada pessoa ou organização acerca de um 
futuro desejado com garantia de alimentos, 
assegurada pela produtividade agrícola, de-
senvolvimento tecnológico e humano que 
assegure a subsistência de toda a vida no 
planeta Terra. Todavia, qualquer que seja a 
visão utópica de mundo que se crie, esta não 
pode ser alcançada sem o uso correto dos 
recursos terrestres e oceânicos e, principal-
mente, o fornecimento sustentável de água.

Apesar de, aproximadamente, 75% 
de toda superfície terrestre ser coberta 
por água, o que para muitos pode parecer 
um dado tranquilizador, este recurso é de 
uso limitado. Segundo a World Health 
Organization (WHO, 2006), apenas 2,5%, 
ou seja, aproximadamente 35 milhões de 
km3 da água disponível é considerada água 
doce (Fig. 1).

Com base nos dados citados, para o 
desenvolvimento de uma gestão ativa dos 
recursos hídricos de uma determinada 
região é necessário o conhecimento dos 
aspectos técnicos referentes aos parâmetros 
físicos, das demandas atuais e futuras, além 
do perfil de usuários dos recursos hídricos.

A preocupação crescente com o 
aumento da população mundial, com a 
degradação dos recursos naturais e com a 

sustentabilidade da agricultura tem exigido 
esforços no desenvolvimento de estratégias 
e práticas adequadas a partir do melhor en-
tendimento das relações entre a agricultura 
e o clima, sobretudo da precipitação. Essa 
preocupação torna-se mais proeminente 
quando se sabe que o estado de Minas Ge-
rais, tomando-se como base as projeções de 
produção de grãos, aumentará, entre 2017 e 
2027 (MINAS GERAIS, 2017), aproxima-

Figura 1 - Distribuição global da água no mundo

Fonte: WHO (2006).

Total de Água

Oceanos 97,5%

Água doce 2,5%

Geleiras 68,7%

Águas subterrâneas 30,1%

Lagos de água doce 67,4%

Umidade do solo 12,2%
Atmosfera 9,5%

Outras zonas úmidas 8,5%
Rios 1,6%

Plantas e animais 0,8%

Água da superfície
e da atmosfera 0,4%

Solo permanentemente 
congelado 0,8%

Água doce 2,5%
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damente 5,99% e 17,6%, respectivamente, 
a sua área colhida (em unidades de 1 mil 
hectare, com taxa de crescimento anual de 
0,58%) e produção (em unidades de 1 mil 
toneladas, com taxa de crescimento anual 
de 1,63%). Tais informações preocupam, 
pois demandam um gerenciamento de 
produção que envolva a gestão de recursos 
hídricos mais efetiva no Estado, pois Mi-
nas Gerais é o segundo Estado em maior 
número de lavouras no País.

Nesse sentido, o desenvolvimento de 
ferramentas que auxiliem o planejamento 
e o processo de tomadas de decisão, que 
resulte em menores impactos ambientais e 
no aumento da resiliência da agricultura, 
tem sido um dos objetivos das instituições 
governamentais ligadas à agricultura, ao 
ambiente e aos recursos hídricos. Sabe-se 
que as mudanças climáticas, projetadas 
pelos modelos climáticos para o século 21, 
poderão afetar significativamente os ren-
dimentos agrícolas e, consequentemente, 
a segurança alimentar. 

Assim, a presente análise tratou dos 
diferentes aspectos que relacionam tanto o 
estudo do clima e a gestão do uso da água, 
como seus impactos no comportamento hi-
drológico e no setor fundamental de desen-
volvimento econômico (relacionado com 
os recursos hídricos): a agricultura. Foram 
desdobradas as temáticas: água (segurança 
hídrica, uso e custo); clima e mudanças 
climáticas e tendências hidrológicas e 
modelagem agrometeorológica como fer-
ramenta de gestão. 

CLIMA E ÁGUA NO BRASIL 

O território brasileiro contém cerca de 
12% de toda a água doce do Planeta. Ao 
todo, são 200 mil microbacias espalhadas 
em 12 regiões hidrográficas, como as 
Bacias do São Francisco, do Paraná e a 
Amazônica (a mais extensa do mundo, 
sendo 60% dela localizada no Brasil). É um 
enorme potencial hídrico, capaz de prover 
um volume de água por pessoa 19 vezes 
superior ao mínimo estabelecido pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) – de 
1.700 m³/s por habitante por ano. Apesar da 
abundância, os recursos hídricos brasilei-

ros não são inesgotáveis. O acesso à água 
não é igual para todos. As características 
geográficas de cada região e as mudanças 
de vazão dos rios, que ocorrem por causa 
das variações climáticas ao longo do ano, 
afetam a distribuição desse recurso natural.

O Brasil, com suas dimensões conti-
nentais, apresenta área correspondente a, 
aproximadamente, 1,6% de toda a superfí-
cie da Terra. A grande extensão territorial 
do Brasil proporciona ao País uma enorme 
diversidade de paisagens, topografia, 
fauna, flora e climas. Cortado ao sul pelo 
Trópico de Capricórnio, apresenta 92% do 
território na zona intertropical (entre os 
Trópicos de Câncer e de Capricórnio), os 
8% restantes estão na zona temperada do 
Sul (entre os Trópicos de Capricórnio e o 
Círculo Polar Antártico).

Por essas características motivadas pela 
extensa área territorial, as diferentes regiões 
brasileiras têm suas condições de tempo e 
de clima influenciadas ao longo do ano por 
diferentes sistemas atmosféricos meteoroló-
gicos de micro, meso e macroescala dentre 
os quais podem ser citados os seguintes 
eventos: El Niño-Oscilação Sul (ENOS); 
sistemas frontais com as frentes frias, 
quentes, estacionárias e oclusas; zona de 
convergência intertropical (ZCIT); ciclones 
tropicais, extratropicais, e anticlones, como 
a Alta da Bolívia; Vórtices Ciclônicos de 
Altos Níveis (VCANs); tornados, comple-
xos convectivos de mesoescala (CCM); 
efeito das brisas marítima e terrestre; Zona 
de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), 
entre outros.

Dentre os fenômenos meteorológicos 
que mais afetam o tempo no dia a dia, 
encontram-se aqueles que se caracterizam 
como de grande escala, com dimensões 
maiores que algumas centenas de quilô-
metros e duração da ordem de um dia até 
meses. Nessa escala, os que mais influen-
ciam o tempo e o clima no Brasil são a 
ZCIT e a ZCAS, as frentes frias, os ciclones 
e anticiclones.

As projeções para o clima no futuro 
indicam mais umidade e mais processos di-
nâmicos ocorrendo na atmosfera, de modo 
que ventos extremos, assim como outros 

fenômenos, podem ocorrer com maior 
frequência e intensidade. Os eventos climá-
ticos extremos ocorrem de muitas formas, 
como enchentes, secas prolongadas, ondas 
de calor, tornados, inundações, incêndios 
florestais, entre outros, e revelam a signi-
ficativa vulnerabilidade e a exposição de 
alguns ecossistemas, e a necessidade polí-
tica voltada para as mudanças climáticas.

Resultados descritos nos últimos re-
latórios do Intergovernmental Panel on 
Climate Chage (IPCC) e no Painel Bra-
sileiro de Mudanças Climáticas (PBMC), 
que foi criado em 2009, ratificam os re-
sultados publicados no Quinto Relatório 
de Avaliação do IPCC _ Fifth Assessment 
Report (AR5) e Gerenciamento dos riscos 
de eventos extremos e desastres _ Special 
Report on Managing the Risks of Extreme 
Events and Disasters to Advance Climate 
Change Adaptation (SREX), preconizando 
a provável continuidade no aumento de 
temperatura e de frequência de eventos 
extremos. Todavia, as principais incertezas 
sobre o comportamento futuro do clima 
ocorrem em relação ao ciclo hidrológico 
no Hemisfério Sul.

No tocante às chuvas, para as Regiões 
Sul e Sudeste está previsto aumento dos 
extremos pluviais, que contribuirão para 
a maior frequência de desastres naturais, 
como deslizamentos e inundações e, 
consequentemente, tragédias. Para algu-
mas regiões, os modelos simplesmente 
comportam-se como cegos, não permitindo 
maiores inferências acerca do clima futuro. 

O aumento na frequência e na intensi-
dade de eventos extremos certamente irá 
causar no meio agrícola impactos adversos, 
aumentando os custos de produção e modi-
ficando a produtividade, pondo em risco a 
segurança alimentar do País. Todavia, todas 
as previsões procedem de modelos matemá-
ticos que realizam o prognóstico do clima 
futuro, com base em diferentes processos 
físicos e considerando diferentes escalas 
de tempo e de espaço, bem como resolução 
muito baixa, fato que aumenta a incerteza na 
confiança dos resultados esperados. 

Quanto ao impacto na agricultura, 
normalmente não são considerados ele-
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mentos de difícil mensuração nos modelos, 
como, por exemplo, o impacto potencial de 
avanços tecnológicos, tais como a adoção 
do plantio direto ou outras práticas de 
agricultura de conservação eficientes em 
recursos, como o sistema de cultivo Inte-
gração Lavoura-Pecuária (ILP), que, sem 
dúvida, é mais resistente ao impacto das 
mudanças do clima, quando comparado aos 
tradicionais sistemas de cultivo intensivo. 
A adoção de novas variedades ou a me-
lhoria na gestão dos recursos hídricos e a 
expansão dos perímetros irrigados, fatores 
que atuam diretamente sobre a produtivi-
dade, são de difícil consideração por parte 
dos modelos, sendo que tais tecnologias, 
quando adotadas de maneira correta, 
atuam como uma medida de adaptação às 
mudanças climáticas.

As incertezas quanto aos resultados 
previstos pelos modelos climáticos, provo-
cadas pela limitação da representatividade 
de todos os fatores que penalizam ou não 
a agricultura, são fundamentais para a 
correta avaliação, tanto da vulnerabilidade 
dos sistemas, como dos impactos oriundos 
das mudanças climáticas, para alcançar 
sucesso na implementação de medidas de 
adaptação e de mitigação.

CLIMA, PROVISOR DE ÁGUA EM 
MINAS GERAIS

O estado de Minas Gerais, pela localiza-
ção não muito distante da costa brasileira, 
recebe influência do Oceano Atlântico e 
fica posicionado bem no centro de ação 
dos sistemas meteorológicos transientes 
provenientes do norte e do sul do Brasil. 
A atuação dos sistemas de grande escala, 
quando combinados com as características 
topográficas locais (planícies, terraços 
fluviais, tabuleiros, planaltos, chapadas, 
colinas, morros, montanhas e escarpas, 
entre outros), contribui para os diferentes 
tipos climáticos encontrados no Estado.

Com base na classificação de Köppen 
em Minas Gerais predomina o clima tro-
pical seco, na estação do verão, em locais 
com altitude máxima de 700 a 800 m, situa-
dos mais ao norte do Estado, onde também 
caracteriza-se o clima temperado úmido, 

com a estação do verão quente em locais 
situados na altitude entre 650 e 850 m. O 
clima tropical também pode predominar 
mais a noroeste do Estado, em locais com 
altitude máxima que varia de 750 a 800 m, 
porém, nessa região, esse clima apresenta 
estação seca no inverno.

Em Minas Gerais também é encontrado 
o clima temperado úmido com a ocorrência 
de inverno seco e verão quente nas altitudes 
entre 500 e 800 m na Serra do Espinhaço, 
e entre 800 e 850 m na região do Lago de 
Furnas e até 900 m no vale do Rio Grande. 
Todavia, o clima temperado úmido também 
é observado com a presença de verão tem-
perado. Entretanto, por ser tal característica 
só encontrada na Serra da Mantiqueira, no 
sul do Estado, o clima temperado úmido 
de inverno seco e verão temperado pode 
também ser chamado clima tropical de 
altitude. Nessa Serra predomina o clima 
temperado úmido com inverno frio e seco 
e verão quente e úmido, os quais também 
são encontrados na Serra da Canastra e do 
Espinhaço, e no centro-sul do Estado, com 
destaque para Belo Horizonte. O clima 
temperado úmido, com a presença de in-
verno seco e verão curto e fresco, também 
predomina no Estado, porém esse tipo cli-
mático só é percebido na parte mais alta da 
Serra do Caparaó, por esta ficar localizada 
a menos de 120 km do Oceano Atlântico.

De modo geral, o atraso no início das 
chuvas, que são fundamentais para a agri-
cultura, é menor na região Sul, Sudeste e no 
Triângulo Mineiro. E esse atraso aumenta à 
medida que se caminha em direção à região 
nordeste do Estado. Com relação à dura-
ção, o período chuvoso costuma ser mais 
longo e com maior volume de chuvas nas 
regiões da metade Sul de Minas Gerais e do 
Triângulo Mineiro, enquanto que no Norte 
e Nordeste do Estado ocorre exatamente o 
oposto, ou seja, o período chuvoso costuma 
ser mais curto.

O principal sistema responsável pelas 
condições do tempo sobre o Brasil, ao 
longo do ano, são dois anticiclones quase- 
estacionários que ficam posicionados um 
no Atlântico Sul e outro no Pacífico Sul. Tal 
fato deve-se à influência que esses sistemas 

exercem, tanto no verão quanto no inverno, 
na penetração das massas de ar tropicais 
úmidas e polares. As posições e intensidade 
modificam-se ligeiramente nas diferentes 
estações do ano, sendo que o Anticiclone 
do Atlântico Sul destaca-se pelo papel que 
desempenha, principalmente sobre o clima 
de Minas Gerais. 

Outro sistema atuante é a Baixa do 
Chaco, que se forma sobre o Chaco Para-
guaio nos níveis mais baixos da atmosfera. 
Esse sistema é mais atuante sobre o Conti-
nente no verão, quando na alta troposfera 
configura-se num sistema fechado de 
circulação anticiclônica, denominado Alta 
da Bolívia, o qual apresenta grande variabi-
lidade no seu posicionamento e intensidade 
ao longo de todo o verão. 

Quando a Alta da Bolívia se estabe-
lece em combinação com a presença dos 
VCANs, responsáveis pelos ventos domi-
nantes dos quadrantes Norte e Leste que 
trazem o ar tropical quente úmido do Atlân-
tico Norte, é comum a formação da ZCAS
(Fig. 2), que é uma grande e prolongada 
zona de convergência de fluxos de umidade, 
que formam linhas de instabilidade, criando 
uma banda de nuvens carregadas que se 
estende desde o sul da Amazônia, atravessa 
todo o Brasil em direção à Região Sudeste, 
e quando alcança Minas Gerais, a topogra-
fia, principalmente da parte centro-sul do 
Estado, contribui para o maior desenvol-
vimento mecânico dessas linhas, o que as 
torna mais ativas sobre o Estado.

A instabilidade, característica marcante 
da ZCAS, facilita a ascensão do ar quente, 
que, em áreas de floresta ou corpos d´água, 
é mais úmido e, portanto, alimenta as nu-
vens já formadas, favorecendo a formação 
das nuvens cumulus nimbus, responsáveis 
por tempestades severas acompanhadas de 
trovoadas que ocorrem sobre Minas Gerais 
e são, algumas vezes, responsáveis por 
granizo. Quando, adicionalmente a esses 
dois sistemas, soma-se a presença da massa 
fria de ar, oriunda do Continente Antártico, 
que sobe do sul do Brasil na retaguarda das 
frentes frias, ocorrem os maiores volumes 
de chuva sobre Minas Gerais, no período 
do verão.
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As frentes frias raramente alcançam 
o interior de Minas Gerais, no verão, já 
que, normalmente, são desviadas para o 
Atlântico na altura dos Estados do sul do 
Brasil. Todavia, nessa estação do ano ocor-
re a ação das frentes quentes provenientes 
da direção norte do Brasil. Apesar de no 
verão a ZCAS ser mais frequente que a 
entrada das frentes em Minas, as chuvas 
mais fortes são observadas em locais do 
Estado com o relevo mais acidentado, 

revelando a importância da topografia da 
região na formação de chuvas convectivas 
ou orográficas, que ocorrem isoladas ou 
em conjunto, com a presença dos demais 
sistemas atuantes.

As mudanças bruscas do tempo no 
verão, quando ocorrem fortes chuvas em 
Minas Gerais, também são, normalmente, 
pela instabilidade formada com a mudança 
no escoamento atmosférico, causado pela 
diferença no atrito existente entre o oceano 

e o continente. Essa configuração atmosfé-
rica, quando combinada com a entrada de 
frentes frias vindas do sul do Brasil, favore-
ce a formação de um segundo centro de alta 
pressão (independente do anticiclone do 
Atlântico Sul) de menor proporção sobre 
o continente, próximo à costa brasileira, 
trazendo bastante umidade para o Estado.

No inverno, quando o Continente fica 
mais frio e os anticiclones polares, que 
dão origem à Frente Polar Atlântica, ficam 
mais fortes em Minas Gerais, as frentes 
frias vindas sul do Brasil são os sistemas 
mais atuantes que modificam o tempo e 
contribuem em maior proporção para a 
precipitação. É nesta estação do ano que as 
frentes são mais intensas e as passagens so-
bre o Estado são mais frequentes. Também 
no inverno, o céu azul com ausência de 
nuvens, por causa da subsidência (ar des-
cendente da atmosfera superior em direção 
à superfície do solo) de ar provocada pela 
formação e deslocamento de anticiclones 
sobre Minas Gerais.

De modo particular, quando no inverno 
o anticiclone da Costa do Pacífico, que 
apresenta características de localização e 
de intensidade distintas dos anticiclones 
pós-frontais se intensifica e transporta 
mais ar frio antártico sobre a Cordilheira 
dos Andes. Este ar excedente pode superar 
essa barreira natural e favorecer a formação 
de geadas, principalmente no sul de Minas. 
Todavia, as geadas também ocorrem no sul 
de Minas pela atuação da baixa tempera-
tura provocada pelo resfriamento radiativo 
noturno, associada à passagem das frentes 
frias sobre a região.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Destaca-se que o último relatório do 
IPCC, lançado entre 2013 e 2014, resume 
as pesquisas científicas ocorridas, até 
determinado momento, ligadas ao tema 
mudanças climáticas globais. 

Com base no Sumário para os Toma-
dores de Decisão do Quinto Relatório de 
Avaliação (IPCC, 2015), são apresentados, 
na Figura 3, os impactos observados atribu-
ídos à mudança climática, os quais foram 
descritos na literatura científica desde o 

Figura 2  Localização das áreas de instabilidade presentes na ZCAS

Fonte: Elaboração do autor.

Nota: 1 - Vórtice Ciclônico de Altos Níveis (VCAN); 2 - Alta da Bolívia; 3 - Frente fria; 4 -  
Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS).
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Fourth Assessment Report (AR4). Esses 
impactos foram atribuídos às mudanças 
climáticas em níveis de confiança muito 
baixo, baixo, médio ou alto, com a contri-
buição relativa nas indicações (maior ou 
menor), para sistemas humanos e naturais 
pelas oito maiores regiões do mundo nas 
últimas décadas.

Na Figura 4, são apresentados os riscos- 
chave regionais das mudanças climáticas e 
o potencial para redução de risco, por meio 
da adaptação e mitigação. Cada risco-chave 
é caracterizado de muito baixo para muito 
alto, para o presente e em dois prazos: 
curto prazo (avaliado entre 2030-2040), e 
longo prazo (avaliado entre 2080-2100).

No curto prazo, os níveis projetados 
para o aumento médio da temperatura 
global não divergem substancialmente dos 
diferentes cenários de emissão. Para o pe-
ríodo a longo prazo, os níveis de risco são 
apresentados em dois cenários de aumento 
médio da temperatura global (2 °C e 4 °C 
abaixo dos níveis pré-industriais). Esses 

Figura 3 - Impactos atribuídos à mudança climática desde o Fourth Assessment (AR4)

Fonte: IPCC (2015).

Figura 4 - Riscos-chave regionais das mudanças climáticas e potencial para redução, por meio da adaptação e mitigação

Fonte: IPCC (2015).



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 9 ,  n . 3 0 4 ,  p . 6 5 - 7 9 ,  2 0 1 8

71Gestão de recursos hídricos e ambientais

cenários ilustram o potencial para a miti-
gação e adaptação para reduzir os riscos 
relacionados com as mudanças climáticas. 
Os condutores de impactos climáticos 
estão indicados por ícones.

Todavia, a academia de ciências The 
Royal Society, do Reino Unido, lançou, 
em novembro de 2017, o relatório intitu-
lado “Climate Updates” que apresentou 
o estádio do conhecimento científico, até 
aquele momento, nas pesquisas voltadas 
às mudanças climáticas, e como esse 
conhecimento científico mais recente irá 

influenciar na elaboração da próxima aná-
lise do IPCC (WOLF et al., 2017).

Merecem destaque as mudanças que 
ocorreram nos extremos da temperatura 
e da chuva e como irão mudar no futuro. 
Em síntese, as mudanças climáticas têm 
aumentado a frequência das ondas de calor, 
já o efeito sobre a chuva e as tempestades 
tropicais é mais complexo e mais difícil de 
detectar, mas há fortes evidências de que o 
aquecimento pode aumentar a intensidade 
daquelas tempestades tropicais considera-
das como as mais fortes.

Desde 1992, inundações, secas e tem-
pestades afetaram 4,2 bilhões de pessoas 
e causaram US$ 1,3 trilhão em danos em 
todo o mundo. Mudanças futuras nos 
padrões das chuvas (Fig. 5) irão alterar a 
ocorrência de secas e, consequentemente, 
a disponibilidade de umidade no solo para 
a vegetação em muitas partes do mundo 
(KONCAGUL et al., 2018). 

Em síntese, o IPCC, em 2013, abordou 
as mudanças na frequência e intensidade 
que deveriam ocorrer nos eventos extre-
mos, e com base em pesquisa mais recente, 

EVENTOS EXTREMOS

A média mundial das perdas econômicas causadas 
pelas inundações e secas corresponde a mais de US$ 40 
bilhões por ano, em todos os setores econômicos. As 
tempestades acrescentam, em média, outros US$ 46 
bilhões de perdas econômicas anuais. O número de 
mortes, de pessoas afetadas e de perdas econômicas 
varia muito por ano e por continente, com a África 
e a Ásia sendo as mais afetadas quanto a esses três 
indicadores. De acordo com várias estimativas, esses 
números deverão aumentar para US$ 200-400 bilhões até 
2030. Tais perdas afetam seriamente a segurança hídrica, 
alimentar e energética, além de consumirem a maior 
parte do fluxo total da assistência ao desenvolvimento 
na atualidade (OECD, 2015a).

Desde 1992, inundações, secas e tempestades afetaram 
4,2 bilhões de pessoas e causaram US$ 1,3 trilhão em 
danos, em todo o mundo (UNESCAP/UNISDR, 2012).

As inundações respondem por 47% de todos os desastres 
relacionados ao clima desde 1995, que afetaram um total 
de 2,3 bilhões de pessoas. A quantidade de inundações 
aumentou para uma média de 171 por ano, durante o 

período 2005–2014, a partir de uma média anual de 127 
na década anterior (CRED/UNISDR, 2015).

Conforme a OCDE, “estima-se que o número de pessoas 
em situação de risco de inundação deve aumentar 
do atual 1,2 bilhão, para cerca de 1,6 bilhão em 2050 
(aproximadamente 20% da população mundial), e o 
valor econômico dos bens em risco deverá ser cerca de 
US$ 45 trilhões em 2050, um aumento de mais de 340% 
em relação a 2010” (OECD, 2012, p. 209). 

A população afetada atualmente pela degradação/
desertificação do solo e pela seca é estimada em 
1,8 bilhão de pessoas, o que torna esta a categoria 
mais importante de “desastres naturais”, com base na 
mortalidade e no impacto socioeconômico relativo ao 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita (Low, 2013).

Mudanças futuras nos padrões das chuvas irão 
alterar a ocorrência de secas e, consequentemente, a 
disponibilidade de umidade no solo para a vegetação em 
muitas partes do mundo (Figura 3).

5

WWDR  2018
Fatos e dados 

*Com base em previsões de conjunto multimodelo simuladas por 11 modelos desenvolvidos na quinta fase do projeto Coupled Model 
Intercomparison (CMIP5), a partir do cenário de emissões representative concentration pathways (RCP) 4.5.

Fonte: Dai (2013, fig. 2, p. 53). © 2013 Reimpresso com a permissão de Macmillan Publishers Ltd.
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Figura 3 Mudanças futuras previstas no nível médio de umidade do solo, em sua camada superior de 10 cm, 
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Figura 5 - Mudanças futuras previstas no nível médio de umidade do solo, na camada superior a 10 cm, em termos de porcentagem 
de 1980-1999 para 2080-2099

Fonte: Koncagul et al. (2018).

Nota: A - 1980 - 1999; B - 2080 - 2099. 

Porcentagem com base em previsões de conjunto multimodelo, simuladas por 11 modelos desenvolvidos na quinta fase do Pro-
jeto Coupled Model Intercomparison (CMIP5), a partir do cenário de emissões representative concentration pathways (RCP) 4.5.
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as chuvas fortes associadas a ciclones 
tropicais e outras tempestades extremas 
devem aumentar em uma atmosfera mais 
quente, assegurando que as mudanças nos 
eventos climáticos extremos irão preva-
lecer no futuro, validando as previsões 
do IPCC.

Outro ponto que merece destaque é 
a influência das mudanças climáticas na 
disponibilidade de água em todo o mundo. 
No AR5, as conclusões sobre esse tema 
basearam-se num pequeno número de 
avaliações em escala global da mudança 
nos fluxos dos rios e recarga, um número 
maior de estudos em escala local e nas 
mudanças do escoamento superficial, si-
muladas por modelos climáticos. Já com 
base nos estudos mais recentes, a forte 
relação entre mudanças na precipitação e 
no escoamento dos rios foram confirmadas 
por mais estudos globais e de escala local. 
As pesquisas que usam a atual geração de 
modelos climáticos também mostraram 
que o paradigma “o molhado fica mais 
úmido e o seco fica mais seco”, não ne-
cessariamente ocorre na escala local e em 
todas as estações.

Um pequeno número de estudos pu-
blicados desde o AR5 tem mostrado que 
mudanças na vegetação estimuladas pelo 
aumento de dióxido de carbono podem 
influenciar o ciclo hidrológico nas bacias 
hidrográficas. Os efeitos variam de acordo 
com o clima e a vegetação predominante 
na bacia, especificamente se a quantidade 
de evaporação que ocorre for limitada pela 
quantidade de água disponível, ao invés da 
energia disponível. Há evidência de que 
os efeitos do dióxido de carbono podem 
ser substanciais em bacias hidrográficas 
e em ambientes semiáridos, onde o au-
mento desse composto químico leva ao 
aumento da cobertura vegetal e, portanto, 
a maior evaporação e menor escoamento 
superficial ou recarga. De modo geral, o 
efeito em escala regional e global continua, 
atualmente, incerto.

Segundo o mais recente relatório da 
The Royal Society, em síntese, a mudança 
climática levará a reduções nos recursos hí-
dricos em muitas regiões, particularmente 
nos subtrópicos secos. As mudanças irão 
variar entre regiões e permanecerá a grande 
incerteza na magnitude dessa mudança 
(WOLF et al., 2017).

SEGURANÇA HÍDRICA

De acordo com o mais recente relatório 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
dos Recursos Hídricos (KONCAGUL et 
al., 2018), a demanda mundial por água 
é estimada, atualmente, em torno de         
4.600 km3/ano (4,6 teralitros de água doce), 
já perto do limite máximo de sustentabi-
lidade, mas pode alcançar 5,5 mil km3 ou     
6 mil km3 por ano, até o ano de 2050. Cerca 
de 10% do volume atualmente consumido 
é para uso doméstico, 70% para produção 
de alimentos e 20% para fins industriais.

O uso intensivo de água, para a produção 
agrícola e energética, deve crescer em nível 
mundial por volta de 60% e 80%, respec-
tivamente, até 2025 (ALEXANDRATOS; 
BRUINSMA, 2012). A disponibilidade da 
pequena fração de água doce encontrada 
em rios, lagos e subsolo está cada vez mais 
ameaçada pelo uso da terra, pelo desmata-
mento e pelas mudanças climáticas.

De acordo com dados apresentados 
no Sumário Executivo “Water for People 
Water for Life”, das Nações Unidas, a água 
doce disponível é distribuída regionalmen-
te (Fig. 6), sendo observadas disparidades 
continentais, em particular, a pressão 
exercida sobre o Continente Asiático, que, 
com apenas 36% dos recursos hídricos do 
mundo, sustenta mais da metade da popu-
lação mundial. 

Os recursos de água doce são ainda 
mais reduzidos pela poluição. Cerca de 
2 milhões de toneladas de resíduos por 
dia são depositados em águas receptoras,  
incluindo resíduos industriais e  químicos,  
humanos e agrícolas (fertilizantes, pesti-

cidas e resíduos de pesticidas). Embora 
dados confiáveis sobre a extensão e seve-
ridade da poluição estejam incompletos, 
uma estimativa da produção global de 
águas residuais é de cerca de 1.500 km3. 
Assumindo que 1 litro de águas residuais4 
polui 8 litros de água doce, o ônus atual 
da poluição pode ser de até 12.000 km3 de 
água doce em todo o mundo.

Com base na distribuição da dispo-
nibilidade de água (Fig. 6) verificam-se 
grandes diferenças de disponibilidade 
de água e de precipitação nos diferentes 
continentes. Esse recurso hídrico é dito 
renovável, principalmente por sua prin-
cipal fonte que são as chuvas. Quando 
estas chuvas ocorrem, são absorvidas pelas 
plantas e solos, sendo que essa mesma 
água volta para a atmosfera, por meio 
da evapotranspiração, e também para o 
mar, através dos rios, bem como para as 
demais zonas úmidas, alcançando, assim, 
os diferentes ecossistemas. 

O caminho que a água percorre e que 
a torna renovável é conhecido como ciclo 
hidrológico. Nesse ciclo, a chuva revela- 
se como a principal fonte de água para 
o homem, que atua globalmente sobre 
esse ciclo, em especial sobre a parte do 
escoamento, quando são retirados 8% do 
total anual de água doce renovável, 26% 
da evapotranspiração anual e 54% do es-
coamento acessível.

Outra interferência humana tem ocor-
rido, segundo alguns cientistas, sobre 
o clima global, que já tem apresentado 
tendências perceptíveis para a ocorrência 
de condições meteorológicas extremas 
mais frequentes, ou seja, inundações, 
secas, deslizamentos de terra, furacões e 
ciclones. Nesse sentido, a precipitação é 
um dos elementos climáticos que, segundo 
relatórios do IPCC, aumentará a partir das 
latitudes 30oN e 30oS, mas muitas regiões 
tropicais e subtropicais provavelmente 
apresentarão precipitações mais baixas 
(FIELD et al., 2014).

4Água descartada após uso nas atividades humanas e, por apresentarem diferentes graus de impurezas, seu uso oferece risco à saúde humana e ao 
meio ambiente, popularmente denominada “água de esgoto”.
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A mudança do clima causa impacto 
não somente na frequência, intensidade 
e severidade dos eventos extremos, mas 
também afeta as sociedades, especialmente 
aquelas muito vulneráveis, ou seja, as 
populações em risco. De modo geral, o 
impacto preciso da mudança climática nos 
recursos hídricos é incerto. Todavia, não é 
possível alcançar a segurança hídrica para 
a produção de alimentos sem conseguir, 
primeiramente, assegurar ao Planeta a 
estabilidade do clima desejado. Entretan-
to, o que pode ser considerado um ótimo 
clima para uma região, pode não atender 
às necessidades de outra. Mesmo dentro de 
uma mesma região, há diferentes condições 
climáticas, favoráveis ou não, dependendo 
das atividades de subsistência e do clima 
da região (GLANTZ, 2018).

Em termos de aplicabilidade técnica/
científica da temática segurança hídrica, 

um exemplo é a ação em desenvolvimento 
que ocorre na região oeste da Bahia, desen-
volvida pelo Grupo de Pesquisa em Intera-
ção Atmosfera/Biosfera, do Departamento 
de Engenharia Agrícola da Universidade 
Federal de Viçoas (UFV), cujo objetivo 
principal é desenvolver, testar e avaliar 
economicamente sistemas de previsão hi-
droclimática, para viabilizar a governança 
regional e garantir a segurança hídrica, 
alimentar e energética do oeste da Bahia 
em anos muitos secos5. 

A região do oeste da Bahia tem uma das 
maiores concentrações de pivôs centrais do 
País, e mais de 2 milhões de hectares cul-
tivados em sequeiro. A ação citada propõe 
o desenvolvimento de uma ferramenta de 
monitoramento e previsão hidroclimática 
capaz de prover aos gestores regionais 
(setor governamental, agronegócio e 
sociedade civil organizada, na forma de 

associação de irrigantes e de produtores) 
uma ferramenta de tomada de decisão que 
permita determinar o tamanho da área a ser 
irrigada, em tempo hábil (início da estação 
seca), em determinado ano, de modo que 
garanta a segurança hídrica, energética e 
alimentar no oeste baiano.

USO DE ÁGUA

A água é vital para a vida e de acesso 
cada vez mais restrito, especialmente 
para as comunidades tradicionais e povos 
originários que sobrevivem à margem da 
sociedade moderna, com poucos recursos 
e sem influência política direta. Entretanto, 
cidades das sociedades industrializadas, 
como Flint, localizada no estado de Mi-
chigan, Estados Unidos, enfrentam crises 
hídricas associadas à qualidade da água 
para consumo humano. Aproximadamente, 
842 mil pessoas morrem a cada ano de 
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Figura 6 - O panorama global da disponibilidade de água versus a população

Fonte: UNESCO (2003).

5Projeto Segurança Hídrica, Alimentar e Energética no Oeste da Bahia (Chamada MCTI/CNPq no 19/2017 – Nexus I: Pesquisa e Desenvolvimento em 
Ações Integradas e Sustentáveis para a Garantia da Segurança Hídrica, Energética e Alimentar nos Biomas Caatinga e Cerrado), sob a coordenação do 
professor Marcos Heil Costa, da Universidade Federal de Viçosa (UFV), e execução com as instituições colaboradoras: Universidade Federal de Goiás 
(UFG), Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e University of Nebraska – Lincoln (UNL), EUA.
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doenças diarreicas associadas à ingestão 
de água contaminada − quase metade são 
crianças com menos de cinco anos de 
idade. Outras cidades, como a Cidade do 
Cabo, na África do Sul, enfrentam crises 
associadas à quantidade de água, limitada 
para o consumo e para a produção de 
alimentos. Mais recentemente, cidades 
como a do Rio de Janeiro, entre outras 
do Brasil, tem experimentado condições 
semelhantes. 

O volume de água necessário (pegada 
hídrica − conceito inspirado na Pegada 
Ecológica) para produzir uma quantidade 
específica de grãos e de carne é apresentado 
na Figura 7, sendo que o fornecimento de 
alimentos depende da disponibilidade sa-
zonal da água e em quantidades adequadas 
às exigências de cada cultura. Alguns, por 
exemplo o arroz, prosperam apenas com 
grande abundância de água. Já outros, por 
exemplo o sorgo, desenvolvem-se bem em 
condições secas. E outros como o café, 
ainda precisam de ambas as condições 
para as diferentes fases do seu ciclo. Com 
um clima global mais quente, as incertezas 
que cercaram as atividades agrícolas no 
passado provavelmente aumentarão. 

A água é de grande importância para 
todos os setores da sociedade e atender a 
todos os usos e usuários requer um inten-
so trabalho de planejamento e de gestão 
dos recursos hídricos. De modo geral, o 
processo produtivo de um bem de consu-
mo demanda água, sendo a agropecuária 
considerada a atividade que mais consome 
água no Brasil.

Historicamente, Minas Gerais é o esta-
do que possui a maior bacia leiteira e é o 
maior produtor de café do Brasil, portanto, 
conhecer a pegada hídrica de produção 
desses dois produtos é de fundamental 
importância.

Para a produção do café tipo exporta-
ção, no Brasil, são necessários 18.925 m3

de água para cada tonelada produzida 
(CHAPAGAIN; HOEKSTRA, 2007). Já 
a pegada hídrica obtida para a produção 
do café em manejo sombreado, de  24.190 
m3/t, supera até mesmo à da pecuária bo-
vina, que alcança 19.500 m3/t no Brasil. 

Em Minas Gerais foi realizado um tra-
balho recente com o propósito de calcular 
a pegada hídrica verde (água proveniente 
da chuva ou umidade do solo) e azul (águas 
de superfície ou subterrânea) da atividade 
cafeeira em manejo convencional e sob o 
manejo de sombra. A pegada hídrica cinza 
(águas poluídas durante o processo produ-
tivo) na propriedade estudada foi neutra-
lizada, sendo que os resultados revelaram 
que a pegada hídrica azul pouco contribuiu 
para a pegada hídrica total do café. Logo, 
práticas e manejos que visem aumento de 
produtividade serão efetivos na redução do 
consumo de água da atividade por tonelada 
de café beneficiado (SILVA, 2018a).

Outro aspecto a ser considerado é que 
a demanda por produtos de origem animal 

tende a crescer com o aumento da popula-
ção. Logo, nas próximas décadas, os riscos 
associados à demanda e escassez de água 
para a produção animal exigirão cada vez 
mais investimentos.

Considerando a produção animal, o 
gado de corte é estimado como respon-
sável por 33% da pegada hídrica global 
e quase 10% da pegada hídrica global da 
produção agrícola total (MEKONNEN; 
HOEKSTRA, 2014). As médias globais 
mostram variações muito pequenas, de 
15.415 a 15.497 litros por quilo de peso, 
incluindo estimativas de água verde, azul e 
cinza. Também são encontradas variações 
relativamente grandes entre regiões e sis-
temas de produção, já que os sistemas de 
pastagem, por exemplo, têm um alcance de 

Figura 7 - Volume de água necessário para produzir uma quantidade específica de grãos 
e de carne.  

Fonte: Adaptado de Glantz (2018).

Nota: Uma gota é equivalente a 50 litros de água virtual. Todos os valores têm como base 
em cálculos, dependendo da origem do produto e do processo de produção. 

Cevada
litros de água              
para cada 500g

Torrada
litros de água              
para cada 500g

Hambúrguer
litros de água              
para cada 300g

Trigo
litros de água              
para cada 500g

Cana-de-açúcar
litros de água              
para cada 500g

Carne
litros de água              
para cada 300g
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16.353 – 26.155 litros por quilo de carne 
bovina, sistemas mistos de 11.744 – 16.869 
litros por quilo de carne bovina e sistemas 
industriais de 3.856 – 13.089 litros por 
quilo de carne bovina.

Pesquisas também revelam que a va-
riabilidade na pegada hídrica pode existir 
de fazenda para fazenda, sendo que a 
soma das pegadas hídricas pode variar de 
1.934 m3 até 9.672 m3, para cada quilo de 
carne (PALHARES; MORELLI; COSTA 
JUNIOR, 2017), ou seja, pode ocorrer 
muita variação de acordo com o sistema 
de produção.

Em se tratando de Brasil, os principais 
usos da água são para irrigação, abas-
tecimento humano e animal, industrial, 
geração de energia, mineração, aquicultura, 
navegação, turismo e lazer. Segundo o 
último relatório acerca da conjuntura dos 
recursos hídricos no Brasil, da Agência Na-
cional de Águas (ANA) (CONJUNTURA 
DOS RECURSOS HÍDRICOS DO BRA-
SIL, 2017), as parcelas utilizadas de água 
podem ser classificadas em: Retirada – 
refere-se à água total captada para um 
determinado uso, como para abastecimen-
to urbano. Consumo – refere-se à água 
retirada que não retorna diretamente aos 
corpos hídricos. De forma simplificada, 
é a diferença entre a retirada e o retorno, 
como a água retirada para abastecimento 
urbano menos a água que retorna como 
esgoto. Retorno – refere-se à parte da água 
retirada para um determinado uso e que 
retorna para os corpos hídricos, como os 
esgotos decorrentes do uso da água para 
abastecimento urbano (Fig. 8).

Com aumento estimado de, aproxima-
damente, 80% no total retirado de água 
nas últimas duas décadas, a demanda por 
uso de água no Brasil é cada dia mais 
crescente, com previsão de que, até 2030, 
a retirada aumente 30%. O histórico da 
evolução dos usos da água está diretamen-
te relacionado com o desenvolvimento 
econômico e o processo de urbanização 
do País. Na Figura 9, é apresentada a água 
retirada e consumida em média, a cada 
ano no Brasil.

Figura 8 - Demandas por finalidade (retirada, consumo e retorno) – Brasil, 2016

Fonte: Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil (2017).

Figura 9 - Total de água retirada e consumida no Brasil _ média anual 

Fonte: Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil 2017 (2017).

Nota: A - Retirada; B - Consumida.

A
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Outro aspecto a ser considerado é a 
qualidade das águas resultantes, de fenô-
menos naturais e da atuação do homem, 
que adiciona  um conjunto de componentes 
nos corpos d´água, comprometendo, assim, 
sua qualidade. No caso da atuação humana, 
a interferência pode ser a partir de lança-
mento de poluentes de forma concentrada, 
semelhante ao que ocorre com os resíduos 
industriais ou domésticos, ou mesmo de 
forma dispersa, como acontece na aplica-
ção de defensivos agrícolas na agricultura. 

Em uma pesquisa realizada por Rocha 
(2016), na segunda maior unidade da Bacia 
Hidrográfica do Rio Doce (Fig. 10), foi 
realizado um estudo para verificar a quali-
dade das águas superficiais da Unidade de 
Planejamento e Gestão de Recursos Hídri-
cos (UPGRH) DO1, localizada quase em 
sua totalidade no estado de Minas Gerais, 
abrangendo uma área de 17.571,37 km², 
entre as latitudes 19°29’18”S e 21°11’7”S, 
e as Longitudes 43°49’55”O e 42° 5’17”O.

Esta unidade é composta pelas Bacias 
dos Rios Piranga (6.600 km²), do Carmo 
(2.278 km²), Casca (2.510 km²) e Matipó 
(2.550 km²), além da área incremental de 
outras bacias (3.626 km²). No sistema hi-
drológico, há uma predominância de 70% 
dos aquíferos das rochas cristalinas, 23% 
aquíferos xistosos, 3% quartzíticos e 4% 
sobre aquíferos porosos.

O fato é que, para essa região, há uma 
interferência marcada da atividade suiníco-
la nas dimensões econômica, institucional, 
social e ambiental do desenvolvimento 
sustentável. Dentre os recursos passíveis 
de impactos pela produção suinícola, os 
hídricos são os mais afetados, por causa da 
natureza física do principal resíduo que é 
líquido, ou seja, água residuária.

Uma das características desse tipo de 
resíduo é o aumento da demanda bioquími-
ca de oxigênio (DBO) com a consequente 
diminuição do oxigênio livre na água, 
podendo vir a interferir no equilíbrio da 
biota aquática, com tendência à seleti-
vidade de espécies mais resistentes em 
detrimento das demais, provocando perda 
de biodiversidade. 

Pelo provável aumento da turbidez da 
água, ocorre uma diminuição na taxa de 

fotossíntese, contribuindo, ainda, com a 
diminuição do oxigênio livre.

Com a sedimentação da DBO, ocorre a 
formação de lodo de fundo promovendo um 
ambiente anaeróbio. Nessas condições, a de-
composição da matéria orgânica (MO) gera 
gás sulfídrico, responsável por maus odores 
ao ambiente. Pela presença abundante de 
nitrogênio e fósforo e suas conversões em 
nitratos e fosfatos, respectivamente, ocorre 
a fertilização do meio aquático e o risco de 
eutrofização é eminente, podendo também 
promover a perda da qualidade da água.

O efetivo da suinocultura na área de 
estudo, com predominância para produ-
ção em ciclo completo, foi estimado em 
846,692 mil cabeças, numa densidade 
média de 47 cabeças por km2, que geraram 
um total de 8,6 milhões de litros de água 
residuária por dia25, com a carga de DBO 
da suinocultura correspondendo a 3,3 vezes 
a da população residente na área de estudo 
(Gráfico 1), o que enfatiza o potencial po-
luidor desse volume de resíduos gerados. 

Foram considerados na pesquisa o 
clima, a época do ano (período seco e 

Figura 10 - Mapa de localização da área de estudo 

Fonte: Rocha (2016).
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agrícola considerado simples, abrangente 
e preciso. O modelo foi gerado a partir de 
estudos e simplificações das relações que 
regem os processos e fluxos de massa e 
energia no sistema solo-planta-atmosfera. 
Similarmente a outros modelos, o Aqua-
Crop tem uma estrutura que vai além do 
contínuo solo-planta-atmosfera, consis-
tindo em quatro componentes: atmosfera, 
cultura, solo e manejo (PIEKARSKI et 
al., 2016).

Como um exemplo de que a modela-
gem computacional é usada de forma efi-
ciente e aplicada, nas mudanças climáticas, 
cita-se a pesquisa realizada por Campos 
Castillo (2016), que utilizou o modelo 
AquaCrop Versão 4.0. Campos Castilho 
(2016) calibrou satisfatoriamente o modelo 
para a simulação do rendimento de grãos 
de soja na Bacia do Rio Potiribu. Para to-
das as projeções climáticas assumidas, os 
resultados das simulações com o modelo 
AquaCrop Versão 4.0 indicaram que o 
rendimento médio de grãos de soja para o 
período 2046/2047-2055/2056 aumentará 
em comparação com a média histórica 
2003/2004-2012/2013 (Gráfico 2). Esse 
autor encontrou incrementos previstos na 
faixa de 0,759 a 1,429 kg/ha. 

Em se tratando do número médio de 
dias de precipitação e de eventos de irriga-
ção durante o ciclo da cultura da soja, para 
as duas projeções do modelo CNRM-CM3, 
houve redução da demanda de água para ir-
rigação que se devem à melhor distribuição 
temporal da precipitação durante o ciclo 
da cultura, a qual gerou menos ocasiões 
em que se superou a depleção máxima 
admitida da água facilmente disponível, e 
em consequência um menor número médio 
de eventos de irrigação (Tabela 1).

Outro estudo desenvolvido com o 
AquaCrop foi o realizado por MinuzziI 
e Lopes (2015), com cenários climáticos 
futuros em curto e médio prazos projeta-
dos pelo cenário RCP4.5 do IPCC, o qual 
projetou a diminuição, a duração do ciclo 
da primeira safra do milho e a sinalizou 
como cultura que não sofrerá com estresse 
hídrico no Centro-Oeste do Brasil. Além 
disso esses autores concluíram que a pro-

129.092 

39.977 
Carga estimada de DBO5 em kg por dia - Suinocultura

Carga estimada de DBO5 em kg por dia - População

Gráfico 1 - Cargas estimadas de DBO5 da suinocultura e população residente  na área 
de estudo

Fonte: Rocha (2016).

período chuvoso) e observadas as vazões 
médias para o período analisado, e, ainda, 
que um poluente específico pode atingir 
um corpo hídrico de forma difusa, ou seja, 
distribuído ao longo de sua extensão, ou de 
forma pontual, caso a água residuária seja 
despejada diretamente nesse corpo hídrico.

Diante disso, foram exploradas algu-
mas variáveis de maior significância para 
a análise da carga poluidora na área de 
estudo, revelando que o volume de água 
residuária da suinocultura pode estar 
contribuindo com cargas de sólidos em 
suspensão, fósforo total, nitrato e nitrito, 
sendo identificadas sub-bacias específicas 
da área de estudo com maiores valores, 
porém, nenhum destes acima dos limites 
estabelecidos pela legislação em vigor. O 
mesmo ocorreu com as variáveis sólidos 
dissolvidos totais e zinco total. 

De modo geral, a metodologia de 
avaliação adotada na citada pesquisa é de 
grande utilidade para os atores envolvidos 
na gestão pública dos recursos hídricos 
em bacias hidrográficas no que tange à 
qualidade da água.

MODELAGEM 
AGROMETEOROLÓGICA COMO 
INSTRUMENTO DE GESTÃO

Segundo informações da Agência 
Nacional de Águas (2017), entre 1960 e 
2015, a área irrigada no Brasil aumentou 
expressivamente, passando de 462 mil 
hectares para 6,95 milhões de hectares, e 
pode expandir mais 45% até 2030, atin-
gindo 10 milhões de hectares. A média 

de crescimento estimado corresponde a 
pouco mais de 200 mil hectares ao ano, 
enquanto o potencial efetivo de expan-
são da agricultura irrigada no Brasil é de 
11,2 milhões de hectares. O potencial de 
expansão apontado acentua a necessidade 
de um esforço crescente de planejamento 
e gestão, a fim de evitar ou minimizar 
conflitos pelo uso da água, em especial nas 
bacias hidrográficas que já têm indicadores 
de criticidade quantitativa.

A intensa atividade ligada à produção 
em larga escala (sequeiro e irrigado) e o 
conhecimento da distribuição temporal 
e espacial da disponibilidade hídrica são 
essenciais para obter informação do dossel 
vegetativo, bem como para auxiliar tanto 
no planejamento do cultivo, como na utili-
zação do recurso hídrico. Atualmente, um 
dos grandes desafios do sistema de gestão 
da água está no: 

Desenvolvimento de práticas de gestão 
pautadas pela promoção da eficiência no 
uso da água, garantia do uso sustentável 
da água e necessidade de promover cor-
responsabilização face à disponibilidade 
hídrica. (RIBEIRO, 2014). 

Dentre as ferramentas utilizadas para 
a aplicação eficiente no uso da água na 
agricultura (agrometeorologia), destaca-se 
o modelo computacional AquaCrop, que 
necessita de menor número de variáveis 
meteorológicas, o que facilita as medidas, 
e sua utilização (STEDUTO et al., 2009). 
A Food and Agriculture Organization of the 
United Nations (FAO) foi que desenvolveu 
o AquaCrop, um software de simulação 
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promovam a eficiência do uso da água na 
distribuição, no consumo, no processo 
produtivo, e incentivem a racionalização 
do seu uso. Apesar do grande número 
de propostas para o enfrentamento dos 
problemas associados às mudanças cli-
máticas, as ações no âmbito da sociedade 
e, principalmente, no âmbito político não 
têm avançado como desejado. 

No estado de Minas Gerais o Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas (Igam), por 
meio do Sistema de Meteorologia e Recur-
sos Hídricos de Minas Gerais (Simge), for-
nece informações sobre previsão do tempo, 
previsão de enchentes e situação climática 
no Estado, que auxiliam nas atividades de 
preservação ambiental, socioeconômicas 
e de proteção da população, com destaque 
para os fenômenos adversos, como en-
chentes, secas e temporais. Não obstante, 
com a ação conjunta de alguns setores, a 
saber: Assessoria de Programas, Projetos e 
Pesquisa em Recursos Hídricos (ASPRH); 
Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema 
Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (DGAS); Gerência de Apoio aos 
Comitês de Bacias Hidrográficas e Arti-
culação à Gestão Participativa (GECBH), 
bem como os Núcleos de Assessoramento 
aos Comitês de Bacias Hidrográficas    
(NACBH), com a utilização de suas gerên-
cias, podem criar ferramentas para: 

a) integrar os estudos locais dos órgãos 
de pesquisa e universidade, criando 
um produto específico, com essas 
informações, para cada bacia do 
Estado; 

b) incrementar os resultados das infor-
mações das mudanças climáticas aos 
cenários de expansão da irrigação no 
futuro Plano Diretor de Agricultura 
Irrigada;

c) quantificar a produtividade futura 
das culturas, a demanda de água 
e sua utilização, bem como obter 
informações úteis para a gestão 
dos recursos hídricos no estado de 
Minas Gerais.

A água é vida, e a gestão da água é 
essencial para que o mundo alcance um 
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Gráfico 2 - Demanda de água para irrigação média da cultura da soja 

Fonte: Campos Castillo (2016).

Nota: Calculada para o histórico 2003/2004 - 2012/2013 e para quatro projeções 
climáticas do período 2046/2047 - 2055/2056, com base em dois modelos de 
circulação global (CCCMA CGCM3.1 e CNRM-CM3) para os cenários de emis-
sões A1B e B1.

Tabela 1 - Número médio de dias de precipitação e de eventos de irrigação durante o ciclo 
da cultura da soja

Variáveis médias
Histórico

2003/2004 - 2012/2013

Período 2046/2047 - 2055/2056
(modelo CNRM - CM3)

Cenário A1B Cenário B1

Precipitação (dias) 49 87 82

Eventos de irrigação (dias) 69 45 47

Fonte: Campos Castillo (2016).

Nota: Histórico 2003/2004 – 2012/2013 e para duas projeções climáticas do período 2046/2047 - 
2055/2056, com base no modelo de circulação global CNRM-CM3 para os cenários de 
emissões A1B e B1

dutividade e o requerimento de irrigação 
líquida do milho safrinha tendem a dimi-
nuir, quanto maior for a redução na duração 
do ciclo da cultura.

A versatilidade do AquaCrop pode ser 
medida também na estimativa da pegada 
hídrica. Silva (2018b), usando o modelo 
AquaCrop concluiu que a pegada hídrica 
da soja futura decresce, especialmen-
te a componente verde, pelo aumento 
menos acentuado da evapotranspiração, 
resultando em maior rendimento final. 
A pegada verde diminui ao longo dos 
anos, a pegada azul aumenta na mesma 
proporção e a pegada cinza apresenta 
comportamento praticamente contínuo. Os 
resultados deste estudo podem ser usados 
para quantificar a produtividade futura da 

soja, a demanda de água e sua utilização, 
bem como para obter informações úteis 
para a gestão dos recursos hídricos na 
região de estudo. Assim, utilizar modelo 
agrometeorológico computacional pode 
ser uma eficiente ferramenta de gestão 
para estimativa de cenários futuros, con-
siderando o uso da água para a agricultura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De modo geral, o mundo todo deve 
buscar, cada vez mais, novas ideias sobre 
como se preparar para a escassez previsível 
de recursos de água doce, à medida que a 
mudança climática avança. A crescente 
demanda por água e as limitadas possibi-
lidades de incrementar sua oferta impõem 
novas práticas e ferramentas de gestão que 
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desenvolvimento sustentável. Este desafio 
é ainda mais premente, à medida que o 
mundo enfrenta o aumento dos custos de 
alimentos e de energia e a crise econômi-
ca global, todas por causa das mudanças 
climáticas globais.

É importante aprender com os erros 
do passado e aproveitar para planejar um 
futuro melhor, considerando a água sempre 
como um bem estratégico para o País.
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Certificação de bacias hidrográficas: produção e 
segurança ambiental

Abstract - Certification of Production Quality is an innovative method, especially in the case of river basins, but it is part of the 
General Methodology of Territorial Planning, which suggests the substitution of Environmental Impact Studies/Report and Water 
Management Plans methods with a new view of Inter and Trans-disciplinary Approaches, with products of reasonable complexity, 
but friendly, involving ecology, energy, economy and management and standards for normalization. 

Keywords: Land use planning. Systemic certifications. Soils. Water circulation. Biomes. Erodibility. Degradation.

Watershed certification: production and environmental safety

Resumo - Certificação da Qualidade da Produção é um método inovador, quando se trata de bacias hidrográficas. Faz parte da 
Metodologia Geral de Ordenamento Territorial, em que se sugere a substituição dos métodos do Estudo de Impacto Ambiental/
Relatório de Impacto Ambiental e do Plano Diretor de Recursos Hídricos, com nova visão das Abordagens Inter e Transdisciplinares, 
com produtos de razoável complexidade, mas amigáveis, envolvendo ecologia, energia, economia e gestão e normas para padronização. 

Palavras-chave: Ordenamento territorial. Certificações sistêmicas. Solo. Circulação hídrica. Bioma. Erodibilidade. Degradação.

INTRODUÇÃO 

O tema Certificação da Qualidade da 
Produção geoambiental e econômica de 
bacias hidrográficas e propriedades rurais 
foi desenvolvido nos anos de 2011 e 2012, 
no decurso de um projeto que se tratava 
de gestão do conhecimento (MARTINS 
JUNIOR et al., 2012). A certificação da 
produção apresentou-se como questão 
dentro do tema da gestão. Neste caso, a 
produção foi o foco de interesse, um tanto 
distinto da norma ISO 14.040, em virtude 
de esta tratar-se da produção industrial, 
e não ter preocupação com as fontes das 
matérias-primas e das bacias hidrográficas, 
em particular. 

De modo coincidente, em Minas Gerais 
desenvolveram-se o Zoneamento Ambien-
tal Produtivo (ZAP) (MINAS GERAIS, 
2016) e a produção de Indicadores de Sus-
tentabilidade Socioeconômica e Ambiental 

em Agroecossistemas (FERREIRA et al., 
2012). Ambos, posteriormente legislados, 
Decreto Estadual no 46.650, de 19/11/2014 
(MINAS GERAIS, 2014), sobre o ZAP, e 
Decreto no 46.113, de 19/11/2012 (MINAS 
GERAIS, 2012), sobre os Indicadores de 
Sustentabilidade em Agroecossistemas 
(ISA), assuntos totalmente correlatos à 
certificação de bacia. Este tema é um tan-
to estranho aos membros da comunidade 
das Engenharias e Ciências da Natureza. 
Fica claro que o ZAP e a Certificação da 
Qualidade da Produção de muitos modos 
complementam-se. Neste sentido, entende- 
se que se deva despender esforços de uni-
ficação e ampliação desses métodos com o 
intuito de chegar à normatização formal de 
acordo com a própria linha normativa da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). Este artigo é uma apresentação 
sucinta do processo de certificação desen-
volvido.

QUESTÕES OBSERVADAS

É reconhecido que estudos ambientais 
como Estudo de Impacto Ambiental/Rela-
tório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) 
e Planos Diretores de Recursos Hídricos 
(PDRH) não levam facilmente os gestores 
à tomada de decisão. Faltam ainda normas 
bem fundamentadas para avaliar os resul-
tados das gestões pública e privada para 
o espaço territorial na forma de arranjos 
em consenso sobre os usos da terra, os 
cuidados com os biomas, bem como com 
a circulação hídrica, e não somente com a 
quantidade e a qualidade da água.

Outros problemas são as práticas das 
abordagens disciplinar e pluridisciplinar e 
ausência formal das abordagens interdis-
ciplinar e transdisciplinar necessárias para 
tratar com a complexidade dos fenômenos 
naturais, sociais e econômicos.
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Outra questão foi a própria condição 
de relativo isolamento conceitual entre 
várias ciências, gerando dificuldade nos 
reconhecidos relatórios integrados, meros 
documentos somatórios de relatórios das 
várias ciências.

OBJETIVOS DAS CERTIFICAÇÕES

São objetivos das certificações:
a) tratar com a complexidade própria 

das bacias hidrográficas que devem 
ser certificadas ante os sucessos e 
insucessos nas formas de uso, de 
investigação, normatizações legais 
existentes, de monitoração de im-
pactos, de processos de mitigação e 
dos acordos sociais entre os atores 
diversos presentes nas bacias;

b) padronizar documentos básicos da 
investigação em outros tipos de do-
cumentos que permitam retratar, de 
maneira mais consistente possível, 
em qual estado uma bacia hidro-
gráfica se encontra nos âmbitos dos 
vários usos praticados ao longo do 
tempo histórico;

c) tratar da questão temporal que 
perpassa a qualidade, pelo fato de o 
território historicamente ser ocupa-
do ao longo dos séculos e constatar 
os efeitos da degradação ambiental, 
distintamente dos processos de de-
gradação mais recentes iniciados ou 
já manifestados. 

METODOLOGIA DAS 
CERTIFICAÇÕES DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS

Efetivamente, trata-se de complexo 
conjunto metodológico entre várias ciên-
cias e engenharias com métodos próprios 
de gestão. Implica formar uma visão com-
plexa, mas simplificada, para descrever e 
tomar decisões do ponto de vista das boas 
práticas, das ações de conservação de 
modo integrado com a produção de origem 
rural, seja para alimentação, energia, vias, 
conurbações, uso de insumos, conservação 
de solos, substrato da circulação hídrica, 

manutenção efetiva da vida do bioma, 
harmonia entre a ocupação humana e as 
necessidades da vida animal e vegetal, em 
um quadro de produção de economia física 
e de economia circular, ambas conserva-
cionistas (CIRIDD, 2015).

Foram identificados sistemas-alvo 
para desenvolver rigorosas observações 
e estabelecer formas de identificação que 
permitam certificar as bacias hidrográficas. 

O fator metodológico central do pro-
cesso de certificação está no fato de que 
todas as atividades humanas não devam le-
var quaisquer partes dos sistemas naturais 
à irreversibilidade. Entenda-se que o limiar 
entre reversibilidade e irreversibilidade não 
é tema de simples trato, mas os procedi-
mentos de certificação podem parametrizar 
esses limites ou, melhor ainda, delimitar 
o estado de segurança, isto é a condição 
distante de limites de irreversibilidade.

Os macrossistemas naturais são os so-
los, o bioma como totalidade, a circulação 
hídrica como substrato, a vegetação e os 
animais. A água em si é bem tratada na 
legislação e com boa administração pode, 
em princípio, garantir a disponibilidade 
hídrica, e com saneamento básico a boa 
qualidade hídrica. Na Figura 1, mostra- 
se o sentido da economia circular como 
conceito e práticas de manutenção da se-
gurança ambiental e econômica, fato para 
a atualidade e para o futuro.

A certificação da qualidade geoam-
biental e econômica é um conceito 
inovador, que envolve vários campos 
do conhecimento, tanto intrinsecamente 
quanto nas aplicações para bacias hidro-
gráficas, propriedades rurais e todo tipo de 
produção. É também extensível às áreas 
urbanas com acréscimos específicos e 
próprios para as questões ambientais e de 
qualidade na vida urbana. O foco deste 
artigo é primordialmente voltado para 
as questões rurais em seus mais amplos 
espectros de situações.

As certificações propostas permitem 
o reconhecimento da qualidade em toda 
a cadeia produtiva de massa, energia e 
informação existentes nos mais diversos 
produtos rurais agrícolas, florestais, pasto-

ris, que hoje perfazem, aproximadamente, 
30% do PIB do Brasil, com a possibilidade 
de aumentar, em muito, ante a demanda 
mundial por alimentos. Frisa-se que, até 
o momento, não existem sistemas de 
certificação com tais focos.

Entende-se como ambientes e proces-
sos rurais as indústrias rurais, a produção 
de energia hidrelétrica, termoelétrica, solar 
termal, fotovoltaica, geotermal, a produção 
de biomassa para alimentos e para produ-
ção de energia, a produção de energia eó-
lica, o uso da terra, a conservação da circu-
lação hídrica, a preservação e conservação 
dos biomas e dos ecossistemas e da vida 
animal silvestre, as obras de engenharia 
como autoestradas, estradas vicinais não 
asfaltadas, hidrovias, ferrovias, aeroportos, 
a silvicultura, a produção da agricultura 
familiar, a conservação dos cursos d’água, 
toda a logística, a conurbação e agricultura 
intensiva. As florestas e a produção deri-
vada destas, para nutracêuticos, fármacos 
e cosméticos, merecem especial atenção 
pelas amplas implicações de possibilidades 
de industrialização florestal. 

Quanto às questões dos processos da 
geodinâmica superficial e à influência 
antropogênica operantes nas bacias hidro-
gráficas citam-se (MARTINS JUNIOR et 
al., 2012): 

a) evapotranspiração; 

b) produção/manutenção de umidade 
relativa (UR);

c) infiltração em solos e aquíferos; 

d) escoamento superficial total; 

e) escoamento superficial imediato 
pós-chuvas; 

f) retenção em aquíferos; 

g) trocas dos aquíferos com os cursos 
d’água;

h) escoamento superficial, embora com 
valores médios anuais mantidos,    
mas com descontrole por incremen-
to excessivo na estação chuvosa; 

i) perda universal de solos;

j) condições de conservação das zonas 
de recarga dos aquíferos; 
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Figura 1 - Ciclo completo em economia física e circular representado em três macroatividades produtivas – mineração, petróleo, pro-
dução agrícola, incluindo plantas nativas para fármacos, comésticos, alimentos e outras produções

Fonte: Elaboração do autor.

Nota: Processos de interferências, desde as fontes de matérias-primas para os produtos, afetam diretamente as bacias hidrográficas; a 
mineração e o petróleo, por características próprias, não fazem parte direta da circularidade econômica (não renováveis), mas 
alguns dos seus derivados sim.

k) todo tipo de erosão; 

l) colmatação de barragens, lagos e 
pântanos; 

m) trocas eólicas; 

n) trocas por glaciares; 

o) desertificação;

p) salinização de solos e/ou de fundos 
de lagos ressecados; 

q) trocas de gazes com a atmosfera; 

r) produção de folhedo (serapilheira); 

s) a produtividade primária, e em re-

ferência a outros aspectos, que não 
sejam necessariamente ligados ao 
clima, têm-se ainda:
- a vida animal e a cadeia trófica 

total, 
- o aumento ou a diminuição da área 

total vegetada, ambos podem ser 
afetados pelo clima e seus agentes.

 Quanto aos processos de degradação 
selecionaram-se apenas 25 básicos. Estes 
podem atuar também em sinergia, mas 
não são indicados neste texto os processos 
sinérgicos de repercussão em relação aos 

25 processos básicos (MARTINS JUNIOR 
et al., 2012): 

a) encrostamento/enrijecimento loca-
lizado de solos; 

b) desmatamento controlado feito 
segundo critérios de uso da terra; 

c) desmatamento realizado de forma 
descontrolada e não sistêmica; 

d) desmatamento extensivo e aniquila-
dor de ecossistemas; 

e) ruptura do processo de infiltração da 
água pluvial nas zonas de recarga 
dos aquíferos subterrâneos; 
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f) comprometimento de solos e se-
dimentos com metais pesados e    
substâncias tóxicas; 

g) diminuição das vazões específicas 
de curto, médio e longo prazo; 

h) processos erosivos em vários está-
dios de adiantamento; 

i) áreas extensivas com encrostamento 
de solos; 

j) poluição pontual e difusa provenien-
te de áreas urbanas e de indústrias 
nos cursos d’água; 

k) poluição difusa das atividades agro-
pastoris; 

l) enrijecimento de solos com pisoteio 
de gado sem ser necessariamente 
correspondente ao encrostamento, 
fato que ocorre nos caminhos de 
pisoteio do gado; 

m) exploração indevida de Veredas, no 
bioma Cerrado, como de quaisquer 
corpos d’água em outros biomas; 

n) represamento de Veredas pelas ro-
dovias; 

o) ressecamento definitivo de áreas de 
inundação permanentes e áreas de 
inundação periódicas; 

p) produção de descontinuidade floral 
ao longo do bioma com remanes-
centes de matas isoladas; 

q) construção inadequada de barra-
mentos de quaisquer tipos; 

r) queimadas de origem antrópica; 
s) impedimento dos processos repro-

dutivos das espécies de animais 
existentes no bioma; 

t) poluição pontual a difusa provenien-
te de indústrias rurais; 

u) indução à erosão propiciada pela 
construção de vias; 

v) poluição derivada das vias, seja pe-
los próprios transportes, seja pelas 
atividades comerciais e residenciais 
ao longo das vias; 

w) agricultura intensiva fora de plane-
jamento do desenho de uso optimal 
do território; 

x) área de inundação por projetos de 
barragens; 

y) poluição difusa e pontual de corpos 
d’água. 

Epistemologia necessária

A base epistemológica utilizada funda-
menta-se em três conceitos indispensáveis, 
a saber: princípios, critérios e indicadores. 
Estes três conceitos permitem definir o 
quadro da certificação como processo de 
apreensão da realidade da interação antró-
pica com a natureza. 

Os princípios devem explicitar os se-
guintes aspectos: 

a) organização dos conhecimentos so-
bre ambientes, produção, economia 
e energia de modo integrado; 

b) conhecimento que deve ter foco no 
aspecto territorial; 

c) sustentação do bioma, fator funda-
mental; 

d) hidrologia com foco exclusivo no 
aspecto dos meios de circulação 
hídrica e a efetiva gestão praticada 
como outro fator essencial de sobre-
vivência de tudo; 

e) vegetação natural preservada e con-
servada são dois aspectos críticos no 
processo de conservação da terra e 
do território como um todo; 

f) áreas passíveis de uso para agri-
cultura, silvicultura, pastagens e 
outras obras de engenharia; 

g) relações de produção em função da 
água, solos, vegetação natural; 

h) inteligibilidade reconhecível da or-
ganização natural que não deve ser 
afetada em seus aspectos essenciais 
em todo o território.

Os critérios seguem os princípios 
como partes destes, elementos de cogni-
ção prática e de ações com forte viés de 
definição sobre o quê, para que e por que. 
Desse modo, critérios são diversos, mas 
sempre indicam o que deve ser feito para 
atingir a amplitude dos princípios. Ainda 
servem para organizar decisões e estipular 

ações que permitam trazer, na prática, o 
que estava embutido nos aspectos gerais 
dos princípios. Não obstante os critérios 
serem diversos, guardam na maioria das 
vezes essas características citadas. Outro 
aspecto inerente aos critérios é o fato de 
que apontam para o que se deve entender 
como soluções.

Os indicadores distintamente devem 
apontar para a eficiência dos critérios ou 
para a eficácia destes, conforme for o nível 
de profundidade nos casos de caracteriza-
ção de sucessos e insucessos, resultantes 
das ações. Deve-se ficar atento que tanto 
critérios quanto os indicadores também 
implicam em ações de estudos, diagnósti-
cos e descrições no primeiro tempo. Já no 
segundo tempo, implicam em ações tanto 
no campo cognitivo, quanto no da gestão, 
nas intervenções sobre os ambientes e o 
território, bem como sobre a produção e 
as obras de engenharia.

Fatores fundamentais para a 
certificação

O fator análise sistêmica é a base para 
manter uma visão integrada e de relações 
interativas ao longo do tempo, para susten-
tação dos processos naturais. Esses fatores 
devem ser entendidos, pelo modo da con-
servação e pelo retroalimentativo, quando 
da presença das atividades econômicas sob 
o seguinte postulado:

Não há solução ecológica sem solução 
econômica que a fundamente. (MAR-
TINS JUNIOR, 2006).

Fica claro que aspectos irredutíveis 
dentro das bacias são os solos, a circulação 
hídrica, a vegetação natural, o relevo, a 
drenagem, os aquíferos subterrâneos, os 
ecossistemas vegetais e a vida animal. A 
certificação é, portanto, fundada na obser-
vação das interações humanas com todos 
esses fatores naturais, entendidas dentro 
do conceito de conservação. Para atender 
a este conceito, deve-se também buscar a 
averiguação do uso de boas práticas em 
todos os tipos de intervenções. Por deri-
vação, as intervenções têm distintas boas 
práticas para solos, circulação hídrica, 
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vegetação natural e ecossistemas em ge-
ral. Assim, pode-se dizer que princípios, 
critérios e indicadores são ortogonais aos 
sistemas naturais, aos usos da terra e das 
boas práticas, assim reconhecíveis. Deve-
se ter também atenção, pois, pelo processo 
colonial, a degradação continua em curso 
e, assim, deve fazer parte das certificações 
da bacia sob o conceito de lidar com, em 
temas como erosão, tendência à erosão, se-
cas, perda de fontes, reconhecidos para os 
solos, a circulação, a destruição do relevo 
e comprometimento dos corpos d’água. 
Florestas, maciços florestais, interconexão 
floral sobre todo o território, em considera-
ção com a legislação imperfeita, também 
em coerência e na mais estreita relação, ou 
não, com o reconhecimento das leis da na-
tureza e as condições reinantes, perfazem o 
quadro de fundo do que se pode entender 
como realidade com a qual se lidar.

Quadro geral dos sistemas 
certificáveis

Este quadro estabeleceu-se sobre os 
sistemas que não estão bem recobertos 
por leis, incluindo a questão florestal que, 
apesar da legislação, ainda é um processo 
em curso na devastação do País. Os temas 
da geodinâmica externa ou superficial do 
Planeta, tanto quanto os temas de degrada-
ção, citados na lista dos 25 temas básicos, 
são alvos críticos no processo de aferição 
da qualidade, para notificação com índices 
de sustentabilidade e, por fim, para as 
certificações estabelecidas para as condi-
ções dos sistemas naturais e dos sistemas 
produtivos. 

Tipos de certificações propostos para 
a condição de estabilidade geodinâmica 
superficial e ambiental de bacias hidro-
gráficas e índices de sustentabilidade e 
certificação da qualidade:

a) de conservação de um ou mais bio-
mas;

b) de conservação com foco específi-
co no substrato total da circulação 
hídrica;

c) da gestão do uso da terra;
d) do lidar com a erodibilidade;

e) do lidar com processos erosivos;

f) do lidar com a degradação erosional 
consumada.

ANTECEDENTES AOS 
PROCEDIMENTOS DE 
CERTIFICAÇÃO

Antecedem aos processos de certifi-
cação os seguintes estudos: zoneamentos 
ecológicos (ZE-L); zoneamentos econô-
micos (ZE-N) e zoneamentos ecológicos-
econômicos (ZEE)objetivos por objetivos, 
que caracterizem três sistemas cogniti-
vos fundamentais para obter resultados 
perfeitos para a interpretação do meio 
ambiente, a saber: caracterizações textuais, 
quantitativas e cartográficas de estado de 
preservação (eP); do estado de conserva-
ção (eC) e do estado de degradação (eD) 
da bacia hidrográfica e das propriedades 
rurais (MARTINS JUNIOR et al., 2006). 
Entende-se que tais estados eP, eC, eD 
podem ser antevistos nos zoneamentos, 
mas a epistemologia desses zoneamentos 
não é direcionada para descrever esses três 
estados em si mesmos. Dessa forma, as 
descrições diagnósticas e geobiodinâmicas 
desses estados devem ser traduzidas em to-
dos os seus aspectos de interatividade entre 
o substrato geológico, a biosfera na região, 
o clima regional e microclima e a produção 
econômica, ou pelo menos as implicações 
econômicas sobre os aspectos da macroe-
conomia e microeconomia voltadas para 
esses temas. É imperativo que se exerçam 
a integração dos pensamentos ecológico 
e econômico, e que jamais se aceite tratar 
a ecologia como uma externalidade no 
campo da economia. 

O total de conjuntos de princípios, 
critérios e indicadores desenvolvidos apon-
tam, de fato, para as noções sistêmicas na 
natureza e nas atividades produtivas.

O que se certifica

O ponto de partida é A Ideia de Cer-
tificação, mas dedica-se atenção aos 
zoneamentos ambientais, conforme pro-
postos com os vários métodos entendidos 

como necessários, para antecipar as três 
descrições de preservação, conservação 
e degradação como condições sistêmicas 
e dinâmicas, para se atingir maior ordem 
possível ou mesmo quando a caminho de 
um estádio de desordem ainda reversível 
ou irreversível. Os zoneamentos ou clas-
sificação territorial de sub-bacias hidro-
gráficas servem de base para interpretar 
as relações usadas nas classificações com 
as intenções de usos da terra, de controle 
hídrico, das formas de conservação am-
biental e de mitigações possíveis.

Um segundo aspecto é de desenvolver 
sistema de Certificação da Qualidade das 
Bacias Hidrográficas, Propriedades Ru-
rais e Produção, uma visão introdutória, 
ampla e integradora sobre a articulação 
dos processos de zoneamentos ecológicos, 
econômicos e ecológicos-econômicos 
em relação ao Desenho de Uso Optimal 
do Território (DUOT), com cenários                           
DUOT-Ci (i =1, n). O DUOT retroalimenta 
toda a Lógica do processo de certificar, 
desde os primeiros passos.

Os ZE-L, ZE-N e ZEEobjetivos apresen-
tam-se de modo mais profundo como os 
antecedentes metodológicos, por meio 
dos métodos de zoneamentos, de modo a 
deixar claro os procedimentos e o que deles 
se pode esperar.

Assim, chega-se aos Três Estados 
das Bacias Hidrográficas (preservação, 
conservação e degradação). Devem-se 
discutir esses três estados, caracterizando-
-os qualitativa e quantitativamente, bem 
como com cartografia adequada para uma 
efetiva visão do estado atual de condições 
reinantes na bacia. São os documentos que 
fecham a apresentação das bacias como es-
tão, e permitem partir para a etapa seguinte.

São fundamentais as Leis, Regras, Indi-
cadores de Sustentabilidade, Certificações 
Mandatórias e Certificações por Adesão, 
como aspectos legais, normativos, condi-
ções de obrigatoriedade desejáveis, para se 
certificarem as bacias com o olhar voltado 
para o sucesso ou insucesso dos órgãos de 
gestão e, por outro lado, a certificação por 
adesão voluntária das propriedades rurais. 
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Devem-se ainda indicar as necessida-
des de disseminar a adoção de tais proce-
dimentos pelo mundo, no âmbito da Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC), 
como modo referencial para se manter a 
qualidade da vida no Planeta. É importante 
para o embasamento jurídico da certifi-
cação ambiental de bacias hidrográficas. 
Nesse marco, argumenta-se que a gestão 
ambiental, para efetivamente se contrapor 
aos amplos processos de dilapidação de re-
cursos naturais e de quebra do equilíbrio da 
circulação hídrica, requer uma transforma-
ção do modo de pensar e dos instrumentos 
jurídicos atualmente existentes dedicados 
a essa gestão. Essa transformação requer, 
entre outras medidas, a ênfase em territo-
rialidades naturais (ecossistemas, bacia 
hidrográficas, biomas, etc.), assim como 
em relação às reconhecíveis leis naturais 
que determinam a organização sistêmica, 
como categorias centrais de análise, fatores 
esses não apreendidos minimamente nas 
legislações vigentes. 

Propõe-se que a legislação e a prática 
de Direito Ambiental devam-se orientar 
por estados ideais de preservação e de re-
cuperação dos geossistemas que, segundo a 
ordem natural, devem ocupar determinado 
território, tendo em vista a sustentabilidade 
desses. Esses estados ideais de preservação 
e de recuperação são materializáveis nos 
DUOT entendidos como mapas normativos 
(metas), para intervenções na realidade 
socioambiental. Reforça-se, assim, o 
papel positivo do Direito, como ciência 
transformadora do espaço e de práticas 
que intervêm nele. 

Nessa linha, tomando-se como exemplo 
o Direito Brasileiro, promove-se uma relei-
tura de alguns dos objetivos, princípios e 
instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, instituída pela Lei no 6.938, de 
31/8/1981 (BRASIL, 1981). As reflexões 
dão continuidade à linha interdisciplinar 
de investigações, a qual envolve o ramo 
das Geociências Agrárias e Ambientais, 
com o Direito Ambiental, desenvolvida 
por Martins Junior, desde 1986, e Alva-
renga, L.J., em mestrado, com apoio em 

contribuições filosófico-epistemológicas, 
como as de Herman Dooyeweerd, Edgar 
Morin, Boaventura de Sousa Santos e José 
Augusto Pádua.

Ao analisar as Trocas de Energia, 
Massa e Informação em Sistemas Abertos, 
como os aspectos geodinâmicos funda-
mentais, introduz-se uma visão sistêmica 
para se discutir essas trocas em sistemas 
naturais, entre sistemas naturais, entre 
estes e sistemas produtivos. Tais discus-
sões preparam as ideias sobre as formas 
de legitimidade ontológica de intervenção 
humana nos sistemas naturais sob quais 
condições sine qua non. Trata-se de um 
capítulo que apresenta uma visão ampla, 
todavia sem discutir modelos de como 
aplicar quantitativa e qualitativamente tais 
conceitos.

Assim, chegou-se ao Desenho de 
Uso Optimal de Bacias Hidrográficas e 
Propriedades Rurais, para os quais foram 
indicados estudos de caso sobre uma bacia 
de 3a ordem, dentro do Vale do Paracatu, 
afluente de 2a ordem do Rio São Francisco, 
como exemplo (Fig. 2 e 3). 

Todo o sentido desse denominado De-
senho é discutido para se apreender suas 
relações e significados como Instrumentos 
de Planejamento e de Negociações, no 
âmbito dos Comitês de Bacias e entre as 
entidades privadas e órgãos públicos de 
administração, ou seja, os parceiros sociais. 

Assim chegou-se à necessidade de 
introduzir noções fundamentais sobre 
Certificação da Qualidade de Conservação 
de um ou mais Biomas. 

Essas certificações passam pela des-
crição dos três estados e pelas noções 
de continuidade floral dos biomas sobre 
todo o território da bacia, conservação 
de florestas de galerias, interconectivida-
de floral, trajetos de migração animal e 
preservação de espécies, não somente em 
áreas de parques, mas em todas as áreas 
devidamente conservadas. Um sistema 
lógico de uso da terra é apresentado como 
possível parte de um instrumento de auxílio 
à decisão e ao julgamento das situações 
existentes (Fig. 4). 

As formas para se estabelecer índices 
de sustentabilidade, tanto quanto a certifi-
cação, são apontadas a partir das definições 
dos princípios, critérios e indicadores 
ambientais do estado de conservação do 
bioma e de seus ecossistemas. 

Outra questão fundamental é o substrato 
da circulação hídrica com a proposição de 
Certificação da qualidade das condições de 
conservação da circulação hídrica (Fig. 5A,
5B e 5C). 

A circulação hídrica é indicada em seus 
grandes traços de modo a ter claro que, 
quando se fala em circulação, não se trata 
de quantidade estocástica da água, mas das 
próprias condições do substrato em relação 
à circulação. Este assunto, é considerado 
extremamente crítico no País e está em 
intensivo processo de degradação contínua.

Cabe ressaltar, como se considerou no 
projeto de Certificação, o destaque especial 
à circulação hídrica, ou seja:

a) entende-se por circulação hídrica 
em uma macrovisão, o conjunto 
de trajetos que a água faz entre a 
atmosfera, a hidrosfera, a biosfera, 
a litosfera e o retorno à atmosfera;

b) entende-se por circulação hídrica, 
em uma visão sobre as bacias hi-
drográficas, o conjunto de trajetos 
que a água faz em relação estreita 
com os aquíferos subterrâneos e os 
superficiais, as plantas, os solos em 
um balanço hídrico que acompanha 
o clima regional.

As formas de estabelecer índices de 
sustentabilidade, tanto quanto a certifica-
ção, são apontadas a partir das definições 
dos princípios, critérios e indicadores 
ambientais das condições superficiais 
e subterrâneas da circulação nos vários 
subsistemas naturais. 

Outro aspecto a considerar é a Certi-
ficação da Qualidade da Gestão do Uso 
da Terra, como amplo foco sobre as sub- 
bacias e campos agrícolas, pastagens e 
silvicultura.

São indicados 15 conjuntos de boas 
práticas. Chama-se a atenção para as cer-
tificações de campos agrícolas desenvol-
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Figura 2 - Das cartografias básicas aos zoneamentos

Fonte: Elaboração do autor.

Nota: ZRA - Zoneamento de Áreas de Recarga; APR - Área Precisa de Recarga.
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vidas na Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), sob o conceito de 
ferramentas de gestão ambiental e avalia-
ção da sustentabilidade de atividades rurais 
em São Paulo (Embrapa Meio Ambiente, 
em Jaguariúna). Estes dois enfoques são 
articuláveis, enquanto em um deles, o 
aspecto bacia e grandes projetos, é visto 
de forma mais ampla no contexto bacia; 
no outro, os aspectos ligados diretamente 
ao campo agrícola são mais detalhados. 
Todavia, pelas noções de boas práticas de 
conservação de solos, ambos os métodos 
se cruzam e se articulam integralmente.

As formas de estabelecer índices de 
sustentabilidade, tanto quanto a certifica-
ção, são apontadas a partir das definições 
dos princípios, critérios e indicadores 
ambientais do estado de conservação dos 
solos agrícolas. Quando sob impacto de 
obras de engenharia, são articuláveis a 
partir dos mesmos procedimentos de boas 
práticas aplicáveis a todos esses tipos de 
intervenções agronômicas e de obras em 
geral.

Três temas recebem atenção especial, 
tais como a Certificação da Qualidade do 
Lidar com a Erodibilidade, a Certificação 
da Qualidade do Lidar com os Processos 
Erosivos em Curso e a Certificação da Qua-
lidade do Lidar com as Áreas Degradadas, 
nos quais tratam-se, com especial foco, 
as questões ligadas à erosão e à perda de 
solos, temas cruciais para a sobrevivência 
dos biomas e da humanidade. 

A perda de solos tem-se tornado fato 
crítico para garantir a segurança alimentar. 
Nesse sentido, entende-se que existem três 
condições com as quais se lidar no processo 
de notificação de índices de sustentabilida-
de e das certificações da qualidade, a saber: 

a) lidar com a erodibilidade, sobretudo 
em áreas não erodidas, como fator 
antecedente à possibilidade de indu-
zir a erosão; 

b) lidar com os próprios processos ero-
sivos, com esperança de interrompê-

 los; 
c) lidar com a degradação consumada, 

que exige trato especial nas diversas 
condições. 

Figura 3 - Da análise do estado de degradação [eD] e plano de revitalização aos dese-
nhos de uso optimal com cenários

Fonte: Elaboração do autor.
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Figura 4 - Ponto de vista em direção à cidade de Guarda-Mór 

Nota: Visão em altitude dos campos agrícolas, com conservação de florestas ripárias, especialmente visível no centro da foto e com 
pivôs centrais
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Figura 5 - No bioma Cerrado três situações de Veredas

Nota: 5A - No centro da foto, a Vereda está degradada também com espécie aquática invasiva; 5B - A Vereda está situada entre dois 
campos agrícolas em um pequeno vale linear (Vereda parcialmente barrada e inundada Lat.46º 58’13,8’’ Long.17º 29’39,2”); 
5C - Uma parcial avenida de Buritis (Palmaceae, Mauritia speciosa), mas já em ambiente seco.
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Também deve-se dar destaque à 
questão prévia da erodibilidade, como 
Certificação da Qualidade do Lidar com 
a Erodibilidade. Tal requisito deve-se ao 
fato de que a visão integrada da bacia em 
escala regional e sub-regional, até a escala 
de 1:50.000, permite antever as situações 
existentes visíveis nas escalas de detalhe 
tal como 1:10.000 aplicáveis a proprieda-
des rurais. Esse enfoque é voltado para o 
Lidar – como forma de prevenir. 

É intimamente correlacionável a Cer-
tificação da Qualidade do Lidar com a 
Erodibilidade, com a Certificação da Qua-
lidade do Lidar com Processos Erosivos. 
Tais situações são articuladas a partir da 
existência desses processos em curso, em 
função da ação antrópica e da ação natu-
ral em face da suscetibilidade dos solos, 
rochas e saibros. 

A geodinâmica externa e o perfil de 
maturidade de bacias (Gráfico 1), bem 
como a influência da pluviosidade, são 
articulados no processo de interação 
antrópica. Nesse enfoque, é de particular 
atenção a possibilidade de fazer parar o 
processo degradacional (Fig. 6). 
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Gráfico 1 - Perfil longitudinal da Bacia do Paracatu observado com as Leis de Horton, 
para cálculo do perfil atual de maturidade do relevo da bacia 

Fonte: Martins Júnior (2006).

Nota: Ambas as curvas, teórica e medida, quando são coincidentes, indicam alta matu-
ridade ou alta entropia do relevo, isto é, com perda de geopotenciais. Com discor-
dância das duas curvas podem-se evidenciar áreas na bacia, onde a possibilidade 
erosional seja muito grande e onde, eventualmente, podem ser encontrados bons 
potenciais hidrelétricos.

Figura 6 - Construção de estádio esportivo em alto de encosta – Juiz de Fora, MG

Nota: 6A - Terraplenagem interrompida na infraestrutura; 6B - Mesma área abandonada, por motivos diversos, e após pouco tempo 
iniciou-se o processo erosivo induzido de enorme dimensão.
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Assim como perspectivas, devem-se 
resumir todos os aspectos essenciais dessa 
proposição, de suas formas de aplicação, de 
suas relações com o sucesso da gestão am-
biental, das vantagens desta como parte do 
processo de conservação a ser introduzido 
para o ciclo completo das ações humanas, 
desde o território até as produções e os 
produtos. No caso dos produtos, as cer-
tificações já existentes podem satisfazer, 
mas no caso dos territórios, dos sistemas 
naturais e da produção são inexistentes, 
salvo uma exceção da Embrapa. 

Não fará nunca sentido certificar pro-
dutos e não cadeia total da produção. De 
nada adianta certificar produtos para os 
quais os ambientes de produção estejam 
em processo de degradação, pelo próprio 
fato da produção. Tais fatos são facilmente 
reconhecíveis e disseminados nos biomas 
do Brasil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo são apresentados diversos 
processos que devem ser realizados para se 
chegar às condições mínimas necessárias 
para certificar bacias hidrográficas sobre os 
vários aspectos dos sistemas certificáveis. 
Tais exigências são necessárias para se 
poder lidar com as complexas questões 
territoriais em nível de conhecimentos 
cartográficos, o estado de preservação eP, 
de conservação eC e de degradação eD. 
Não somente este amplo diagnóstico, mas 
também quadros de responsabilidades, 

que serão evidenciados tanto para com 
os órgãos públicos e as várias catego-
rias de usuários privados, quanto para a 
responsabilidade pública mínima que a 
administração pública deverá ofertar à 
sociedade civil, e esta complemente todos 
esses esforços em nível das sub-bacias e 
das propriedades privadas situadas nestas 
sub-bacias. Por outro lado, as obras dos 
governos estaduais, das prefeituras e da 
União estarão também na mira no que diz 
respeito às adequadas condições de conser-
vação do território. Ao final, apresentam-se 
as certificações, sendo que várias poderão 
emitir selos verdes a 100% de sucessos ou 
emitir notas intermediárias de progressão 
de investimentos nas adequações de usos 
da terra. 
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Macroinvertebrados bentônicos como ferramenta na 
avaliação da saúde de ecossistemas aquáticos no Brasil

Abstract - The aquatic systems suffered strong human pressures, due to the unplanned intervention to which they were subjected, 
causing serious problems, mainly in relation to the quantity and quality of water resources. Water is fundamental for the 
maintenance of biodiversity, its availability influences the economy, and its good quality provides health, which makes the human 
being dependent on this natural resource. In the management of this resource, it is essential that its quality is satisfactory, including 
the physical, chemical and biological characteristics. The bioindicators associated with traditional methods of analysis have been 
shown to be efficient for the environmental diagnosis of water resources, besides allowing to infer about the magnitude of the 
environmental impacts in an aquatic system, characterizing it in a more complete way to subsidize the management. This way, we 
have gathered studies using macroinvertebrates as biological indicators to evaluate the health of aquatic ecosystems, as well as 
their use in biotic indexes, such as the Biological Monitoring Working Party, in order to analyze water quality through presence/
absence of groups of organisms that are sensitive or intolerant, tolerant, and resistant to different environmental conditions. 

Keywords: Water quality. Environmental quality. Bioindicators. BMWP index.

Benthic macroinvertebrates as tool in the evaluation of aquatic                                
ecosystem health in Brazil

Resumo - Os sistemas aquáticos sofreram fortes pressões humanas, por causa da intervenção não planejada a que foram 
submetidos, o que ocasionou graves problemas, sobretudo em relação à quantidade e à qualidade dos recursos hídricos. A água é 
fundamental para a manutenção da biodiversidade. Sua disponibilidade influencia a economia e sua boa qualidade proporciona 
saúde, o que torna o ser humano dependente desse recurso natural. Na gestão da água é fundamental que sua qualidade seja 
satisfatória, compreendendo as características físicas, químicas e biológicas. Os bioindicadores associados aos métodos tradicionais 
de análises têm sido eficazes para o diagnóstico ambiental dos recursos hídricos, além de permitir inferir sobre a magnitude 
dos impactos ambientais em um sistema aquático, caracterizando-o de forma mais completa para subsidiar o manejo adequado. 
Macroinvertebrados são utilizados como indicadores biológicos, para avaliar a saúde de ecossistemas aquáticos, e também como 
índices bióticos (Biological Monitoring Working Party), para analisar a qualidade da água, por meio da presença/ausência de 
grupos de organismos sensíveis ou intolerantes, tolerantes e resistentes às diferentes condições ambientais.

Palavras-chave: Qualidade da água. Qualidade ambiental. Bioindicadores. Índice BMWP.

INTRODUÇÃO

Poluentes agrícolas, urbanos e indus-
triais e a falta de planejamento do uso e da 
ocupação do solo são as principais causas 

de deterioração dos recursos hídricos. Isto 
faz com que a qualidade da água seja al-
terada, contribuindo para sua poluição em 
níveis inaceitáveis (SOUZA; GASTAL-
DINI, 2014). A biodiversidade depende 

da água, a economia é influenciada pela 
sua disponibilidade e a saúde está direta-
mente ligada à sua qualidade. Em síntese, 
somos dependentes desse recurso natural 
(LUNARDI; RABAIOLLI, 2013). Dessa 
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forma, quando se fala em qualidade da 
água, é necessário compreender que esse 
termo não se refere a um estado de pureza 
da água, mas, simplesmente, às suas ca-
racterísticas químicas, físicas e biológicas, 
pois estas peculiaridades que estipulam 
suas diferentes finalidades (MERTEN; 
MINELLA, 2002). 

No Brasil, tradicionalmente, o diagnós-
tico da saúde ambiental de um rio é reali-
zado por meio de análises físico-químicas 
e microbiológicas da água. Contudo, estas 
metodologias retratam apenas a situação 
momentânea do ecossistema, não indican-
do a situação dos organismos aquáticos 
(RODRIGUES; MALAFAIA; CASTRO, 
2010). Nesse sentido, o uso dos macroin-
vertebrados bentônicos, como bioindica-
dores ambientais, associados a métodos 
tradicionais de análises, vem mostrando 
eficiência para o diagnóstico ambiental dos 
recursos hídricos (PIMENTA et al., 2009). 

Os bioindicadores são espécies cuja 
presença, diversidade e abundância são 
capazes de indicar a magnitude dos im-
pactos ambientais em um ecossistema, o 
que permite uma caracterização mais com-
pleta, contribuindo, assim, para o manejo 
adequado dos recursos hídricos existentes 
(CALLISTO; GONÇALVES JUNIOR; 
MORENO, 2004).

Em relação à tolerância mediante 
adversidades ambientais, podem-se clas-
sificar os macroinvertebrados bentônicos 
em três grupos principais: organismos 
sensíveis ou intolerantes, tolerantes e resis-
tentes. Tais características estão associadas 
à necessidade de Oxigênio Dissolvido 
(OD) na água, necessidade de diversidade 
de hábitats e micro-hábitats, hábitos ali-
mentares e comportamentais (GOULART; 
CALLISTO, 2003). 

Este artigo tem por objetivo reunir 
pesquisas realizadas com base em bioindica-
dores que apontam o estado de integridade 
ambiental e de poluição dos ecossistemas 
aquáticos. Pretende levantar, também, tra-
balhos que avaliaram a qualidade de água no 
Brasil com macroinvertebrados bentônicos, 
relacionados com o índice biótico Biologi-
cal Monitoring Working Party (BMWP).

MÉTODOS DE DIAGNÓSTICO DA 
QUALIDADE DA ÁGUA

A água é considerada poluída, quando 
suas características e qualidades são alte-
radas. O grande causador de sua poluição 
são resíduos gerados nas mais diversas 
atividades antrópicas (FERREIRA et al., 
2015). 

Diante disso, são utilizados alguns 
indicadores que verificam a qualidade das 
águas e determinam se esta pode ser utili-
zada ou necessita ser tratada. O Índice de 
Qualidade das Águas (IQA), principal in-
dicador de qualidade, foi desenvolvido pela 
National Sanitation Foundation (NSF), dos 
Estados Unidos da América (EUA). O IQA 
é composto por nove parâmetros, com seus 
respectivos pesos fixados em função de sua 
importância para a conformação global da 
qualidade da água. Esses parâmetros são: 
OD, coliformes termotolerantes, potencial 
hidrogeniônico (pH), demanda bioquímica 
de oxigênio (DBO), temperatura da água, 
nitrogênio total, fósforo total, turbidez e 
resíduo total. 

  A avaliação da qualidade da água ob-
tida pelo IQA apresenta limitações, já que 
este índice não analisa vários parâmetros 
importantes para o abastecimento público, 
tais como substâncias tóxicas (metais pe-
sados, pesticidas, compostos orgânicos), 
protozoários patogênicos e substâncias que 
interferem nas propriedades organolépticas 
da água. Assim, métodos convencionais a 
partir da avaliação de parâmetros físicos 
e químicos da água não são suficientes 
para inferir sobre a saúde do ecossistema 
aquático. Tais métodos são substituídos 
ou complementados pelos biológicos 
(CALLISTO; MORETTI; GOULART, 
2001). Segundo Callisto, Gonçalves Junior 
e Moreno (2004) por meio desses métodos 
distingue-se a ocorrência de fenômenos 
naturais, como mudança de estação e pe-
ríodos de chuva e de seca, e alterações de 
origem antropogênica, associadas a fontes 
de poluição pontuais ou difusas (Tabela 1).

Segundo Pimenta et al. (2016), con-
forme dados apresentados na Tabela 1, 
observou-se em todos os pontos do Cór-

rego Bandeirinha, a presença de táxons 
intolerantes. Nos pontos PB2 e PB8, foi 
encontrado o maior número, apontando 
que as condições ambientais são favoráveis 
às espécies sensíveis. Em todos os pontos, 
foram encontrados organismos tolerantes 
e resistentes, sendo a maior densidade de 
táxons nos pontos PB1 e PB2. No ponto 
PB8, próximo ao exutório do Córrego 
Bandeirinha, obteve-se a menor riqueza e 
diversidade de táxons. Nas amostragens 
dos macroinvertebrados bentônicos, os am-
bientes com melhor qualidade foram apon-
tados pela presença da maioria dos grupos 
taxonômicos das Ordens Ephemeroptera,
Plecoptera e Trichoptera.

PROTOCOLOS DE AVALIAÇÃO 
RÁPIDA DE RIOS E 
MACROINVERTEBRADOS 
BENTÔNICOS COMO 
INDICADORES DA QUALIDADE 
AMBIENTAL DE ECOSSISTEMAS 
AQUÁTICOS NO BRASIL

O levantamento da diversidade de há-
bitats aquáticos, a avaliação dos recursos 
tróficos disponíveis e a caracterização de 
macroinvertebrados bentônicos constituem 
importantes ferramentas para a proposição 
de estratégias de conservação e de entendi-
mento do funcionamento dos ecossistemas 
aquáticos (CALLISTO; MORETTI; GOU-
LART, 2001). Neste contexto, Callisto 
et al. (2002), nas atividades de ensino e 
pesquisa para avaliação da diversidade de 
hábitats (MG-RJ), aplicaram um protocolo 
de avaliação rápida adaptado da Agência 
de Proteção Ambiental – Environmental 
Protection Agency (EPA) de Ohio, EUA 
(EPA, 1987 apud CALLISTO et al., 2002) 
(Fig.1), e também um protocolo adaptado 
de Hannaford, Barbour e Resh (1997 apud 
CALLISTO et al., 2002) (Fig. 2), os quais 
visam avaliar qualitativamente as condi-
ções de hábitat e nível de conservação das 
condições naturais, que são pontuados ao 
longo de um gradiente de ótimo a pobre, 
mediante observações visuais. Estes 
protocolos são mais confiáveis porque a 
qualidade do hábitat físico é essencial para 
o estabelecimento da fauna aquática, que, 



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 9 ,  n . 3 0 4 ,  p . 9 1 - 9 8 ,  2 0 1 8

93Gestão de recursos hídricos e ambientais

Tabela 1 - Densidades dos táxons amostrados nos Córregos Bandeirinha (PB) e Josefa Gomes (PJ), classificados por seu grau de tolerância(1) 

Bioindicadores
Córrego Bandeirinha

PB1 PB2 PB3 PB4 PB5 PB6

Ciclo hidrológico C S C S C S C S C S C S

Intolerante

Trichoptera 6 21 11 15 0 14 2 17 7 12 4 14

Plecoptera 2 5 0 0 2 1 0 0 0 0 1 4

Ephemeroptera 2 10 11 21 13 27 1 55 0 3 11 9

Somatória 10 36 22 36 15 42 3 72 7 15 16 27

Tolerante

Coleoptera 2 12 1 9 3 0 1 10 2 7 9 15

Heteroptera 0 0 1 3 1 0 0 2 2 3 0 0

Odonata 1 5 1 3 1 4 1 4 0 0 0 0

Somatória 3 17 3 15 5 4 2 16 4 10 9 15

Resistente

Diptera 18 35 15 14 1 12 6 13 1 7 9 9

Anellida 0 1 0 1 0 4 0 0 3 0 0 0

Mollusca 0 1 4 1 0 0 7 3 0 0 0 0

Somatória 18 37 19 16 1 16 13 16 1 14 9 9

Bioindicadores
Córrego Bandeirinha Córrego Josefa Gomes

PB7 PB8 PJ1 PJ2 PJ3 PJ4

Ciclo hidrológico C S C S C S C S C S C S

Intolerante

Trichoptera 2 8 17 47 1 8 0 0 0 11 0 0

Plecoptera 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Ephemeroptera 5 27 5 13 0 1 0 0 0 1 0 0

Somatória 7 35 22 60 1 9 0 0 0 12 0 0

Tolerante

Coleoptera 2 0 5 7 0 3 0 0 0 0 0 8

Heteroptera 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 3

Odonata 0 1 0 0 1 0 0 3 0 7 0 3

Somatória 2 1 5 7 1 3 1 3 0 8 0 14

Resistente

Diptera 5 21 15 28 4 71 16 87 2 38 4 8

Anellida 0 5 0 0 0 23 8 35 2 17 4 1

Mollusca 0 1 0 1 0 5 1 8 0 3 2 3

Somatória 5 27 15 29 4 99 25 130 4 58 10 12

Fonte: Pimenta et al. (2016).
Nota: C = Período chuvoso; S = Período seco.
(1)Grau de tolerância conforme Callisto, Gonçalves e Moreno (2004).

frequentemente, tem exigências específi-
cas de hábitats que são independentes da 
qualidade da água.

 Existem muitos indicadores biológicos 
para análise de qualidade de ecossistemas 
aquáticos, entretanto, os mais comumente 
utilizados são os macroinvertebrados 

bentônicos, pela sensibilidade à poluição 
e às mudanças no hábitat. As perturbações 
frequentemente ocasionadas nos ecossis-
temas aquáticos são verificadas segundo a 
quantidade e a diversidade de espécimes 
sensíveis ou não, que possibilitam analisar 
se em um sistema lótico estão presentes ou 

ausentes alguns organismos, observando- 
se o equilíbrio entre as comunidades de 
indivíduos no ecossistema (BUSS; BAP-
TISTA; NESSIMIAN, 2003).

Neste sentido, a metodologia para 
coleta dos macroinvertebrados bentôni-
cos, conforme Silveira, Queiroz e Boeira 
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(2004), deve ser feita segundo a classifi-
cação hierárquica dos sistemas lóticos, 
em razão das diferentes condições hidro-
lógicas, presença de sedimentos no canal 
principal e a fauna relacionada. Diferentes 
tipos de coletores são utilizados, segundo 
o ambiente em estudo. No grupo de rios 
de 1a a 3a ordem, onde estariam incluídos 
as cabeceiras, as nascentes e os riachos, 
a coleta é indicada utilizando-se os amos-
tradores do tipo Surber (Fig. 3A). Estas 
condições e o tipo de coletor utilizado, são 
semelhantes aos estudos desenvolvidos 
por Callisto, Moretti e Goulart (2001), 
Bagatini, Delariva e Higuti (2012), Re-
zende, Santos e Gonçalves Junior (2012), 
Pimenta et al. (2016), Chagas et al. 
(2017ab), os quais avaliaram a qualidade 
de água de riachos, utilizando este tipo 
de amostrador para a coleta de macroin-
vertebrados. Outro método para coleta de 
macroinvertebrados aquáticos em riachos 

de cabeceira é a Rede D (Fig. 3B), que, 
segundo Santos et al. (2014), consiste 
na varredura feita pelo manipulador, nos 
locais de arraste escolhidos. 

Um determinado agente poluidor ou 
um fator natural com potencial poluidor 
podem ser associados à presença de espé-
cies bioindicadoras, como o Oligochaeta 
(minhocas d’água) – e de larvas vermelhas 
Chironomus (Diptera), que em alta densi-
dade, apontam rios com elevados níveis de 
matéria orgânica (MO). Estes organismos 
são também um importante instrumento 
para avaliação da integridade ecológica 
de um rio (condição de saúde), quando se 
compara a qualidade de água e diversidade 
de organismos, as áreas impactadas e áreas 
de referência, com aspectos ainda naturais 
(CALLISTO; GONÇALVES JUNIOR; 
MORENO, 2004). 

Na coleta de macroinvertebrados 
bentônicos para avaliação da qualidade 

de água em riachos urbanos, Cordeiro 
et al. (2016) utilizaram um amostrador 
de rede em D. Os grupos taxonômicos 
identificados da comunidade bentônica, 
na avaliação da integridade ecológica de 
riachos na Bacia do Rio Corumbá, foram 
Diptera (Chironomidae e Simulidae), 
Coleoptera, Ephemeroptera, Plecoptera, 
Tricoptera (Hydropsychidae), Odonata, 
Oligochaeta, Lepidoptera e Mollusca. Nos 
pontos da estação de tratamento de esgosto 
e a jusante, foi encontrada abundância das 
larvas de Chironomus (Chironomidae: 
Diptera), quando comparado aos pontos 
referência e montante, cuja riqueza foi 
menor. A alta densidade de larvas de      
Chironomus foi decorrente de lançamento 
de efluentes domésticos (CORDEIRO 
et al., 2016). A avaliação dos impactos 
ambientais oriundos dos lançamentos 
pontuais de esgotos domésticos e efluentes 
industriais tem nos bioindicadores grande 

Localização:

Data da Coleta: ___/___/___ Hora da coleta: __________

Tempo (situação do dia): Modo de coleta (coletor):

Tipo de ambiente: (    ) Córrego       (   ) Rio Temperatura da água:

Coordenadas geográficas:

Parâmetros 4 pontos 2 pontos 0 ponto

Tipo de ocupação das margens do 
curso d’água (principal atividade)

Vegetação
Natural

Campo de pastagens/
agricultura/monocultura/

reflorestamento
Residencial/ comercial/industrial

Erosão próxima e/ou nas margens 
do rio assoreamento em seu leito

Ausente Moderada Acentuada

Alterações antrópicas Ausente
Alterações de origem 

doméstica (esgoto, lixo)

Alterações de origem industrial/
urbana (fábricas, siderúrgicas, 

canalização, reutilização do curso 
do rio)

Cobertura vegetal no leito Parcial Total Ausente

Odor na água Nenhum Esgoto (ovo podre) Óleo/industrial

Oleosidade da água Ausente Moderada Abundante

Transparência da água Transparente Turva/cor de chá-forte Opaca ou colorida

Odor do sedimento (fundo) Nenhum Esgoto (ovo podre) Óleo/industrial

Oleosidade do fundo Ausente Moderado Abundante

Tipo de fundo Pedras/cascalho Lama/areia Cimento/canalizado

Figura 1 - Protocolo de Avaliação Rápida da Diversidade de Hábitats em trechos de bacias hidrográficas
Fonte: EPA (1987 apud CALLISTO, 2002).
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Parâmetros 5 pontos 3 pontos 2 pontos 0 ponto

Tipos de fundo Mais de 50% com hábitats 
diversificados: pedaços de 
troncos submersos; cascalhos 
ou outros hábitats estáveis.

30% a 50% de hábitats 
diversificados: hábitats 
adequados para a manu-
tenção das populações de 
organismos aquáticos.

10% a 30% de hábitats di-
versificados: disponibilidade 
de hábitats insuficientes; 
substratos frequentemente 
modificados.

Menos de 10% de hábitats 
diversificados: ausência 
óbvia de hábitats: substra-
to rochoso instável para 
fixação dos organismos.

 Extensão de rápidos Rápidos e corredeiras bem 
desenvolvidos: rápidos tão 
largos quanto o rio e com 
comprimento igual ao dobro 
da largura do rio. 

Rápidos com a largura 
igual à do rio, mas com 
comprimento menor que 
o dobro da largura do rio.

Trechos rápidos podem estar 
ausentes: rápidos não tão 
largos quanto o rio e seu 
comprimento menor que o 
dobro da largura do rio.

Rápidos ou corredeiras 
inexistentes.

Frequência de rápidos Rápidos relativamente fre-
quentes; distâncias entre re-
mansos dividida pela largura 
do rio entre 5 e 7.

Rápidos não frequentes; 
distâncias entre remansos 
dividida pela largura do 
rio entre 7 e 15.

Rápidos ou corredeiras oca-
sionais; hábitats formados 
pelos contornos do fundo; 
distância entre remansos 
dividida pela largura do rio 
entre 15 e 25.

Geralmente com lâmina 
d’água lisa ou com rá-
pidos rasos, pobreza de 
hábitats; distância entre 
rápidos dividida pela lar-
gura do rio > 25.

Tipos de substrato Seixos abundantes (principal-
mente em nascentes de rios).

Seixos abundantes; casca-
lho comum.

Fundo formado predominan-
temente por cascalho; alguns 
seixos.

Fundo formado predomi-
nantemente por cascalho; 
alguns seixos.

Deposição de lama Entre 0% e 25% do fundo co-
berto por lama (silte e argila).

Entre 25% e 50% do fundo 
coberto por lama.

Entre 50% e 75% do fundo 
coberto por lama.

Mais de 75% do fundo 
coberto por lama.

Depósitos sedimentares
Menos de 5% do fundo com 
deposição de lama; ausência 
de deposição nos remansos. 
Provavelmente a correnteza 
arrasta todo o material fino.

Alguma evidência de mo-
dificação no fundo, prin-
cipalmente aumento de 
cascalho, areia ou lama; 
5% a 30% do fundo afeta-
do; suave deposição nos 
remansos.

Deposição moderada de cas-
calho novo, areia ou lama 
nas margens entre 30% a 
50% do fundo afetado; de-
posição moderada nos re-
mansos.

Grandes depósitos de 
lama, margens assorea-
das; mais de 50% do fun-
do modificado; remansos 
ausentes, pela deposição 
de sedimentos.

Alterações no canal do rio Canalização (retificação) ou 
dragagem ausente ou mínima; 
rio com padrão normal.

Alguma canal ização 
presente, normalmente 
próximo à construção de 
pontes; evidência de modi-
ficação há mais de 20 anos.

Alguma modificação presen-
te nas duas margens; 40% a 
80% do rio modificado.

Alguma modificação pre-
sente nas duas margens; 
40% a 80% do rio modi-
ficado.

Características do fluxo 
das águas

Fluxo relativamente igual em 
toda a largura do rio; míni-
ma quantidade de substrato 
exposta.

Lâmina d’água acima de 
75% do canal do rio; ou 
menos de 25% do subs-
trato exposto.

Lâmina d’água entre 25% e 
75% do canal do rio, e/ou 
maior parte dos substratos 
expostos nos rápidos.

Lâmina d’água escassa 
e presente apenas nos 
remansos.

Presença de Mata Ciliar Acima de 90% com vegetação 
ripária nativa, incluindo árvo-
res, arbustos ou macrófitas, 
mínima evidência de desflo-
restamento; todas as *plantas 
atingindo altura normal.

Entre 70% e 90% com 
vegetação ripária nativa; 
desflorestamento eviden-
te, mas não afetando o 
desenvolvimento da vege-
tação; maioria das plantas 
atingindo a altura normal.

Entre 50% e 70% com vegeta-
ção ripária nativa desflores-
tamento óbvio, trechos com 
solo exposto ou vegetação 
eliminada; menos da meta-
de das plantas atingindo a 
altura normal.

Menos de 50% da ve-
getação ripária nativa; 
desflorestamento muito 
acentuado.

Estabilidade das margens Margens estáveis; evidência 
de erosão mínima ou ausente.

Moderadamente estáveis; 
pequenas áreas de erosão 
frequente.

Moderadamente instável; 
entre 30% e 60% da margem 
com erosão. Risco elevado de 
erosão durante enchentes.

Instável; muitas áreas com 
erosão frequente; áreas 
descobertas nas curvas 
do rio; erosão óbvia entre 
60% e 100% da margem.

Extensão da Mata Ciliar Largura da vegetação ripária 
maior que 18 m; sem influên-
cia de atividades antrópicas 
(agropecuárias, estradas, etc.).

Largura da vegetação ripá-
ria entre 12 e 18 m; míni-
ma influência antrópica.

Largura da vegetação ripária 
entre 6 e 12 m; influência 
antrópica intensa

Largura da vegetação ripá-
ria menor que 6 m; vege-
tação restrita ou ausente, 
pela atividade antrópica.

Presença de plantas                       
aquáticas

Pequenas macrófitas aquáti-
cas e/ou musgos distribuídos 
pelo leito.

Macrófitas aquáticas ou 
algas filamentosas ou mus-
gos distribuídos no rio, 
substrato com perifiton.

Algas filamentosas ou ma-
crófitas em poucas pedras ou 
alguns remansos, perifiton 
abundantes e biofilme.

Ausência de vegetação 
aquática no leito do rio 
ou grandes bancos de 
macrófitas (aguapé).

*plantas atingindo altura “normal” – alturas que dependem de qual bioma o riacho está inserido, ou seja, qual seria a estratificação 
vertical de uma floresta ripária nos biomas Cerrado, Mata Atlântica e nos outros biomas.

Figura 2 - Protocolo de Avaliação Rápida da diversidade de hábitats em trechos de bacias hidrográficas
Fonte: Hannaford, Barbour e Resh (1997 apud CALLISTO et al., 2002).
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utilidade. Os efeitos ambientais sobre a 
qualidade da água e a saúde do ecossistema 
aquático são identificados pela amostragem 
das estações a montante, no local do lan-
çamento, e a jusante do ponto de poluição 
(CALLISTO; GONÇALVES JUNIOR; 
MORENO, 2004).

Ao utilizar bioindicadores bentônicos 
para analisar a qualidade da água em cór-
regos da área rural e urbana, Pimenta et al. 
(2016) constataram que, em quatro pontos 
distintos do Córrego Bandeirinha, a água 
apresentou boa qualidade, indicada pela pre-
sença do gênero Anacroneuria (Plecoptera)
e de Táxons mais sensíveis Lepthophlebiidae.
Ao utilizar macroinvertebrados bentôni-
cos como indicador de qualidade de água 
de rios no Sul do Brasil, Chagas et al. 
(2017b) aplicaram o protocolo proposto 
por Callisto et al. (2002) e os resultados 
demonstram que o grupo coletor-raspador 
apresenta maior quantidade em virtude 
das alterações no ambiente, da mesma 
forma que a abundância de raspadores está 
associada à maior qualidade. Nos trechos 
com correnteza e substrato rochoso dos 
Rios Leãozinho e Ligeirinho os grupos 
Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera 
foram mais representativos quanto à sua 
ocorrência.

ESTUDOS DE CASO COM 
MACROINVERTEBRADOS 
BENTÔNICOS E SEU USO NO 
ÍNDICE BIÓTICO  

A habilidade de alguns organismos 
aquáticos em tolerar altas concentrações de 
poluentes nas águas dos rios despertou o 
interesse em pesquisas, utilizando-os para 
diagnóstico da qualidade da água. Desde 
o início do século 20, têm-se utilizado 
organismos aquáticos em avaliações de 
qualidade da água. Tais organismos são 
capazes de fornecer uma medida em longo 
prazo da concentração de poluentes, em 
contraste com a natureza instantânea de 
medidas de parâmetros físicos e químicos. 

Existem muitos indicadores biológicos 
para qualidade de ecossistemas aquáticos, 
entretanto os mais comumente utilizados 
são os macroinvertebrados bentônicos, pela 
sensibilidade à poluição e às mudanças no 
hábitat. Segundo Callisto, Moretti e Goulart 
(2001), os macroinvertebrados bentônicos 
diferem entre si, com relação à poluição orgâ-
nica, desde organismos típicos de ambientes 
limpos ou de boa qualidade de água, como 
ninfas de Plecoptera e larvas de Trichoptera –
Insecta, organismos tolerantes como al-
guns Heteropteras e Odonata – Insecta, e            

Amphipoda – Crustacea, até organismos 
resistentes como Chironomidae, Diptera –
Insecta e Oligochaeta –  Annelida (Quadro 1). 

Locais poluídos geralmente possuem 
baixa diversidade de espécies e elevada 
abundância de organismos, sendo estes 
restritos a grupos mais tolerantes. Já locais 
com águas de boa qualidade tendem a apre-
sentar elevada diversidade de organismos 
(CALLISTO; MORETTI; GOULART, 
2001). Como as comunidades bentônicas 
necessitam de certo tempo e condições 
próprias para estabelecer suas popula-
ções, conseguem atuar como monitores 
contínuos das condições ecológicas do rio, 
respondendo rápido às alterações.

A tolerância ou o grau de sensibilidade 
a poluentes orgânicos podem ser avaliados 
pelo índice BMWP, que se caracteriza 
por ser qualitativo, considerando apenas 
a presença/ausência das famílias de ma-
croinvertebrados bentônicos. As famílias 
relacionadas com o índice recebem scores 
(pontuação) de 1 a 10 (em que 1 repre-
senta organismos mais tolerantes, e 10, 
organismos mais sensíveis aos impactos). 
Assim, o nível de integridade e qualidade 
ambiental do local, é avaliado mediante o 
somatório dos valores obtidos no índice, 
após a identificação das famílias presentes 

Figura 3 - Coletores

Fonte: (A) Silveira, Queiroz e Boeira (2004) e (B) LIMNOTEC (2012).

Nota: A - Tipo Suber; B - Rede em “D”.

A B
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Tabela 2 - Pontuações atribuídas às famílias 
no sistema de pontuação do Gru-
po de Monitoramento Biológico 
(BMWP) modificado para a parte 
alta da Bacia do Rio das Velhas

Família Score

Siphlonuridae
Grypopterygidae
Pyralidae
Odonthoceridae, 
Hydroscaphidae, Helicopsychidae

10

Leptophlebiidae
Perlidae
Hebridae
Hydrobiosidae, Philopotamidae
Calopterygidae
Psephenidae
Dixidae

8

Leptohyphidae, Veliidae
Leptoceridae, Polycentropodidae

7

Glossosomatidae, 
Hydroptilidae
Gyrinidae
Coenagrionidae
Ancylidae

6

Naucoridae, Belostomatidae,      
Corixidae, Nepidae
Hydopsychidae
Gomphidae, Libelulidae
Dytiscidae
Corydalidae
Dugesiidae
Simuliidae

5

Baetidae
Helmidae, Hydrophilidae
Piscicolidae
Athericidae, Empidoidea,          
Tabanidae

4

Physidae, Planorbidae,                 
Sphaeriidae
Glossiphoniidae
Ceratopogonidae, Tipulidae, 
Culicidae

3

Erpobdellidae
Chironomidae, Psychodidae, 
Stratiomyidae, Syrphidae

2

Oligochaeta 1

Siphlonuridae
Grypopterygidae
Pyralidae
Odonthoceridae, Hydroscaphidae, 
Helicopsychidae

10

Fonte: Junqueira e Campos (1998).

Quadro 1 - Grupos taxonômicos e gradientes de sensibilidade de macroinvertebrados ben-
tônicos como bioindicadores de água de boa e de má qualidade

Ordem do inseto Gradiente de sensibilidade

Sensíveis ou intolerantes

Plecoptera Altamente sensíveis à poluição. Vivem em águas de ótima 
qualidade.

Ephemeroptera Vivem em águas limpas e correntes com alta oxigenação.

Trichoptera Vivem em águas correntes, limpas e bem oxigenadas. Cons-
troem casas para se proteger.

Coleoptera Algumas espécies desenvolvem seu ciclo de vida na água; 
algumas possuem apenas larvas e pupas aquáticas, e os 
adultos são aéreos. Intolerantes à poluição.

Resistentes ou tolerantes

Diptera Vivem em diferentes ambientes aquáticos. Algumas espécies 
são tolerantes à poluição orgânica (esgotos) e industrial, 
podendo viver em águas poluídas.

Oligochaeta Vivem em qualquer tipo de água, sendo tolerantes à poluição. 
Esses macroinvertebrados são bem adaptados a sedimento 
lodoso com abundância de detritos de plantas e de animais.

Fonte: Callisto, Gonçalves Junior e Moreno (2004).

numa amostra, podendo também resultar 
em um gradiente de integridade ambien-
tal, ao ser comparado com outros trechos 
(SILVEIRA, 2004).

Neste contexto, Junqueira e Campos 
(1998) adaptaram o índice biótico BMWP, 
para relacionar a ocorrência de organis-
mos macroinvertebrados da comunidade 
bentônica, com as características físico- 
químicas da água da Bacia do Alto Rio 
das Velhas (MG), visando calcular o grau 
de tolerância à poluição. Em relação ao 
índice original, alguns valores foram 
alterados na adaptação dos scores para a 
fauna brasileira, além da introdução de 
algumas famílias que não ocorriam na 
Inglaterra (local de origem do BMWP). 
Um sistema de classificação da qualidade 
da água também foi proposto, com base 
no score total atingido pelo índice, como 
apresentado na Tabela 2.

A avaliação de dois rios para abasteci-
mento público no município de Erechim, 
sul do Brasil, revelou boa qualidade da 
água, apesar de algumas amostras terem 
mostrado redução nessa qualidade. No 

ponto 1, as águas do Rio Leãozinho foram 
classificadas como duvidosas, e nos pon-
tos 2, 3 e 4 foram indicadas como boas. 
Nos trechos 1 e 4 do Rio Ligeirinho, a 
classificação foi considerada aceitável, e 
nos pontos 2 e 3 foram classificadas como 
boa. A riqueza do grupo Ephemeroptera, 
Plecoptera e Trichoptera (EPT) e DBO, 
ou seja, famílias sensíveis à poluição e 
água com baixos índices de ODs, foram 
apontadas significativamente pelo índice 
BMWP. Os parâmetros físicos, químicos e 
microbiológicos predisseram a abundância 
e a riqueza de macroinvertebrados (CHA-
GAS et al., 2017a). 

A qualidade de trechos a montante e a 
jusante de um riacho de primeira ordem foi 
considerada excelente, pelos altos valores 
de riqueza e diversidade, associados aos 
índices BMWP. As características físicas, 
químicas e estruturais do córrego estu-
dado relacionam-se com os atributos das 
comunidades bentônicas (BAGATINI; DE-
LARIVA; HIGUTI, 2012). Nos trechos alto 
e médio da Bacia do Rio Pandeiros (norte 
de Minas Gerais, Brasil), pertencente à 
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Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, 
os resultados de abundância e riqueza de 
macroinvertebrados foram significativos, 
indicando boa qualidade de água, conforme 
as métricas %EPT, índice BMWP-CETEC, 
Protocolo de Avaliação Rápida, e altos teo-
res de OD na água (REZENDE; SANTOS; 
GONÇALVES JUNIOR, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os macroinvertebrados bentônicos 
mostraram-se eficientes na avaliação do 
estado de integridade ambiental de ecossis-
temas aquáticos. A avaliação da qualidade 
da água por bioindicadores associados ao 
índice biótico BMWP foi eficiente, apon-
tado a presença de grupos indicadores 
das condições ambientais adversas dos 
ambientes estudados.
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Outorga coletiva de uso de água:                                                      
o caso do Rio Japoré em Manga, MG

Abstract - The hydrographic basin of the Japoré River located in the north of Minas Gerais and in the middle São Francisco was 
considered an area of conflict where from the state decree it is required the elaboration of collective concession. The collective 
concession is an authorizing administrative act to be granted to a specific number of users, located in a conflict area, due to the 
scarcity of water resources. It were determined the flows by the methods of the float and also with the windlass at four different 
points along the river. Measurements were made at the end of the dry period and at the end of the rainy season. A satisfactory 
planned water balance was observed with an adjustment of use, such observation can be proven by the comparison between 
the accumulated water demand and the flow legally allowed by Instituto Mineiro de Gestão das Águas (50% Q7,10) in each of the 
sections considered.

Keywords: Hydrographic Basin. Water resources. Management. Water availability. Collective use of water. 

Collective grant of water use: the case of the Japoré River in Manga, MG

Resumo - A Bacia Hidrográfica do Rio Japoré, localizada no Norte de Minas Gerais e no médio São Francisco, foi considerada área 
de conflito, onde, a partir de decreto estadual, exige-se a elaboração de outorga coletiva. A outorga coletiva é um ato administrativo 
autorizativo a ser concedido a um número determinado de usuários, localizados em área de conflito, por escassez dos recursos 
hídricos. Determinaram-se as vazões pelos métodos do flutuador e também com o molinete em quatro diferentes pontos ao longo 
do Rio. As medições foram realizadas no final do período seco e no final do período chuvoso. Observou-se um satisfatório balanço 
hídrico planejado com um ajuste de uso, tal observação pode ser comprovada pela comparação entre a demanda de água acumulada 
e a vazão legalmente permitida pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (50% Q7,10), em cada uma das  seções consideradas. 

Palavras-chave: Bacia hidrográfica. Recursos hídricos. Gestão. Disponibilidade de água. Uso coletivo de água.

INTRODUÇÃO

Os recursos hídricos no Brasil são dis-
tribuídos desuniformemente em relação à 
quantidade de usuários das determinadas 
regiões hidrográficas. A Bacia Hidrográfica 
Amazônica comporta 73% dos recursos hí-
dricos do País e habita 4% da população. A 
Região Sudeste, compreendida pelas Bacias 
Hidrográficas Costeira Sudeste e Paraná, é a 

mais populosa, onde se encontram 47% da 
população, todavia conta com 8% dos recur-
sos hídricos. Na Região Hidrográfica Cos-
teira do Nordeste Oriental estão presentes 
20% da população do País, onde concentram 
apenas 2% dos recursos hídricos (AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2002). 

Além da distribuição desigual dos re-
cursos hídricos no País, algumas regiões 

também sofrem com déficit hídrico nas 
estações secas (outono e inverno), é o caso 
do Cerrado do Norte de Minas Gerais.  No 
Cerrado, o clima predominante é o tropical 
sazonal de inverno seco. A precipitação 
concentra-se nos meses de primavera e 
verão (outubro a março), que são as esta-
ções chuvosas. Entre os meses de maio a 
setembro, os índices pluviométricos caem 
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quanto à frequência e intensidade, resul-
tando, assim, uma estação com pouca ou 
nenhuma chuva (MARCUZZO; CARDO-
SO; FARIA, 2012). 

O acelerado processo de degradação 
ambiental em bacias hidrográficas nas vá-
rias regiões do País fez com que surgissem 
diversas iniciativas, visando seu gerencia-
mento ambiental. Com a implantação da 
Gestão dos Recursos Hídricos no País, em 
que as bacias hidrográficas são conside-
radas unidades de gerenciamento, houve 
uma significativa necessidade de realizar 
um trabalho detalhado de coleta de dados 
e de pesquisas. É válido lembrar que cada 
bacia hidrográfica possui características 
próprias, problemas específicos, ocupa-
ções e usos singulares, o que dificulta uma 
generalização de metas e estratégias para 
seu gerenciamento e controle e, principal-
mente, a preservação dos seus mananciais 
(PIRES; SANTOS, 1995). 

Segundo Villela e Mattos (1975), as 
características físicas de uma bacia hidro-
gráfica são de grande importância para o 
comportamento hidrológico. Isso porque 
há uma estreita correspondência entre esse 
comportamento e os elementos físicos, que 
constituem a mais conveniente possibili-
dade de conhecer a variação, no espaço, 
dos elementos do regime hidrológico da 
área em estudo.

Para Mosca (2003), um dos mecanis-
mos de controle utilizados para avaliar os 
impactos ambientais no setor florestal, re-
lacionados com a manutenção da produção 
de água em quantidade e qualidade, tem 
sido a inserção da noção de monitoramento 
ambiental por meio da instrumentação de 
bacias hidrográficas. 

O comportamento hidrológico de 
uma bacia hidrográfica é função de suas 
características geomorfológicas (forma, 
relevo, área, geologia, rede de drenagem, 
solo, etc.) e do tipo da cobertura vegetal 
existente (LIMA, 1986). Portanto, as ca-
racterísticas físicas e bióticas de uma bacia 
possuem importante papel nos processos 
do ciclo hidrológico, influenciando, dentre 
outros, a infiltração, a quantidade de água 

produzida como deflúvio, a evapotranspi-
ração, os escoamentos superficial e sub-
superficial. Além disso, o comportamento 
hidrológico de uma bacia hidrográfica 
também é afetado por ações antrópicas, 
uma vez que, ao intervir no meio natural, 
o homem acaba interferindo nos processos 
do ciclo hidrológico. 

Quando são analisadas as atividades 
exercidas no ambiente rural, verifica-se 
que todas têm como objetivo o sustento 
e a melhoria da qualidade de vida do ho-
mem. Os ambientes urbanos e industriais 
apropriam-se e utilizam-se dos recursos 
naturais do ambiente rural, seja para ali-
mentação, fornecimento de água, minérios, 
vestimentas, lazer, seja para reciclagem 
de materiais. Com isso, o ambiente rural 
tende a sofrer degradações relacionadas 
com essas atividades, que, a longo prazo, 
também serão afetadas. Tal fato decorre da 
atual abordagem de manejo dos recursos 
ambientais alocados na área rural, os quais 
se têm apoiado no conceito tradicional de 
propriedade privada, utilizados apenas para  
benefício de um dos indivíduos do grupo, 
satisfazendo as condições de mercado. Esta 
abordagem de utilização tem sido cada vez 
mais questionada nos meios científicos, 
como explica Pires e Santos (1995).

A outorga de direito de uso de recursos 
hídricos é imprescindível para sua boa 
gestão, e tem como objetivo permitir o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos, 
bem como o efetivo exercício dos direitos 
de acesso à água (SOUZA, 2012).

Já a outorga coletiva é um ato adminis-
trativo autorizativo a ser concedido a um 
número determinado de usuários, locali-
zado em área de conflito, por escassez dos 
recursos hídricos. Assim, os procedimentos 
diferenciados para obtenção da outorga 
coletiva podem ser regulamentados de 
forma administrativa, independentemente 
de alterações na lei vigente − Lei Estadual 
no 13.199, de 29/1/1999 (MINAS GERAIS, 
1999). Contudo, para o gerenciamento dos 
recursos hídricos de forma mais efetiva 
e com resultados focados na melhoria da 
qualidade e da quantidade das águas de uma 

bacia hidrográfica, é necessário analisar o 
empreendimento em sua totalidade, efeti-
vando não só a outorga de direito de uso 
do recurso hídrico, mas também a gestão 
ambiental ativa dos projetos de desenvol-
vimento. Para isso, devem ser previstas no 
processo de licenciamento ambiental fer-
ramentas de gestão capazes de garantir que 
as medidas mitigadoras e compensatórias 
previstas na fase de aprovação da viabilida-
de ambiental do projeto sejam efetivamente 
implementadas durante a implantação e 
operação do empreendimento.

RIO JAPORÉ

O Rio Japoré situa-se na Bacia do 
Rio São Francisco, sendo englobado na 
unidade de gestão como SF9, localizado 
no Norte de Minas Gerais e no Médio São 
Francisco (Fig. 1). Já na Figura 2, apre-
sentam-se os principais afluentes do Rio 
Japoré. A nascente situa-se no município 
de Miravânia e Cônego Marinho, e a foz, 
no município de Manga, na propriedade da 
Beirada. As lagoas marginais conhecidas 
como Lagoas da Beirada e da Malhadinha, 
que nada mais são que o Rio Japoré repre-
sado em função de um barramento, situam- 
se aproximadamente a 1.000 metros do 
Rio São Francisco. Essas lagoas assumem 
papel de marginais e contribuem com a 
proliferação de peixes do Velho Chico em 
épocas de inundações.

A área da bacia hidrográfica é dominada 
por terras planas do planalto do São Francis-
co, em sua maioria com altitudes que variam 
de 500 a 800 m. Esta unidade apresenta um 
clima quente semiúmido, com total de chuva 
anual que varia entre 900 e 1.250 mm e 
temperatura média anual de 21 ºC a 24 ºC.

A evapotranspiração anual potencial, 
nesta unidade, é da ordem de 1.650 a 
1.800 mm, e a precipitação média anual 
é de 1.100 mm, com um balanço hídrico 
que apresenta um déficit anual que varia 
de 400 a 900 mm.

Esta região possui baixa densidade de 
estações fluviométricas e, ainda, dentre 
estas poucas, algumas já desativadas e 
outras com poucas informações históricas. 
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Figura 2 - Redes de drenagem do Rio Japoré

Fonte: Elaboração dos autores.
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Aproximadamente, 50% da Bacia do 
Rio Japoré, a partir da sua nascente, apre-
senta uma topografia mais acentuada, com 
presença de cânions, morros, formações 
rochosas entre outros, áreas consideradas 
como Áreas de Preservação Permanente 
(APPs). Nesse trecho a exploração agro-
pecuária é bastante reduzida. Já na outra 
metade, até a sua foz, a topografia é mais 
plana, o que favoreceu a implementação de 
empreendimentos agropecuários.

Levantamento de dados

Este trabalho foi realizado de setembro 
de 2008 a abril de 2009, percorrendo toda 
a extensão do Rio Japoré, com a finalidade 
de levantar a área irrigada, bem como fazer 
determinações de sua vazão em vários 
pontos ao longo de seu curso nos períodos 
de seca e de chuva também. 

Determinaram-se o balanço hídrico 
climatológico da região e a lâmina bruta 
de irrigação necessária a partir dos dados 
meteorológicos. Para a coleta dos dados 
climáticos levaram-se em consideração as 
estações meteorológicas situadas o mais 
próximas possível da Bacia Hidrológica 
do Rio Japoré. Coletaram-se dados das 
estações situadas em Manga-MG, Jaíba- 
MG, Matias Cardoso-MG, Janaúba-MG, 
Montes Claros-MG e dados de estações 
meteorológicas particulares. Foram ana-
lisados, além dos dados meteorológicos, 
dados climáticos, tendo como referência 
as normais climatológicas. Os dados 
coletados foram: temperaturas máximas, 
médias e mínimas, velocidade do vento, 
umidade relativa (UR), radiação, insolação 
e evapotranspiração de referência (ET0).

As vazões foram determinadas pelos 
métodos do flutuador e também com o 
molinete em quatro diferentes pontos ao 
longo do rio, sendo o primeiro próximo à 
nascente e o último próximo à foz. As datas 
de medição foram no final do período seco 
(14/3/2008) e no final do período chuvoso 
(7/3/2009).

Realizou-se também a medição do 
volume de duas lagoas, denominadas 
Malhadinha e Beirada, formadas no final 

do Rio Japoré, utilizando-se de um barco, 
um ecobatímetro e um GPS. Na Lagoa 
Malhadinha fizeram-se 622 pontos em 11 
seções, e na da Lagoa Beirada fizeram-se 
1.191 pontos, distribuídos em 33 seções.

Um balanço hídrico climatológico 
foi realizado a partir dos dados climato-
lógicos. Para efeito do balanço hídrico 
climatológico considerou-se o coeficiente 
de cultivo unitário ao longo do ano, uma 
vez que existirão cultivos diversos em fases 
fenológicas diferentes. A partir da obtenção 
da eficiência real dos sistemas de irrigação 
presentes na Fazenda Beirada determinou- 
se a lâmina d’água bruta para atendimento 
das culturas, fazendo-se o mesmo com va-
lor de eficiência considerado mínimo ideal.

Determinou-se então a capacidade 
de armazenamento de água das Lagoas 
Beirada e Malhadinha, das vazões neces-
sárias para suprir a demanda das culturas, 
a vazão que chega às respectivas lagoas 
associadas a perdas por evapotranspiração, 
e daí determinada, também a partir desses 
volumes armazenados nas lagoas, a vazão 
correspondente ao fluxo de água ao longo 
do dia.

Determinou-se a vazão mínima de sete 
dias e duração com período de retorno de 
dez anos (Q7,10), conforme Atlas Digital 
das Águas de Minas (EUCLYDES, 2011), 
em sete seções ao longo do rio, correspon-
dentes aos pontos de captação dos maiores 
usuários de irrigação, os quais foram con-
siderados como seções de referência para 
fins do balanço hídrico para obtenção da 
outorga de uso de água de rios pelo Insti-
tuto Mineiro de Gestão das Águas (Igam). 
Considerou-se o uso de até 50% da Q7,10 na 
seção em estudo, valor este utilizado em 
situações de conflito, como é o caso dessa 
bacia hidrográfica. 

Várias simulações foram feitas, a fim 
de obter o volume de água disponível e, 
consequentemente, a quantificação da área 
máxima possível a ser irrigada.

Após todos os levantamentos, fez-se 
em cada uma das sete seções do Rio Japoré 
selecionadas um balanço hídrico do rio, 
onde a retirada de água a montante de cada 

uma das referidas seções fosse limitada a 
50% da Q7,10  naquela seção.

Resultados

O Gráfico 1 representa as temperaturas 
registradas na Bacia Hidrográfica do Rio 
Japoré (INMET, 2008).

Observa-se que as temperaturas má-
ximas oscilaram entre 28 oC e 35 oC e as 
médias entre 24 oC e 26 oC. Estes resultados 
apontam que, durante praticamente todo o 
ano, as temperaturas mantêm-se elevadas, 
promovendo uma evapotranspiração alta 
e, consequentemente, a necessidade de 
reposição de água das fontes de captação, 
bem como das culturas de interesse.

O Gráfico 2 representa a intensidade 
de insolação e da radiação solar média da 
Bacia do Rio Japoré.

De acordo com o Gráfico 2, observa-se 
que tanto a radiação solar como o número 
de horas sol por dia são bastante expres-
sivos, reforçando a questão levantada da 
grande perda de água por evapotranspi-
ração. Para a agricultura, estas condições 
são ideais aos processos metabólicos, 
fotossintéticos, respiração, trocas gasosas, 
dentre outras, promovendo, quando bem 
conduzidas, produtividades com qualidade 
de alto padrão.

O Gráfico 3 registra o comportamento 
do vento da Bacia do Rio Japoré (INMET, 
2008).

A velocidade média do vento na Bacia 
do Rio Japoré gira em torno de 2,0 m/s, 
apresentando rajadas que alcançam até    
4,0 m/s. O vento também é fator importan-
te no balanço hídrico, visto que influencia 
em 14 % das perdas de água para a at-
mosfera por meio da evapotranspiração. 
Este fator é de suma importância para a 
uniformidade da irrigação por aspersão, 
notadamente nos sistemas de pivô central 
que asperge as gotas d’água a maiores al-
turas do solo, onde a velocidade do vento 
é ainda maior. 

O Gráfico 4 mostra o resultado dos cál-
culos da ET0 da Bacia do Rio Japoré. Para 
o cálculo de ET0, foi utilizado o método 
de Hargreaves-Samani, por ser apropriado 
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Gráfico 1 - Temperaturas máxima, média e mínima na Bacia 
do Rio Japoré

Fonte: INMET (2008).
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Gráfico 2 - Insolação e radiação solar na Bacia do Rio Japoré

Fonte: Elaboração dos autores.
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Gráfico 3 - Velocidade do vento ao longo da Bacia do Rio Japoré

Fonte: INMET (2008).

Gráfico 4 - Evapotranspiração de referência (ET0) − Manga, MG

Fonte: Elaboração dos autores.

para a região de interesse (ALLEN et al., 
1998; BERNARDO; SOARES; MANTO-
VANI, 2006).

Com base no Gráfico 4, observa-se 
que a ET0 atinge valores ao longo do ano 
entre 3,0 e 7,0 mm. A demanda evapo-
transpirativa nesta região é bastante ele-
vada, entretanto, entre os meses de maio 
e agosto a ET0 não ultrapassa 5,0 mm/
dia, o que representa menor necessidade 
de irrigação. Essa determinação pode ser 
feita por meio de métodos diversos, mas 
na Fazenda Beirada em nenhum momento 
observou-se a utilização do manejo racio-
nal da irrigação, o que induz normalmente 

a aplicações excessivas de água (a média 
no Brasil é de 20% a 30 % superior à 
necessária).

Para efeito de determinação do dimen-
sionamento dos sistemas de irrigação ado-
tou-se a ET0 correspondente à frequência 
de ocorrência de 75% dos eventos, ou seja, 
aquela que poderia ser superada em média 
25% das vezes. Tal valor corresponde a 
uma ET0 de 5,57 mm/dia.

Com base no balanço hídrico clima-
tológico, tendo as precipitações como 
entrada de água e a evapotranspiração 
como saída de água da superfície do solo, 
elaborou-se o Gráfico 5. É notório que a 

região caracteriza-se pelo déficit hídrico no 
solo ao longo de quase todo o ano.

A evapotranspiração da cultura (ETc), 
conforme Allen et al. (1990), foi de          
6,68 mm/dia. A lâmina bruta de irrigação, 
portanto, foi 7,8 mm/dia, o que permitiu 
determinar a  vazão requerida por hectare 
irrigado  para os sistemas de irrigação por 
aspersão nessa região do Rio Japoré igual 
a 0,00108 m3/s/ha (1,08 L/s/ha). 

A Figura 3 proporciona uma visão geral 
do Rio Japoré, bem como dos pontos de 
medições de vazões, demarcados ao longo 
do percurso do Rio, desde a sua nascente, 
no município de Miravânia, até a sua foz 
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Gráfico 5 - Balanço hídrico climatológico - Manga, MG

Fonte: Elaboração dos autores.

no município de Manga, junto ao Rio São 
Francisco.

A Figura 2 mostra a rede de drenagem 
das Bacias dos Rios Japoré e Calindó. É 
importante salientar que o Rio Calindó tem 
o seu regime de fluxo de água intermitente 
enquanto o Rio Japoré é perene, muito 
provavelmente em função das barragens 
construídas neste Rio.

Na Tabela 1, são apresentadas as de-
mandas hídricas do Rio Japoré em função 
dos diversos usos. É possível observar que 
mais de 99% da água é utilizada para fins 
de irrigação. Dentre os métodos de irriga-
ção, o que abrange maior área é o de pivô 
central, com 1.093 ha, e mais do dobro da 
área irrigada por superfície que contempla 
522 ha. A vazão demandada pelas áreas de 
pivô central é de 1.197,3 L/s, enquanto as 
áreas irrigadas por superfície demandam 
1.044 L/s, ou seja, a demanda de água nos 
sistemas de pivô central é somente 14,68% 
maior do que a dos sistemas por superfície, 
o que demonstra uma maior eficiência de 
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Figura 3 - Visão geral do Rio Japoré e dos pontos georreferenciados ao longo do mês

Fonte: Elaboração dos autores.
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uso de água nas áreas com pivô central que 
é da ordem de 1,095 L/s/ha, enquanto na 
irrigação por superfície é de 2,00 L/s/ha.

A Tabela 2 apresenta as vazões medidas 
em quatro seções ao longo do Rio Japoré. 
Observa-se, pela Tabela 2, que a vazão ao 
longo deste Rio não sofre variações tão 
bruscas de valores, reduzindo um pouco 
mais de 50%.  Quando se comparam as 
vazões medidas no período seco (Vazão 1) 
e no período chuvoso (Vazão 2) também 
pode-se observar que a vazão do Rio Japoré 
não varia consideravelmente ao longo do 
ano, sendo, portanto, um curso de água 
perene e com vazão permanente mesmo no 
período seco do ano, demonstrando receber 
um fluxo subterrâneo de base persistente, o 
que é muito difícil de encontrar na região 
Norte mineira, atualmente.

 Os volumes de água acumulados nas 
Lagoas Beirada e Malhadinha, a partir do 
estudo de batimetria, foram respectiva-
mente 2.474.117,09 m3 e 782.308,36 m3,
na época seca, e na época das águas fo-
ram 4.848.152,57 m3 e 1.532.971,22 m3. 
Considerando-se a utilização de 70% da 
disponibilidade hídrica dessas duas lagoas, 
estimou-se a possibilidade de irrigar mais 
100 ha ao longo do ano.

Na Tabela 3, é apresentado o balanço 
hídrico para fins de outorga do Rio Japoré. 
Nesta Tabela, os menores valores da vazão 
medida estão demonstrados em cinco se-
ções, a Q7,10 em sete diferentes seções, o 
sistema de irrigação utilizado ou outro uso 
em questão, a demanda de água puntual 
na seção e a acumulada até esta, e o limite 
mínimo de vazão captada definido pelo 
Igam para cursos d’água em conflito, ou 
seja 50% do Q7,10.

É possível observar pela Tabela 3 que 
a vazão medida no Rio Japoré no período 
seco do ano somente sofreu redução a 
partir da Fazenda Pau d`Óleo, localizada 
no quartil final do respectivo rio. Pode-se 
verificar também que, na Lagoa Beirada, a 
água acumulada representa uma vazão de 
0,10126 m3/s ao longo do ano, garantindo 
um aporte hídrico importante principal-
mente no período seco do ano.  No tocante 

Tabela 1 - Demanda de água do Rio Japoré

Método de irrigação
Área irrigada 

(ha)

Área irrigada 
total
(%)

Vazão 
(L/s)

Vazão 
total
(%)

Superfície    522,0       25,17   1.044,00    37,45

Aspersão convencional    287,1       13,85      344,52    12,36

Aspersão canhão      10,0         0,48        12,00      0,43

Gotejamento        5,0         0,24          5,00      0,18

Pivô central  1093,0       52,7   1.197,3    42,95

Microaspersão    156,0         7,523      171,6      6,15

Manual        0,5                                                 
0,024

         0,50      0,018

Subtotal 2.073,6    100   2.775    99,54

Dessedentação animal   18.416 animais        12,8      0,46

TOTAL   2.787,8     100
Fonte: Elaboração dos autores.

Tabela 2 - Valores de vazão medida ao longo do Rio Japoré, com identificação do local de 
medição, suas coordenadas geográficas e data da medição 

Local de medição
Coordenadas
geográficas

Vazão 1
(m3/s)

Vazão 2
(m3/s)

Próximo à nascente 23 L 0562806 e 
8365297

1,7144 1,3632

Próximo à Comunidade do Pequi 23 L 0591585 e 
8374114

1,5549 1,3357

Ponte do Brejo de São Caetano 23 L 0605083 e 
8381580

1,4029 1,4029

Fazenda Pau d’Óleo final debaixo da ponte 23 L 0603678 e 
8381896

0,8286 -

Fonte: Elaboração dos autores. 
Nota: Vazão 1- Medida em agosto de 2008; Vazão 2- Medida em março de 2009.

ao uso da água para irrigação, o sistema de 
pivô central aparece como o de maior uso, 
seguido da irrigação por superfície que se 
enquadra em outros usos. 

A partir da disponibilidade legal defini-
da pelo Igam, cujos valores encontram-se 
na Tabela 3, na coluna 50% Q7,10, observa- 
se um satisfatório balanço hídrico plane-
jado no Rio Japoré com um ajuste de uso, 
considerando todos os usuários de maior 
porte e ainda disponibilizando 0,47 m3/s  
para os pequenos usuários, sendo 0,23 e 
0,24 m3/s na primeira e na segunda metade 
do rio, respectivamente. Tal observação 
pode ser comprovada pela comparação 
entre a demanda de água acumulada e a 
vazão legalmente permitida pelo Igam 
(50% Q7,10) em cada seção (Fig. 4). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O planejamento do uso da água com 
base na análise coletiva, cujos usuários são 
todos considerados e o rio é estudado desde 
a nascente até a sua foz, mostrou-se muito 
interessante como estratégia de gestão. O 
Rio Japoré serve como um exemplo para 
este tipo de estudo. Nesta análise de outorga 
vê-se que ao longo do rio, em todas as onze 
seções consideradas, a vazão demandada 
manteve-se dentro dos limites de captação 
definidos pelo Igam e as vazões medidas 
comprovam realmente essa situação, pois 
mesmo com todos os usos no período seco 
do ano a Lagoa Beirada, que se encontra 
próxima à foz do referido Rio, permaneceu 
cheia e recebendo aporte de água. 
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Tabela 3 - Balanço hídrico para fins de outorga do Rio Japoré

Seção
Vazão medida

(m3/s)
Q7,10

(m3/s)
Área irrigada 

(ha)

Demanda 
(m3/s) 50% Q7,10

Puntual Acumulada

Nascente 1,36320 0,40970

Contril Agropecuário 1,44378 120 0,13000 0,13000 0,7219

Fazenda São Sebastião 10 0,01083 0,14083 0,8575

Comunidade Pequi 1,33570 0,14083 0,8575

Outros usos 200 0,23000 0,37083 0,8575

Fazenda Moendinha 22 0,02383 0,39467 0,9554

Fazenda Nossa Sra. Aparecida 1,91078     188,84 0,20458 0,59924 1,0446

Fazenda Juazeiro 1,40290 2,26750 185 0,20042 0,79966 1,1338

Fazenda  Japorema 2,70140 125 0,13542 0,93508 1,3507

Fazenda Pau d'Óleo 2,69514 72 0,07800 1,01308 1,3476

Outros usos 200 0,24000 1,25308 1,3476

Pau d'Óleo 0,55910 1,25308 1,4498

Lagoas 0,10126 1,25308 1,5519

Beirada 3,00262 90 0,09750 1,35058 1,5519

Fazenda  Tabua 100 0,10833 1,45891 1,5519

Fonte: Elaboração dos autores.

Figura 4 - Balanço hídrico do uso de água ao longo do Rio Japoré com base no procedimento de outorga de Minas Gerais

Fonte: Elaboração dos autores.

Pontos de captação
Vazão (50%) Q7.10 (m3/s)
Vazão de captação (m3/s)
Vazão captação acumulada
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É recomendável a instalação de réguas 
graduadas nas Lagoas Beirada e Malha-
dinha, a fim de monitorar seu nível para 
controle das modificações hidrológicas 
(vazão e cota da água) ocorridas ao longo 
do ano. Este controle servirá para garantir 
o abastecimento de toda a comunidade às 
margens do Rio Japoré.
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INTRODUÇÃO

O Informe Agropecuário é uma publicação seriada, periódica, 

trimestral, de caráter técnico-científico e tem como objetivo principal 

difundir tecnologias geradas ou adaptadas pela EPAMIG, seus parceiros 

e outras instituições para o desenvolvimento do agronegócio de Minas 

Gerais. Trata-se de um importante veículo de orientação e informação 

para todos os segmentos do agronegócio, bem como de todas as 

instituições de pesquisa agropecuária, universidades, escolas federais 

e/ou estaduais de ensino agropecuário, produtores rurais, técnicos, ex-

tensionistas, empresários e demais interessados. Tem como finalidade a 

difusão de tecnologia, devendo, portanto, ser organizada para atender 

às necessidades de informação de seu público, respeitando sua linha 

editorial e a prioridade de divulgação de temas resultantes de projetos 

e programas de pesquisa realizados pela EPAMIG e seus parceiros.

A produção do Informe Agropecuário segue uma pauta e um cro-

nograma previamente estabelecidos pelo Conselho de Publicações da 

EPAMIG e pela Comissão Editorial de Publicações, conforme demanda 

do setor agropecuário e em atendimento às diretrizes do Governo. 

Cada edição versa sobre um tema específico de importância econômica 

para Minas Gerais. 

Do ponto de vista de execução, cada edição do Informe Agropecuário 

terá de um a três Editores técnicos, responsáveis pelo conteúdo da publi-

cação, pela seleção dos autores dos artigos e pela preparação da pauta.

APRESENTAÇÃO DOS ARTIGOS ORIGINAIS

Os artigos devem ser enviados em CD-ROM ou por e-mail, no 

programa Microsoft Word, fonte Arial, corpo 12, espaço 1,5 linha, 

parágrafo automático, justificado, em páginas formato A4 (21,0 x 

29,7cm).

Os quadros devem ser feitos também em Word, utilizando apenas 

o recurso de tabulação. Não se deve utilizar a tecla Enter para forma-

tar o quadro, bem como valer-se de “toques” para alinhar elementos 

gráficos de um quadro. 

Os gráficos devem ser feitos em Excel e ter, no máximo, 15,5 cm 

de largura (em página A4). Para tanto, pode-se usar, no mínimo, corpo 

6 para composição dos dados, títulos e legendas.

As fotografias a serem aplicadas nas publicações devem ser re-

centes, de boa qualidade e conter autoria. Podem ser enviados, prefe-

rencialmente, os arquivos originais da câmera digital (para fotografar 

utilizar a resolução máxima). As fotos antigas devem ser enviadas em 

papel fotográfico (9 x 12 cm ou maior), cromo (slide) ou digitalizadas. 

As fotografias digitalizadas devem ter resolução mínima de 300 DPIs 

no formato mínimo de 15 x 10 cm na extensão JPG. 

Não serão aceitas fotografias já escaneadas, incluídas no texto, em 

Word. Enviar os arquivos digitalizados, separadamente, na extensão 

já mencionada (JPG, com resolução de 300 DPIs). 

Os desenhos feitos no computador devem ser enviados na sua 

extensão original, acompanhados de uma cópia em PDF, e os desenhos 

feitos em nanquim ou papel vegetal devem ser digitalizados em JPG.

INSTRUÇÕES AOS AUTORES
PRAZOS E ENTREGA DOS ARTIGOS

Os colaboradores técnicos da revista Informe Agropecuário devem 
observar os prazos estipulados formalmente para a entrega dos 
trabalhos, bem como priorizar o atendimento às dúvidas surgidas ao 
longo da produção da revista, levantadas pelo Editor técnico, pela 
Revisão e pela Normalização. A não observação a essas normas trará 
as seguintes implicações: 

 a) os colaboradores convidados pela Empresa terão seus trabalhos 
excluídos da edição;

 b) os colaboradores da Empresa poderão ter seus trabalhos excluídos 
ou substituídos, a critério do respectivo Editor técnico.

O Editor técnico deverá entregar ao Departamento de Informação 
Tecnológica (DPIT), da EPAMIG, os originais dos artigos em CD-ROM 
ou por e-mail, já revisados tecnicamente (com o apoio dos consultores 
técnico-científicos), 120 dias antes da data prevista para circular a 
revista. Não serão aceitos artigos entregues fora desse prazo ou após 
o início da revisão linguística e normalização da revista.

O prazo para divulgação de errata expira seis meses após a data 
de publicação da edição.

ESTRUTURAÇÃO DOS ARTIGOS

Os artigos devem obedecer à seguinte sequência:

 a) título (português e inglês): deve ser claro, conciso e indicar 
a ideia central, podendo ser acrescido de subtítulo. Devem-se 
evitar abreviaturas, parênteses, fórmulas e nomes científicos 
que dificultem a sua compreensão;

 b) nome do(s) autor(es): deve constar por extenso, com nume- 
ração sobrescrita para indicar, no rodapé, sua formação e títulos 
acadêmicos, profissão, instituição a que pertence e e-mail.

 Exemplo: Eng. Agrônomo, D.Sc., Pesq. EPAMIG Sul/Bolsista 
FAPEMIG, Lavras, MG, epamisul@epamig.br;

 c) resumo/abstract: deve ser constituído de texto conciso (de 100 
a 250 palavras), com dados relevantes sobre a metodologia, 
resultados principais e conclusões;

 d) palavras-chave/keywords: devem constar logo após o resu-
mo. Não devem ser utilizadas palavras já contidas no título;

 e) texto: deve ser dividido basicamente em: Introdução, Desenvol- 
vimento e Considerações finais. A Introdução deve ser breve e 
enfocar o objetivo do artigo;

 f) agradecimento: elemento opcional;

 g) referências: devem ser padronizadas de acordo com o “Ma-
nual para Publicações da EPAMIG”, que apresenta adaptação 
das normas da ABNT.

Com relação às citações de autores e ilustrações dentro do texto, 
também deve ser consultado o Manual para Publicações da EPAMIG.

NOTA: Estas instruções, na íntegra, encontram-se no “Manual 
para Publicações da EPAMIG”. Para consultá-lo, acessar: 
www.epamig.br, em Publicações/Publicações Disponíveis ou 
Biblioteca/Normalização.
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O espaço EPAMIG Empório tem a proposta 

de aproximar colaboradores, visitantes e 

a sociedade das tecnologias produzidas 

pela Empresa. No EPAMIG Empório estas 

tecnologias estão disponibilizadas na forma 

de produtos para aquisição, demonstração e 

difusão de informações.

Os produtos têm a qualidade e tradição 
do Instituto de Laticínios Cândido 
Tostes, referência na América Latina.

A EPAMIG divulga ao público as tecnologias 
geradas pelas pesquisas por meio de 
publicações técnicas, com destaque para o 
Informe Agropecuário, uma das principais 
revistas do gênero no país.
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de variedades nas versões Séries Ouro e Bronze.
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Bairro São Gonçalo - Janaúba/MG
brasmaquinas@brasmaquinas.com.br          
       (38) 3821-2855            (38) 99185-0123

brasmaquinas.com.br

REVENDA AUTORIZADA

www.epamig.br

Informe Agropecuário 

Folderes 

Boletim Técnico 

Cartilhas

Circulares técnicas  

Série Documentos

Publicações 
para 

download

Confira no site

PUBLICAÇÕES

MUDAS DE OLIVEIRA
Garantia de procedência, mudas padronizadas,
qualidade comprovada e variedade identificada

Pedidos e informações:  
Campo Experimental de Maria da Fé
CEP: 37517-000 - Maria da Fé - MG

e-mail: cemf@epamig.br  
Tel: (35) 3662-1227

Tecnologias para 
o Agronegócio

Assinatura e vendas avulsas
publicacao@epamig.br

(31) 3489-5002
www.informeagropecuario.com.br

Informações
(34) 3317-7600
cegt@epamig.br

Rua Afonso Rato, 1.301
B. Mercês - Uberaba - MG

Campo Experimental Getúlio Vargas

De 29/04 à 03/05/2019
Das 8 às 16 horas

Realização

Shopping Ocial

EPAMIG ASCOM - ABR/2019

MATRIZES E REPRODUTORES DE 

ALTO VALOR GENÉTICO

O tradicional Leilão 
da EPAMIG agora

é Shopping Gir Leiteiro.
Muito mais vantagens

para o produtor.
2019


	Untitled

	Button3: 


